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SUBVEN(;AO PARA INVESTIMENTO. MANUTENQAO EM RESERVA.
DISTRIBUICAO DE LUCROS.

A autorizacdo para ndo ser computada a subvencdo para investimento na
determinacdo do lucro real, na forma das normas vigentes em 2006 (RIR/1999,
art. 443), dependia da manutencdo em reserva de capital, requisito néo
cumprido pelo contribuinte quanto ao ano de 2006, como comprovado pelo
auditor fiscal autuante. Recurso especial do contribuinte a que se nega
provimento quanto a exigéncia de 2006.

SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160, de
2017. LEI 12.973/2014, ART. 30, §4° E §5°. PUBLICACAO, REGISTRO E
DEPOSITO DE BENEFICIO. PARANA. CONFAZ.

A Lei Complementar n® 160, de 2017, inseriu o 85° no artigo 30, da Lei n°
12.973/2014, determinando que seria aplicAvel aos processos pendentes.
Ademais, esta Lei inseriu 0 84° no artigo 30, da Lei n® 12.973/2014, para
impedir a exigéncia de outros requisitos ou condicBes, além daqueles
estabelecidos pelo proprio artigo 30.

Com a publicacao, registro e depo6sito do incentivo do Parana e Santa Cataria
em discussdo nos autos, perante 0 CONFAZ, ndo sdo exigiveis outros
requisitos para o reconhecimento da subvencdo para investimento, além dos
enumerados pelo artigo 30.

MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA. SUMULA CARF 105. RECURSO
ESPECIAL NAO CONHECIDO. RICARF. ART. 67, §3°.

N&o e conhecido Recurso Especial da Procuradoria contra acorddao que adota
entendimento de Sumula CARF, nos termos do artigo 67, 83°, do RICARF
(Portaria MF 343/2015), tratando de exigéncia de 2006.

Ao analisar a multa isolada exigida quanto as estimativas de 2006, o acordao
da Turma a quo amolda-se a Sumula CARF 105, que prevé: "A multa isolada
por falta de recolhimento de estimativas, langada com fundamento no art. 44 §
1°, inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida a0 mesmo tempo
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 SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. MANUTENÇÃO EM RESERVA. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS.
 A autorização para não ser computada a subvenção para investimento na determinação do lucro real, na forma das normas vigentes em 2006 (RIR/1999, art. 443), dependia da manutenção em reserva de capital, requisito não cumprido pelo contribuinte quanto ao ano de 2006, como comprovado pelo auditor fiscal autuante. Recurso especial do contribuinte a que se nega provimento quanto à exigência de 2006. 
 SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160, de 2017. LEI 12.973/2014, ART. 30, §4º E §5º. PUBLICAÇÃO, REGISTRO E DEPÓSITO DE BENEFÍCIO. PARANÁ. CONFAZ. 
 A Lei Complementar nº 160, de 2017, inseriu o §5º no artigo 30, da Lei nº 12.973/2014, determinando que seria aplicável aos processos pendentes. Ademais, esta Lei inseriu o §4º, no artigo 30, da Lei nº 12.973/2014, para impedir a exigência de outros requisitos ou condições, além daqueles estabelecidos pelo próprio artigo 30.
 Com a publicação, registro e depósito do incentivo do Paraná e Santa Cataria em discussão nos autos, perante o CONFAZ, não são exigíveis outros requisitos para o reconhecimento da subvenção para investimento, além dos enumerados pelo artigo 30.
 MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA. SÚMULA CARF 105. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RICARF. ART. 67, §3º.
 Não é conhecido Recurso Especial da Procuradoria contra acórdão que adota entendimento de Súmula CARF, nos termos do artigo 67, §3º, do RICARF (Portaria MF 343/2015), tratando de exigência de 2006. 
 Ao analisar a multa isolada exigida quanto às estimativas de 2006, o acórdão da Turma a quo amolda-se à Súmula CARF 105, que prevê: "A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício". 
 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS. MATÉRIA PREJUDICADA.
 Resta prejudicada a análise do mérito do recurso da Procuradoria a respeito da multa isolada, considerando o resultado quanto ao recurso do contribuinte. 
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial para manter a tributação relativa ao ano-calendário de 2006. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional. Votaram pelas conclusões as conselheiras Edeli Pereira Bessa e Lívia de Carli Germano, as quais manifestaram intenção de apresentar declaração de voto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Cristiane Silva Costa - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Lívia de Carli Germano, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Adriana Gomes Rêgo (Presidente).
 
  Trata-se de processo originado pela lavratura de auto de infração de IRPJ e CSLL quanto aos anos de 2006 a 2008, com imposição de multa de 75%, , sendo apuradas as seguintes infrações: (i) pagamento a pessoas físicas vinculadas; (ii) subvenções para custeio indevidamente identificada pelo contribuinte como subvenção para investimento; (iii) subvenções para custeio relativas à incorporada NOVA SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA entre julho e dezembro de 2007); (iv) IRFonte por pagamento a beneficiários não identificados / pagamentos sem causa. Além disso, imposta multa isolada sobre estimativas mensais quanto aos meses de 2006, 2007 e 2008. O auditor fiscal ainda imputou juros de forma isolada quanto aos anos citados. (fls. 699/754). 
O contribuinte apresentou Impugnação Administrativa, que foi parcialmente acolhida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2006, 2007, 2008 
SUBVENÇÃO ESTADUAL. INCENTIVOS FISCAIS. ISENÇÃO OU REDUÇÃO DE ICMS. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO. DESCARACTERIZAÇÃO. 
Os valores correspondentes ao benefício fiscal de isenção ou redução de ICMS que não possuam vinculação com a aplicação específica dos recursos em bens ou direitos referentes à implantação ou expansão de empreendimento econômico não se caracterizam como subvenção para investimento, devendo ser computados na determinação do lucro real. Os recursos fornecidos às pessoas jurídicas pela Administração Pública, quando não atrelados ao investimento na implantação ou expansão do empreendimento projetado, é estímulo fiscal que se reveste das características próprias das subvenções correntes ou para custeio, não se confundindo com as subvenções para investimento, e deve ser computado no lucro operacional das pessoas jurídicas, sujeitando­se, portanto, à incidência do imposto sobre a renda. 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Ano­calendário: 2006, 2007, 2008 
PARECERES NORMATIVOS. ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. NORMA COMPLEMENTAR DE LEI. CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL As orientações e definições contidas em atos normativos, por constituírem normas complementares da legislação tributária (art. 100 do CTN) e refletirem o entendimento da Administração Tributária, devem ser seguidas pelas Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento ­ DRJ, nos termos do disposto no inciso V do art. 7º da Portaria nº 341, de 12/7/2011, do Ministro de Estado da Fazenda (disposição anteriormente constante no art. 7º da Portaria nº 58, de 17/3/2006, do Ministro de Estado da Fazenda). 
LUCRO REAL ANUAL. MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ E CSLL SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA MENSAL. EXIGÊNCIA CONCOMITANTE COM MULTA DE OFÍCIO VINCULADA. POSSIBILIDADE. BASES DE CÁLCULO DISTINTAS. 
A multa isolada, calculada sobre a totalidade ou diferença da antecipação do IRPJ e da CSLL, mensalmente devida e não recolhida, deve ser aplicada à pessoa jurídica, tributada com base no lucro real, e optante pelo pagamento do IRPJ e da CSLL, em cada mês, determinados sobre bases de cálculo estimadas, por descumprimento da obrigação de antecipar o IRPJ ou a CSLL mensalmente devidos. É possível a aplicação conjunta de multa isolada e multa de ofício vinculada ao tributo, vez que são sanções decorrentes de situações fáticas distintas, que geram obrigações também distintas, além de serem determinadas a partir de bases de cálculo diferentes por definição. 
MULTA ISOLADA. EXIGÊNCIA APÓS O ENCERRAMENTO DO ANO­CALENDÁRIO. POSSIBILIDADE. 
Não há impedimento legal para o lançamento da multa isolada após encerrado o ano­calendário. 
MULTA ISOLADA. BASE DE CÁLCULO. 
A base de cálculo da multa isolada pela falta de recolhimento do imposto estimado mensalmente é exatamente o montante deste tributo estimado que deixou de ser recolhido. Não está sujeita à limitação do imposto apurado no ajuste. 
EXIGÊNCIA DE OFÍCIO DE JUROS DE MORA ISOLADOS, SOBRE ESTIMATIVAS MENSAIS NÃO RECOLHIDAS. INEXIGIBILIDADE POR FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
A legislação tributária determina que a falta de recolhimento das estimativas mensais (de IRPJ e de CSLL), apurada em procedimento de ofício, enseja a aplicação (apenas) de multa isolada, não cabendo a cobrança de juros de mora isolados (de ofício) uma vez que, encerrado o ano­calendário, não se lançam de ofício os valores representativos das antecipações de imposto/contribuição apurados pelo regime do lucro real anual. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano­calendário: 2006, 2007, 2008 
ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E DE ILEGALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no país e são incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e de ilegalidade de atos legais regularmente editados. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ CSLL 
Ano­calendário: 2006, 2007, 2008 
LANÇAMENTO DECORRENTE. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO ­ CSLL 
Tratando­se da mesma matéria fática e não havendo questões de direito específicas a serem apreciadas, aplica­se ao lançamento decorrente a decisão proferida no lançamento principal (IRPJ). Impugnação Procedente em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte 
Em síntese, a DRJ apenas julgou improcedente o lançamento quanto aos juros de mora lançados isoladamente.
O contribuinte interpôs recurso voluntário, ao qual a 3ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da Primeira Seção deu provimento parcial, apenas para cancelar o lançamento do IRFonte e multa isolada. O acórdão tem a ementa a seguir colacionada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2006, 2007, 2008 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. CARACTERIZAÇÃO. 
Os créditos presumidos de ICMS concedidos pelos Estados caracterizam­se como subvenções para investimento apenas quando concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimento econômico, de forma que tais benefícios fiscais não se enquadram em tal categoria quando sequer é possível se extrair tal intenção dos respectivos atos normativos e de concessão. Os estímulos fiscais, quando não atrelados a investimento na implantação ou expansão do empreendimento projetado, revestem­se das características próprias das subvenções correntes ou para custeio. 
DESPESA NÃO DEDUTÍVEL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. NOVAS ALEGAÇÕES. PRECLUSÃO. 
Como decidido em primeira instância, o contribuinte não impugnou os fundamentos da autuação relacionada à despesa considerada indedutível, de maneira que se consolidou no âmbito administrativo. Novas alegações veiculadas em segunda instância não podem ser conhecidas em face da preclusão. 
LANÇAMENTO REFLEXO. CSLL. O decidido no lançamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica ­ IRPJ é aplicável aos autos de infração reflexo, em razão da íntima relação de causa e efeito. 
PAGAMENTO MENSAL DE IRPJ E CSLL. MULTA ISOLADA. 
A aplicação concomitante da multa isolada por falta de pagamentos mensais de IRPJ e CSLL e da multa de ofício pela falta de pagamentos dos mesmos tributos na apuração anual com base no lucro real não é admissível quando as multas incidem sobre uma mesma base imponível. 
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional, sobre os quais incidem juros de mora calculados com base na taxa Selic, tese confirmada em reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 1.335.688­PR, julgado em 4/12/12). 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ CSLL 
Ano­calendário: 2006, 2007, 2008 
EXCLUSÕES INDEVIDAS. NÃO IMPUGNAÇÃO. 
Como decidido em primeira instância, o contribuinte não impugnou os fundamentos da autuação relacionada à despesa considerada indedutível, de maneira que se consolidou no âmbito administrativo. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE ­ IRRF 
Ano­calendário: 2006, 2007, 2008 IRRF. 
BENEFICIÁRIOS IDENTIFICADOS. COMPROVAÇÃO DA OPERAÇÃO E RESPECTIVA CAUSA. INSUBSISTÊNCIA DO LANÇAMENTO. 
A identificação, pela própria fiscalização, dos beneficiários dos pagamentos efetivados pela pessoa jurídica, infirma o lançamento a título de IRRF. De igual forma a comprovação da operação e a respectiva causa. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano­calendário: 2006, 2007, 2008 PROVAS. APRESENTAÇÃO. MOMENTO. 
Afora as exceções legais (impossibilidade, por motivo de força maior, de apresentação oportuna; referência a fato ou direito superveniente; ou destinadas a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos), a defesa deve estar instruída com as respectivas provas que sustentem o direito afirmado pelo sujeito passivo. 
Em 21/07/2014, os autos foram remetidos à Procuradoria (fls. 1.640), que apresentou recurso especial em 05/08/2014 (fls. 1641). Neste recurso, alega divergência na interpretação da lei tributária a respeito da multa isolada sobre estimativas mensais, indicando como paradigmas os acórdãos: 1202-000.964 e 1302-001.080. Pede assim seja mantida a multa isolada.
O Presidente da 1ª Câmara da 1ª Seção admitiu o recurso da Procuradoria, conforme decisão cujos trechos são reproduzidos a seguir (fls. 1.666/1.668):
Os acórdãos analisam a aplicação de multa isolada por falta de recolhimento por estimativas cumulada com a multa de ofício, tendo os paradigmas entendido, ao contrário do acórdão recorrido, como aplicável a aplicação de ambas as multas. 
Os acórdãos paradigmas trazem o entendimento de que a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas não se confunde com a multa de ofício aplicada sobre o imposto devido anualmente, pois decorre de previsão legal distinta. 
De outra parte, o acórdão recorrido diverge da interpretação dos acórdãos trazidos como paradigmas, ao entender inaplicável a multa isolada concomitante com a multa de ofício, quando as multas incidem sobre a mesma base imponível. 
Portanto, as conclusões sobre a matéria ora recorrida nos acórdãos examinados revelam-se divergentes, restando configurada a divergência jurisprudencial apontada pela recorrente. 
Observo, outrossim, que o lançamento, objeto do recurso voluntário, abrangeu os anos-calendário 2006 a 2008. Assim, pelo menos em princípio, a decisão recorrida estaria em consonância com a Súmula CARF. nº 105, com relação aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário 2006. 
Não obstante, tendo em vista que o acórdão recorrido não explicitou a legislação que fundamentou cada um dos anos-calendário lançados, incumbe ao colegiado da 1ª Turma da CSRF examinar a aplicabilidade da referida súmula à parte do lançamento. (...)
Em cumprimento ao disposto no art. 18, III, do Anexo II do Ricarf, e com base nas razões retro expostas, que aprovo e adoto como fundamentos deste despacho, DOU SEGUIMENTO ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.
O contribuinte, intimado em 01/04/2016 (fls. 1.676), apresentou contrarrazões ao recurso especial, pedindo não seja conhecido e, no mérito seja-lhe negado provimento. Suas razões são sintetizadas a seguir:
(i) O recurso especial não teria demonstrado analiticamente a divergência e, ainda, o acórdão recorrido estaria em consonância com Súmula CARF, impedindo conhecimento do recurso nos termos do artigo 67, §§ do RICARF;
(ii) Sustenta, ainda, que não é devida a multa isolada concomitantemente com a multa de ofício.
O contribuinte ainda apresentou recurso especial em que alega divergência na interpretação da lei tributária a respeito dos seguintes 
(i) Incentivos estaduais, que entende tenham natureza jurídica de subvenção para investimentos, indicando como paradigmas os acórdãos: (i.a) 1101.00661 (i.b) 1202-001.175;
(ii) A dedutibidade de pagamentos a pessoas físicas vinculadas por ausência de irregularidades.
O recurso foi admitido em parte (subvenção para investimento), conforme decisão do Presidente de Câmara:
No que diz respeito ao tema (1) Incentivos fiscais - Subvenções para investimento, a recorrente apresenta os acórdãos paradigmas n.1101-00.661(da 1ª Turma, da 1ª Câmara, da 1ª Seção, de 31/12/2012) e n.1202-001.175 (da 2ª Turma, da 2ª Câmara, da 1ª Seção, de 29/07/2014). Anexou o inteiro teor dos paradigmas (e-fls.2111 a 2241).(...)
O segundo paradigma n.1202-001.175 ratifica a divergência e encontra assim ementado (...)
Do cotejo entre acórdão recorrido e o primeiro paradigma apresentado, é possível constatar que naquele não basta que o Estado conceda o crédito presumido de ICMS a título de subvenção para investimento. Faz-se mister a comprovação de sua aplicação na implantação ou expansão de empreendimentos econômicos predefinidos. Já no paradigma, deve-se levar em consideração a vontade do ente concedente. (...)
2) Pagamentos a pessoas físicas vinculadas - Indedutibilidade Além disso, a Recorrente não apresentou acórdão paradigma. Por conseguinte, não aponta divergências, e limita-se apenas a rediscutir o tema, o qual teve sua discussão encerrada no acórdão do recurso voluntário. 
Neste sentido, não será conhecido recurso sem prequestionamento (art.67, §5º. do anexo II do RICARF) e que não demonstrar a legislação tributária interpretada de forma divergente (art.67, §1º, do anexo II do RICARF), bem como, será definitivo o despacho que negar seguimento ao recurso especial por absoluta falta de indicação de acórdão paradigma proferido pelos Conselhos de Contribuintes ou pelo CARF (art.68, §3º do anexo II do RICARF). (...)
Diante do exposto, com fundamento no art.67, do anexo II do RICARF, proponho que seja DADO SEGUIMENTO PARCIAL ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, apenas em relação à matéria do tópico (1) Incentivos fiscais - Subvenções para investimento. E concluo pela inexistência de divergência no que se refere à matéria constante do item (2) por ausência de prequestionamento e absoluta falta de indicação de paradigma. 
O contribuinte foi intimando quanto ao conhecimento parcial de seu recurso, em 03/11/2016, sem que tenha apresentado agravo (fls. 2277).
A Procuradoria apresentou contrarrazões, pleiteando seja negado provimento ao recurso especial do contribuinte, sem que tenha questionado o conhecimento (fls. 2.297).
Esta Turma da CSRF resolveu sobrestar o processo até 29/12/2018 (fls. 2.319, Resolução nº 9101-000.050). O contribuinte, assim, foi intimado para comprovar o cumprimento dos requisitos das cláusulas 2ª, 3ª e 4ª do Convênio ICMS 190/2017 (fls. 2.339). 
Em 26/12/2018, o contribuinte apresentou petição na qual alega, em síntese, que teriam sido cumpridos os requisitos do Convênio ICMS 190/2017. Nesta petição anexa inúmeros documentos para comprovar suas alegações. (fls. 2.342/2.385). Ademais, acostou petição complementar (fls. 2.391/2.440).
Para evitar prejuízo à ampla defesa e contraditório, a Procuradoria foi devidamente intimada quanto às petições e documentos acostados aos autos. A Procuradoria apresentou, assim, manifestação na qual manifesta ciência e requer o prosseguimento do feito (fls. 2.445).
É o Relatório.

 Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora

Os autos tratam de recurso especial do contribuinte, admitido para discussão de benefício estadual que entende enquadra-se como subvenção para investimento, como também recurso especial da Procuradoria, requerendo o restabelecimento da multa isolada sobre estimativas mensais.

Conhecimento - Recurso Especial do Contribuinte
Adoto as razões da Presidente de Câmara para conhecimento do recurso especial na matéria referida (subvenção para investimento). 

Conhecimento - Recurso Especial da Procuradoria � Multa isolada - 2006
O recurso especial da Procuradoria trata da exigência de multa isolada relativa a estimativas mensais de IRPJ e CSLL de 2006, 2007 e 2008. 
A Primeira Turma da CSRF aprovou Súmula em 08/12/2014, com o seguinte teor:
Súmula CARF nº 105 : A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
O acórdão recorrido, embora proferido antes da aprovação da Súmula, teve os mesmos fundamentos da Súmula no que concerne à exigência de 2006, destacando-se trecho da ementa deste acórdão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2006, 2007, 2008 (...)
PAGAMENTO MENSAL DE IRPJ E CSLL. MULTA ISOLADA. 
A aplicação concomitante da multa isolada por falta de pagamentos mensais de IRPJ e CSLL e da multa de ofício pela falta de pagamentos dos mesmos tributos na apuração anual com base no lucro real não é admissível quando as multas incidem sobre uma mesma base imponível. 
Ademais, é pertinente destacar que o Regimento Interno do CARF impede o conhecimento de recurso especial, quando o acórdão recorrido alinhe-se ao entendimento de súmula CARF, mesmo que aprovada posteriormente à interposição do recurso especial:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF. (...)
§ 3º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso.
Assim, voto por não conhecer o recurso especial da Procuradoria quanto à exigência de multa isolada quanto às estimativas de 2006, conhecendo quanto ao restante do período.

Recurso Especial do Contribuinte � Subvenção para Investimento
Passo à análise do mérito.
A subvenção para investimento é regrada pelo artigo 443, do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/1999), vigente ao tempo dos fatos em análise:
Art. 443. Não serão computadas na determinação do lucro real as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, desde que (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 38, § 2º, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso VIII):
I - registradas como reserva de capital que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus parágrafos; ou II - feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas.
No caso destes autos, trata-se de benefícios estaduais (Paraná e Santa Catarina), referido em Termo de Encerramento de Ação Fiscal:
No exame dos Decretos 2.870/2001 (Santa Catarina) e 5.375(Paraná), verificamos as seguintes exigências para o gozo dos benefícios fiscais em questão: 
Decreto 2.870/2001 � Santa Catarina
Art. 143. Os benefícios previstos nesta Seção somente se aplicam à indústria de bens e serviços de informática que, cumulativamente:
I � industrialize produtos que atendam as disposições contidas na Lei Federal nº 8.248, de 23 de outubro de 1991;
II � invista em pesquisa e desenvolvimento, no Estado de Santa Catarina, os percentuais livres determinados na Lei federal nº 8.248, de 1991 (...)
Decreto 5.375/2002 � Paraná
Art. 3º. Fica concedido crédito presumido, opcionalmente ao previsto na Lei n. 13.214, de 29 de junho de 2001, ao estabelecimento industrial que atenda às disposições do art. 4ºda Lei Federal n. 8.248, de 23 de outubro de 1991, por ocasião da saída dos produtos adiantes discriminados que estejam relacionados em portaria conjunta dos Ministérios da Ciência e Tecnologia e da Fazenda, baixada por força do art. 6º do Decreto Federal n. 792, de 2 de abril de 1993, ou do art. 2º da Lei n. 8.387, de 30 de dezembro de 1991, regulamentada pelo Decreto Federal n. 1.885, de 26 de abril de 1996, no percentual que resulte na carga correspondente a 3%.
(...)
d) a indústria realize investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação, conforme definido no art. 11 da Lei Federal n. 8.248/91, sendo que:
1. percentual não inferior a 1% de que trata o inciso I do parágrafo único do referido art. 11 deve ser aplicado mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades de ensino oficiais ou reconhecidas, com sede no Estado do Paraná;
2. percentual não inferior a 2,7% dos investimentos fixados no art. 11, deve ser aplicado internamente na própria indústria, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação, conforme o disposto no  parágrafo 5º do Decreto Federal n. 3.800, de 20 de abril de 2001.
(...)
Verifica-se, portanto, que um total de R$ 88.717.106,17 recebidos a título de Crédito Presumido de ICMS, entre 2006 e 2008, apenas R$ 7.553.700.00 representam efetivamente, segundo a contabilidade da fiscalizada, contrapartida aos incentivos recebidos.
É importante ressaltar que o gasto de recursos em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia não se enquadra no conceito de �expansão e ampliação do empreendimento econômico�, conforme definição do PN CST 112/78 (...)
Portanto, os benefício tratados nestes autos estão fundamentados no artigo 143, do Decreto do Estado de Santa Catarina nº 2.870/201 e no art. 3º do Decreto do Estado do Paraná nº 5.375, de 28 de fevereiro de 2002.
Pois bem.
Como já analisamos em oportunidades anteriores, foi aprovada a Lei Complementar nº 160/2017, que alterou a Lei nº 12.973/2014, inserindo os §4º e §5º ao artigo 30. 
O artigo 30 restou assim expresso em sua integralidade:
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para: 
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou II - aumento do capital social.
§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2º As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 3º Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 4 º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
§ 5 º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
As novas regras, estabelecidas pela Lei Complementar nº 160, portanto, tem efeitos retroativos para aplicação aos processos administrativos pendentes, para que se considerem subvenções para investimento os benefícios concedidos pelos Estados e Distrito Federal, na forma do artigo 155, II, da Constituição Federal, sem a exigência de requisitos não previstos no próprio artigo 30.
Vale lembrar, ainda, a previsão do artigo 155, II, §2º, inciso XII, alínea g, da Constituição Federal:
Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (...)
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; (...)
§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (...)
XII - cabe à lei complementar: (...)
g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.
Remanesce, de toda forma, a exigência de cumprimento dos requisitos do caput do artigo 30, quais sejam: (i) intenção do Estado da em estimular a implantação e expansão de empreendimentos (ii) registro em reserva de lucros.

Primeiramente, analisarei a intenção do Estado em estimular a implantação de empreendimentos.
A Lei Complementar estabeleceu a aplicação das regras dos §§ 4º e 5º, do artigo 30, aos benefícios anteriormente concedidos, em desacordo com o artigo 155, desde que atendidas exigências de registro e depósito de novo Convênio entre os Estados, nos termos dos artigos 10 e 3º:
Art. 10. O disposto nos §§ 4º e 5o do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3º desta Lei Complementar.
Art. 3º O convênio de que trata o art. 1o desta Lei Complementar atenderá, no mínimo, às seguintes condicionantes, a serem observadas pelas unidades federadas: 
I - publicar, em seus respectivos diários oficiais, relação com a identificação de todos os atos normativos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais abrangidos pelo art. 1o desta Lei Complementar; 
II - efetuar o registro e o depósito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais mencionados no inciso I deste artigo, que serão publicados no Portal Nacional da Transparência Tributária, que será instituído pelo Confaz e disponibilizado em seu sítio eletrônico. 
§ 1º O disposto no art. 1o desta Lei Complementar não se aplica aos atos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, não tenham sido atendidas, devendo ser revogados os respectivos atos concessivos. 
§ 2 º A unidade federada que editou o ato concessivo relativo às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS de que trata o art. 1o desta Lei Complementar cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, foram atendidas é autorizada a concedê-los e a prorrogá-los, nos termos do ato vigente na data de publicação do respectivo convênio, não podendo seu prazo de fruição ultrapassar: 
I - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados ao fomento das atividades agropecuária e industrial, inclusive agroindustrial, e ao investimento em infraestrutura rodoviária, aquaviária, ferroviária, portuária, aeroportuária e de transporte urbano; 
II - 31 de dezembro do oitavo ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados à manutenção ou ao incremento das atividades portuária e aeroportuária vinculadas ao comércio internacional, incluída a operação subsequente à da importação, praticada pelo contribuinte importador; 
III - 31 de dezembro do quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados à manutenção ou ao incremento das atividades comerciais, desde que o beneficiário seja o real remetente da mercadoria; 
IV - 31 de dezembro do terceiro ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados às operações e prestações interestaduais com produtos agropecuários e extrativos vegetais in natura; 
V - 31 de dezembro do primeiro ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto aos demais. 
§ 3º Os atos concessivos cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, foram atendidas permanecerão vigentes e produzindo efeitos como normas regulamentadoras nas respectivas unidades federadas concedentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS, nos termos do § 2o deste artigo. 
§ 4º A unidade federada concedente poderá revogar ou modificar o ato concessivo ou reduzir o seu alcance ou o montante das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais antes do termo final de fruição. 
§ 5º O disposto no § 4o deste artigo não poderá resultar em isenções, incentivos ou benefícios fiscais ou financeiro-fiscais em valor superior ao que o contribuinte podia usufruir antes da modificação do ato concessivo. 
§ 6º As unidades federadas deverão prestar informações sobre as isenções, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS e mantê-las atualizadas no Portal Nacional da Transparência Tributária a que se refere o inciso II do caput deste artigo. 
§ 7º As unidades federadas poderão estender a concessão das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais referidos no § 2º deste artigo a outros contribuintes estabelecidos em seu território, sob as mesmas condições e nos prazos-limites de fruição. 
§ 8º As unidades federadas poderão aderir às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da mesma região na forma do § 2º, enquanto vigentes. 
Diante de tais exigências, foi editado o Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017, que estabelece procedimento para reconhecimento dos benefícios fiscais:
Cláusula segunda As unidades federadas, para a remissão, para a anistia e para a reinstituição de que trata este convênio, devem atender as seguintes condicionantes:
I - publicar, em seus respectivos diários oficiais, relação com a identificação de todos os atos normativos, conforme modelo constante no Anexo Único, relativos aos benefícios fiscais, instituídos por legislação estadual ou distrital publicada até 8 de agosto de 2017, em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal;
II - efetuar o registro e o depósito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais mencionados no inciso I do caput desta cláusula, inclusive os correspondentes atos normativos, que devem ser publicados no Portal Nacional da Transparência Tributária instituído nos termos da cláusula sétima e disponibilizado no sítio eletrônico do CONFAZ.
§ 1º O disposto nos incisos I e II do caput estendem-se aos atos que não se encontrem mais em vigor, observando quanto à reinstituição o disposto na cláusula nona.
§ 2º Na hipótese de um ato ser, cumulativamente, de natureza normativa e concessiva, deve-se atender ao disposto nos incisos I e II do caput desta cláusula.
§ 3º A Secretaria Executiva do CONFAZ responsabiliza-se pela guarda da relação e da documentação comprobatória de que trata o inciso III do § 2º da cláusula primeira e deve certificar o registro e o depósito.
O prazo para o atendimento aos requisitos está tratado pela Cláusula Terceira do Convênio:
Cláusula terceira A publicação no Diário Oficial do Estado ou do Distrito Federal da relação com a identificação de todos os atos normativos de que trata o inciso I do caput da cláusula segunda deve ser feita até as seguintes datas:
I - 29 de março de 2018, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017;
II - 28 de dezembro de 2018, para os atos não vigentes em 8 de agosto de 2017.
Parágrafo único. O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigência prevista no caput desta cláusula seja feita até 31 de julho de 2019, devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar da identificação dos atos normativos objeto da solicitação, na forma do modelo constante no Anexo Único.

Cláusula quarta O registro e o depósito na Secretaria Executiva do CONFAZ da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais, inclusive os correspondentes atos normativos, de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda, devem ser feitas até as seguintes datas:
I - 31 de agosto de 2018, para os atos vigentes na data do registro e do depósito;
II - 31 de julho de 2019, para os atos não vigentes em 8 de agosto de 2017.
Parágrafo único. O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigência prevista no caput desta cláusula seja feita até 27 de dezembro de 2019, devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais.
.Após a publicação dos atos normativos no diário oficial do Estado, como prevê o inciso I, da Cláusula Segunda, e o registro destas normas perante o CONFAZ, como estabelece o inciso II, a publicação será disponibilizada pelo próprio Portal Nacional da Transparência Tributária no prazo de 30 dias, como estabelece a Cláusula Quinta:
Cláusula quinta A publicação no Portal Nacional da Transparência Tributária de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda deve ser realizada pela Secretaria Executiva do CONFAZ até 30 (trinta) dias após o respectivo registro e depósito.
Trato, a seguir, do registro e depósito dos citados benefícios por cada um dos Estados.

Estado de Santa Catarina
Consta às fls.. 2344 cópia de Decreto Estadual de Santa Catarina nº 1.555, pelo qual o citado Estado publicou benefícios fiscais, atendendo à determinação da LC 160 e Convênio ICMS 190:
Art. 1º. Fica publicada relação de atos normativos vigentes em 8 de agosto de 2017, em atendimento ao disposto no inciso I do caput do art. 3º da Lei Complementar federal nº 160, de 7 de agosto de 2017, e no inciso I da Cláusula segunda do Convênio ICMS nº 190, de 15 de dezembro de 2017, conforme Anexo Único deste Decreto.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Em Anexo Único do citado Decreto consta o Decreto nº 2.870, de 2001, que instituiu o benefício estadual em análise nos autos :
ITEM (2)
ATOS (3)
NÚMERO (4)
EMENTA OU ASSUNTO (5)
DISPOSITIVO ESPECÍFICO (6)
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DOE (7)
TERMO INICIAL
(8)
Observações 

47
DEC
2.870
Regulamento do ICMS

28/01/2001
01/09/2001
RICMSS/SC-01

O contribuinte também apresentou Certificado de Registro de Depósito � SE CONFAZ nº. 32, de 2018, do qual se extrai:
O Secretário Executivo do CONFAZ, no uso de suas atribuições prevista no art. 5º, incisos I,
II, e XIV do Regimento do Conselho Nacional de Política Fazendária � CONFAZ, aprovado pelo Convênio ICMS 133/97, de 02 de janeiro de 1998; bem como no inciso II do art. 3º da Portaria nº 525, de 7 de dezembro de 2017, que aprovou o regimento interno da Secretaria Executiva do CONFAZ, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 160, de 07 de agosto de 2017, e nos termos do §3º da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, torna público e CERTIFICA o seguinte: 
Que o ESTADO DE SANTA CATARINA, representado pelo seu Secretário de Fazenda
Paulo Eli, efetuou o depósito nesta Secretaria Executiva do CONFAZ, nos termos do inciso II da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, das PLANILHAS DOS ATOS NORMATIVOS E DOS ATOS CONCESSIVOS DOS BENEFÍCIOS FISCAIS E DA CORRESPONDENTE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA, cuja relação dos atos normativos foi publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, por meio dos Decretos nº 1.555, de 28 de março de 2018, publicado no dia 28 de março de 2018, e Decreto nº 1.649, de 27 de junho de 2018, publicado no dia 28 de junho de 2018 (autorizado pela Resolução 02/18, de 16 de maio de 2018). 
O depósito foi efetuado no dia 28 de junho de 2018 por meio do Ofício nº 456/2018 acompanhado de mídia física (pen drive) na forma do Despacho nº 39/18, de 12 de março de 2018.
O Estado de Santa Catarina declarou que a documentação incluída pela Secretaria Executiva do CONFAZ no processo específico no Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 12004.100955/2018-42, possui o mesmo teor da documentação depositada nesta Secretaria Executiva, por meio do Ofício nº 456/2018 mídia física (pen drive).
O depósito efetuado foi registrado sob nº 32/2018
O contribuinte apresentou, ainda, Certificados de Registro e Depósito nº 45/2018 e 54/2018, nos quais constam planilhas dos atos concessivos de extenção, relações complementares de atos normativos e atos concessivos e planilhas de alteração de benefícios concessivos fiscais anteriormente depositados (fls. 2.380 e 2.382)

Estado do Paraná:
O contribuinte apresentou às fls. 2.349 �Resolução SEFA nº 1.328� pela qual o Estado do Paraná publicou benefícios fiscais, atendendo à determinação da LC 160 e Convênio ICMS 190:
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, com fundamento no inciso XIV do art. 45 da Lei n. 8.485, de 3 de junho de 1987, e considerando o disposto na Lei Complementar Federal n. 160, de 7 de agosto de 2017, no Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017,
RESOLVE:
Art. 1.º Fica publicada, em atendimento ao disposto na Lei Complementar Federal n. 160, de 7 de agosto de 2017, e no inciso I da Cláusula segunda do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017, a relação com a identificação dos atos normativos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, vigentes em 8 de agosto de 2017, instituídos pela legislação estadual em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, conforme Anexo Único desta Resolução.
Os atos normativos foram relacionados em anexo da Referida Resolução SEFA, dentre os quais consta:
RELAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS RELATIVOS ÀS ISENÇÕES, AOS INCENTIVOS E AOS BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS DE QUE TRATA O INCISO I DO CAPUT DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 160, DE 7 DE AGOSTO DE 2017

ITEM (2)
ATOS (3)
NÚMERO (4)
EMENTA OU ASSUNTO (5)
DISPOSITIVO ESPECÍFICO (6)
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DOE (7)
TERMO INICIAL
(8)
TERMO FINAL
(9)

8
Decreto 
5.375, de 28/02/2002
Crédito presumido, opcionalmente ao previsto na Lei n. 13.214, de 29 de junho de 2001, ao estabelecimento industrial que atenda às disposições do art. 4º da Lei Federal n. 8.248, de 23 de outubro de 1991, por ocasião da saída dos produtos que lista, que estejam relacionados em portaria conjunta dos Ministérios da Ciência e Tecnologia e da Fazenda, baixada por força do art. 6º do Decreto Federal n. 792, de 2 de abril de 1993, ou do art. 2º da Lei n. 8.387, de 30 de dezembro de 1991, regulamentada pelo Decreto Federal n. 1.885, de 26 de abril de 1996.
Art. 3º
01/03/2002
01/03/2002
31/07/2011

O contribuinte também apresentou Certificado de Registro de Depósito � SE CONFAZ n. 28, de 2019 (fls. 2.409), do qual se extrai:
CERTIFICADO DE REGISTRO E DEPÓSITO - SE/CONFAZ Nº 28/2019
O Diretor do CONFAZ, no uso de suas atribuições prevista no art. 5º, incisos I, II, e XIV do Regimento do Conselho Nacional de Política Fazendária � CONFAZ, aprovado pelo Convênio ICMS 133/97, de 02 de janeiro de 1998; bem como no inciso II do art. 3º da Portaria nº 525, de 7 de dezembro de 2017, que aprovou o regimento interno da Secretaria Executiva do CONFAZ, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 160, de 07 de agosto de 2017, e nos termos do §3º da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, torna público e CERTIFICA o seguinte:
Que o ESTADO DO PARANÁ, representado pelo então Secretário de Fazenda José Luiz Bovo, efetuou o depósito nesta Secretaria Executiva do CONFAZ, nos termos do inciso II da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, de PLANILHAS DE ATOS NORMATIVOS E DE ATOS CONCESSIVOS DOS BENEFÍCIOS FISCAIS NÃO VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017, E DA CORRESPONDENTE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA, cuja relação dos atos normativos foi publicada no Diário Oficial do Estado do Paraná no dia 15 de outubro de 2018, por meio da Resolução SEFA Nº 1.328/2018, de 4 de outubro de 2018.
O depósito foi efetuado no dia 11 de dezembro de 2018, via internet, por correio eletrônico, acompanhado do Ofício nº 624/2018-GAB/SEFA, na forma da cláusula quarta do Convênio ICMS 190/17 e do Despacho nº 96/18, de 25 de julho de 2018.
O Estado do Paraná declarou que a documentação incluída pela Secretaria Executiva do CONFAZ no processo específico no Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 12004.100821/2018-21, possui o mesmo teor da documentação depositada nesta Secretaria Executiva, via internet, por correio eletrônico, acompanhado do Ofício nº 624/2018-GAB/SEFA.
O depósito efetuado foi registrado sob nº 28/2019..

Prossigo na análise do mérito.
Tais fatos atestam o cumprimento dos requisitos tratados pelos artigos 2º e 3º, da Lei Complementar nº 160 e, assim, a aplicabilidade do artigo 10, da mesma Lei Complementar ao caso dos autos. 
Lembro que a Lei Complementar estabeleceu a aplicação das regras dos §§ 4º e 5º, do artigo 30, aos benefícios anteriormente concedidos, em desacordo com o artigo 15, XII, §2º, verbis:
Art. 10. O disposto nos §§ 4º e 5º do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3º desta Lei Complementar.
Nesse contexto, cumpridos os requisitos tratados pelo artigo 3º - referido expressamente ao final do artigo 10 - há que se observar apenas os requisitos tratados pelo artigo 30, da Lei nº 12.973/2014:
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para: 
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou 
II - aumento do capital social.
§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2º As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 3º Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 4 º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017 - grifamos)
A exigência legal, após a Lei Complementar, portanto é de que haja subvenção como estímulo para implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, o que se verifica no caso dos autos, considerando a exigência de investimento em pesquisa e desenvolvimento nos Estados do Paraná e Santa Catarina, conforme legislação estadual acima referida, que são formas de estímulo à implantação e expansão de empreendimentos econômicos.
Passo a analisar a segunda exigência do artigo 30, consistente na (ii) registro em reserva de lucros.
Com efeito, o artigo 30, caput, da Lei nº 12.973/2014 menciona a necessária reserva de lucros:
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para: 
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou II - aumento do capital social.
§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2º As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 3º Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 4 º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
§ 5 º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
O registro em reserva de lucros foi estabelecido, anteriormente, pelo artigo 195-A, da Lei nº 6.404/1964, incluído pela Lei nº 11.638/2007:
Art. 195-A.  A assembléia geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar para a reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório (inciso I do caput do art. 202 desta Lei). 
Portanto, quanto aos fatos ocorridos em 2006 não poderia ser exigido do contribuinte o registro em reserva de lucros, mas em reserva de capital � também no Patrimônio Líquido -, como prescrevia o artigo 443, do RIR/1999, com redação então vigente:
Art. 443. Não serão computadas na determinação do lucro real as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, desde que (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 38, § 2º, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso VIII):
I - registradas como reserva de capital que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus parágrafos; ou
II - feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas. (grifamos)
No caso destes autos, consta do Termo de Encerramento da Ação Fiscal que, em 2006, teria havido distribuição de lucros aos acionistas, com a reversão integral da conta Reserva de Lucros, razão pela qual não haveria o cumprimento do citado requisito. Destaco trecho do Termo de Encerramento da Ação Fiscal (fls. 678):
No entanto, as variações no Patrimônio Líquido totalizaram R$ 942 em 2005 e R$ 4.732 em 2006. Se considerarmos a conta Reserva de Capital (registro exigido pelo inciso I, do artigo 443 do RIR/99 e alegada pela fiscalizada, não esqueçamos) a variação no ano calendário 2005 é inexistente e em 2006 é de R$ 6.862 (inferior aos R$ 10.357).(...)
A solução adotada pela fiscalizada para cobrir o déficit do Patrimônio Líquido, encontra-se na Ata da Assembléia Geral Extraordinária de 28/12/2007, às fls. 452 a 458, em que a retificação da escrita contábil dos anos de 2005 e 2006 é aprovada, bem como os respectivos balanços patrimoniais.
A citada assembleia aprovou ainda, a reversão do saldo integral da conta Reserva de Lucros para a conta Fundo de Resgate de Ações (necessárias ao resgate que já havia ocorrido) e o aumento do Capital Social em R$ 6.505.265,55, sem a emissão de novas ações, mediante a utilização de parte do saldo da conta Reserva de Capital.
Diante disso, nego provimento quanto ao ano de 2006, pois não foi mantido no Patrimônio Líquido, como reserva de capital.
Destaco, nesse sentido, a admirável cautela do ex-Conselheiro relator, Eduardo Martins Neiva Monteiro, ao consignar em seu voto:
Por fim, considerando que os benefícios nã opdem ser considerados como Subvenção para Investimento, nos moldes do art. 443 do RIR/99, pois não se vincularam a estímulo ou expansão do de empreendimentos, sequer se podendo extrair tal intenção dos atos normativos e de concessão expedidos pelos Estados do Paraná e de Santa Catarina, deixa-se, por desnecessário de analisar o extenso arrazoado da fiscalização quanto ao suposto emprego de artifícios contábeis para disfarçar a distribuição das subvenções aos acionistas (...)
Desde logo, fica o alerta de que em caso de suposta interposição de recurso especial pelo contribuinte, com eventual admissibilidade e acolhimento pela Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais da tese de que os incentivos caracterizar-se-iam como Subvenções para Investimento, a análise dos requisitos estatuídos nos artigos 443 e 545 do RIR/99 passa a ser imprescindível ao deslinde da controvérsia, vez que, uma vez não contemplados, podem obstaculizar o deferimento do pleito do Recorrente. Por exemplo, os I. Conselheiros Marcos Shigueo Takata e Fábio Neves Barreira, vencidos neste julgamento, entenderam, mesmo acolhendo a tese da defesa quanto à natureza dos incentivos fiscais estaduais, que quanto ao ano calendário de 2006 o contribuinte não conseguira comprovar o preenchimento dos requisitos legais de modo que não poderia excluir os valores da tributação do IRPJ e da CSLL.
De fato, o dispositivo do acórdão recorrido revela que os citados conselheiros (Marcos Shigueo Takata e Fábio Neves Barreira) foram vencidos para dar provimento ao recurso quanto aos anos de 2007 e 2008, como também oriento meu voto, considerando que não há questionamento a respeito da manutenção em reserva de lucros quanto aos anos de 2007 e 2008 em lançamento tributário.
Diante disso, dou provimento ao recurso especial quanto aos anos de 2007 e 2008, negando quanto ao ano de 2006.
Diante de tais razões, voto por dar provimento parcial ao recurso especial do contribuinte, aplicando o regramento da Lei Complementar nº 160, para reformar o acórdão recorrido quanto aos anos de 2007 e 2008.

Conclusão
Portanto, voto por conhecer e dar parcial provimento ao recurso especial do contribuinte, aplicando o regramento da Lei Complementar nº 160. 
Ademais, não conheço do recurso especial da Procuradoria quanto à cobrança de multa isolada no ano de 2006, diante do impedimento ao conhecimento quanto às estimativas do citado ano, pela Súmula CARF 105. Considerando que foi dado provimento ao recurso especial do contribuinte, pelo Colegiado, resta prejudicado o recurso especial da Procuradoria que trata de multa isolada relativamente às estimativas de 2007 e 2008.

(documento assinado digitalmente)
Cristiane Silva Costa









 
 Conselheira EDELI PEREIRA BESSA
Acompanhei a Relatora pelas conclusões no provimento parcial ao recurso especial da Contribuinte em razão da semelhança entre os incentivos fiscais aqui sob análise e aqueles deferidos à Positivo Tecnologia S/A, apreciados no Acórdão nº 9101-004.276, razão pela qual transcrevo, aqui, a declaração de voto lá apresentada:
A matéria em litígio nestes autos foi significativamente afetada pela edição da Lei Complementar nº 160/2017, que assim dispôs:
Art. 3o O convênio de que trata o art. 1o desta Lei Complementar atenderá, no mínimo, às seguintes condicionantes, a serem observadas pelas unidades federadas:
I - publicar, em seus respectivos diários oficiais, relação com a identificação de todos os atos normativos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais abrangidos pelo art. 1o desta Lei Complementar;
II - efetuar o registro e o depósito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais mencionados no inciso I deste artigo, que serão publicados no Portal Nacional da Transparência Tributária, que será instituído pelo Confaz e disponibilizado em seu sítio eletrônico.
§ 1o O disposto no art. 1o desta Lei Complementar não se aplica aos atos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, não tenham sido atendidas, devendo ser revogados os respectivos atos concessivos.
§ 2o A unidade federada que editou o ato concessivo relativo às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS de que trata o art. 1o desta Lei Complementar cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, foram atendidas é autorizada a concedê-los e a prorrogá-los, nos termos do ato vigente na data de publicação do respectivo convênio, não podendo seu prazo de fruição ultrapassar:
I - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados ao fomento das atividades agropecuária e industrial, inclusive agroindustrial, e ao investimento em infraestrutura rodoviária, aquaviária, ferroviária, portuária, aeroportuária e de transporte urbano;
II - 31 de dezembro do oitavo ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados à manutenção ou ao incremento das atividades portuária e aeroportuária vinculadas ao comércio internacional, incluída a operação subsequente à da importação, praticada pelo contribuinte importador;
III - 31 de dezembro do quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados à manutenção ou ao incremento das atividades comerciais, desde que o beneficiário seja o real remetente da mercadoria;
IV - 31 de dezembro do terceiro ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados às operações e prestações interestaduais com produtos agropecuários e extrativos vegetais in natura;
V - 31 de dezembro do primeiro ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto aos demais.
§ 3o Os atos concessivos cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, foram atendidas permanecerão vigentes e produzindo efeitos como normas regulamentadoras nas respectivas unidades federadas concedentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS, nos termos do § 2o deste artigo.
§ 4o A unidade federada concedente poderá revogar ou modificar o ato concessivo ou reduzir o seu alcance ou o montante das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais antes do termo final de fruição.
§ 5o O disposto no § 4o deste artigo não poderá resultar em isenções, incentivos ou benefícios fiscais ou financeiro-fiscais em valor superior ao que o contribuinte podia usufruir antes da modificação do ato concessivo.
§ 6o As unidades federadas deverão prestar informações sobre as isenções, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS e mantê-las atualizadas no Portal Nacional da Transparência Tributária a que se refere o inciso II do caput deste artigo.
§ 7o As unidades federadas poderão estender a concessão das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais referidos no § 2o deste artigo a outros contribuintes estabelecidos em seu território, sob as mesmas condições e nos prazos-limites de fruição.
§ 8o As unidades federadas poderão aderir às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da mesma região na forma do § 2o, enquanto vigentes.
[...]
Art. 9o O art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4o e 5o: (Parte mantida pelo Congresso Nacional)
"Art. 30. ..................................................................................
.................................................................................................
§ 4o Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo.
§ 5o O disposto no § 4o deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados."
Art. 10. O disposto nos §§ 4o e 5o do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2o do art. 155 da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3o desta Lei Complementar. (Parte mantida pelo Congresso Nacional)
O Congresso Nacional manteve os arts. 9º e 10 acima, apesar de alertado, em razões de veto do Presidente da República, que os dispositivos violam o disposto no artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), incluído pela Emenda Constitucional no 95, de 2016 (�Novo Regime Fiscal�), por não apresentarem o impacto orçamentário e financeiro decorrente da renúncia fiscal. Ademais, no mérito, causam distorções tributárias, ao equiparar as subvenções meramente para custeio às para investimento, desfigurando seu intento inicial, de elevar o investimento econômico, além de representar significativo impacto na arrecadação tributária federal. Por fim, poderia ocorrer resultado inverso ao pretendido pelo projeto, agravando e estimulando a chamada �guerra fiscal� entre os Estados, ao invés de mitigá-la.
Dessa forma, portanto, o Congresso Nacional fixou novos limites para interpretação do conceito de subvenção para investimentos, mediante alteração do art. 30 da Lei nº 12.973/2014. Referida lei ordinária se prestou a extinguir o Regime Tributário de Transição instituído em razão das alterações promovidas na escrituração contábil a partir da Lei nº 11.638/2007. Publicada em 14/05/2014, a lei teve sua vigência foi assim estipulada:
Art. 75. A pessoa jurídica poderá optar pela aplicação das disposições contidas nos arts. 1o e 2o e 4o a 70 desta Lei para o ano-calendário de 2014. (Vide artigo 119§1)
§ 1o A opção será irretratável e acarretará a observância de todas as alterações trazidas pelos arts. 1o e 2o e 4o a 70 e os efeitos dos incisos I a VI, VIII e X do caput do art. 117 a partir de 1o de janeiro de 2014.
§ 2o A Secretaria da Receita Federal do Brasil definirá a forma, o prazo e as condições da opção de que trata o caput.
[...]
Art. 96. A pessoa jurídica poderá optar pela aplicação das disposições contidas nos arts. 76 a 92 desta Lei para o ano-calendário de 2014. (Vide artigo 119§2)
§ 1o A opção de que trata o caput será irretratável e acarretará a observância de todas as alterações trazidas pelos arts. 76 a 92 a partir de 1o de janeiro de 2014.
§ 2o A Secretaria da Receita Federal do Brasil definirá a forma, o prazo e as condições para a opção de que trata o caput.
§ 3o Fica afastado, a partir de 1o de janeiro de 2014, o disposto na alínea �b� do § 1o e nos §§ 2º e 4º do art. 1º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e no art. 74 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, para as pessoas jurídicas que exerceram a opção de que trata o caput.
[...]
Art. 119. Esta Lei entra em vigor em 1o de janeiro de 2015, exceto os arts. 3o, 72 a 75 e 93 a 119, que entram em vigor na data de sua publicação.
§ 1o Aos contribuintes que fizerem a opção prevista no art. 75, aplicam-se, a partir de 1o de janeiro de 2014:
I - os arts. 1o e 2o e 4o a 70; e II - as revogações previstas nos incisos I a VI, VIII e X do caput do art. 117.
§ 2o Aos contribuintes que fizerem a opção prevista no art. 96, aplicam-se, a partir de 1o de janeiro de 2014:
I - os arts. 76 a 92; e II - as revogações previstas nos incisos VII e IX do caput do art. 117.
O citado art. 30, cuja vigência poderia ocorrer a partir de 1º de janeiro de 2014 ou 2015, conforme a opção do sujeito passivo, foi assim redigido originalmente:
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para: (Vigência)
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou II - aumento do capital social.
§ 1o Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2o As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1o ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou 
III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 3o Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
A matéria era tratada no Decreto-lei nº 1.598/77, alterado pelo Decreto-lei nº 1.730/79, nos seguintes termos:
Art. 38 - Não serão computadas na determinação do lucro real as importâncias, creditadas a reservas de capital, que o contribuinte com a forma de companhia receber dos subscritores de valores mobiliários de sua emissão a título de: 
[...]
§ 2º - As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, não serão computadas na determinação do lucro real, desde que: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) 
 a) registradas como reserva de capital, que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 19; ou (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) 
 b) feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) (Vigência)
Referidos dispositivos não foram revogados pela Lei nº 12.973/2014, mas sua aplicação já se encontrava afetada pela Lei nº 11.941/2009:
Art. 15. Fica instituído o Regime Tributário de Transição � RTT de apuração do lucro real, que trata dos ajustes tributários decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei no 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
§ 1o O RTT vigerá até a entrada em vigor de lei que discipline os efeitos tributários dos novos métodos e critérios contábeis, buscando a neutralidade tributária.
§ 2o Nos anos-calendário de 2008 e 2009, o RTT será optativo, observado o seguinte:
I � a opção aplicar-se-á ao biênio 2008-2009, vedada a aplicação do regime em um único ano-calendário;
II � a opção a que se refere o inciso I deste parágrafo deverá ser manifestada, de forma irretratável, na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 2009;
III � no caso de apuração pelo lucro real trimestral dos trimestres já transcorridos do ano-calendário de 2008, a eventual diferença entre o valor do imposto devido com base na opção pelo RTT e o valor antes apurado deverá ser compensada ou recolhida até o último dia útil do primeiro mês subsequente ao de publicação desta Lei, conforme o caso;
IV � na hipótese de início de atividades no ano-calendário de 2009, a opção deverá ser manifestada, de forma irretratável, na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 2010.
§ 3o Observado o prazo estabelecido no § 1o deste artigo, o RTT será obrigatório a partir do ano-calendário de 2010, inclusive para a apuração do imposto sobre a renda com base no lucro presumido ou arbitrado, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS.
§ 4o Quando paga até o prazo previsto no inciso III do § 2o deste artigo, a diferença apurada será recolhida sem acréscimos.
Art. 16. As alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei que modifiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido do exercício definido no art. 191 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real da pessoa jurídica sujeita ao RTT, devendo ser considerados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo às normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais órgãos reguladores que visem a alinhar a legislação específica com os padrões internacionais de contabilidade.
Art. 17. Na ocorrência de disposições da lei tributária que conduzam ou incentivem a utilização de métodos ou critérios contábeis diferentes daqueles determinados pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as alterações da Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e dos arts. 37 e 38 desta Lei, e pelas normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e demais órgãos reguladores, a pessoa jurídica sujeita ao RTT deverá realizar o seguinte procedimento: (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
I � utilizar os métodos e critérios definidos pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para apurar o resultado do exercício antes do Imposto sobre a Renda, referido no inciso V do caput do art. 187 dessa Lei, deduzido das participações de que trata o inciso VI do caput do mesmo artigo, com a adoção:
a) dos métodos e critérios introduzidos pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei; e b) das determinações constantes das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias abertas e outras que optem pela sua observância;
II � realizar ajustes específicos ao lucro líquido do período, apurado nos termos do inciso I do caput deste artigo, no Livro de Apuração do Lucro Real, inclusive com observância do disposto no § 2o deste artigo, que revertam o efeito da utilização de métodos e critérios contábeis diferentes daqueles da legislação tributária, baseada nos critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007, nos termos do art. 16 desta Lei; e 
III � realizar os demais ajustes, no Livro de Apuração do Lucro Real, de adição, exclusão e compensação, prescritos ou autorizados pela legislação tributária, para apuração da base de cálculo do imposto.
§ 1o Na hipótese de ajustes temporários do imposto, realizados na vigência do RTT e decorrentes de fatos ocorridos nesse período, que impliquem ajustes em períodos subsequentes, permanece:
I � a obrigação de adições relativas a exclusões temporárias; e II � a possibilidade de exclusões relativas a adições temporárias.
§ 2o A pessoa jurídica sujeita ao RTT, desde que observe as normas constantes deste Capítulo, fica dispensada de realizar, em sua escrituração comercial, qualquer procedimento contábil determinado pela legislação tributária que altere os saldos das contas patrimoniais ou de resultado quando em desacordo com:
I � os métodos e critérios estabelecidos pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, alterada pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei; ou 
II � as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais órgãos reguladores.
Art. 18. Para fins de aplicação do disposto nos arts. 15 a 17 desta Lei às subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e às doações, feitas pelo Poder Público, a que se refere o art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, a pessoa jurídica deverá: (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
I � reconhecer o valor da doação ou subvenção em conta do resultado pelo regime de competência, inclusive com observância das determinações constantes das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias abertas e de outras que optem pela sua observância;
II � excluir do Livro de Apuração do Lucro Real o valor decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, reconhecido no exercício, para fins de apuração do lucro real;
III � manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a parcela decorrente de doações ou subvenções governamentais, apurada até o limite do lucro líquido do exercício;
IV � adicionar no Livro de Apuração do Lucro Real, para fins de apuração do lucro real, o valor referido no inciso II do caput deste artigo, no momento em que ele tiver destinação diversa daquela referida no inciso III do caput e no § 3o deste artigo.
§ 1o As doações e subvenções de que trata o caput deste artigo serão tributadas caso seja dada destinação diversa da prevista neste artigo, inclusive nas hipóteses de:
I � capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II � restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou
III � integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 2o O disposto neste artigo terá aplicação vinculada à vigência dos incentivos de que trata o § 2º do art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, não se lhe aplicando o caráter de transitoriedade previsto no § 1o do art. 15 desta Lei.
§ 3o Se, no período base em que ocorrer a exclusão referida no inciso II do caput deste artigo, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e subvenções governamentais, e neste caso não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do inciso III do caput deste artigo, esta deverá ocorrer nos exercícios subsequentes.
Estes procedimentos eram de observância obrigatória por todos os sujeitos passivos a partir do ano-calendário 2010 e, opcionalmente, nos anos-calendário 2008 e 2009, permanecendo vigentes até serem revogados a partir de 01/01/2015 pelo art. 117, inciso X da Lei nº 12.973/2014.
O presente lançamento foi formalizado em 2013 e tem por referência a apuração dos anos-calendário 2009 a 2011, assim reportando-se às disposições do art. 38, §2º do Decreto-Lei nº 1.598/77, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.730/79 e aos procedimentos estipulados no art. 18 da Lei nº 11.941/2009, inclusive porque a contribuinte optou pelo Regime Tributário de Transição - RTT, como citado no Termo de Verificação Fiscal.
Neste contexto, a primeira questão a ser enfrentada é se o art. 30 da Lei nº 12.973/2014, com os acréscimos feitos pela Lei Complementar nº 160/2017, produziria efeitos em relação a subvenção contabilizada nos anos-calendário 2009 a 2011. A jurisprudência administrativa está consolidada no sentido da retroatividade destes efeitos.
Este Colegiado já teve a oportunidade de analisar lançamento formalizado em 2007 e referente a infração constatada nos anos-calendário 2002 e 2003, decidindo, à unanimidade, dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo em sessão de julgamento de 3 de outubro de 2018, nos seguintes termos do voto condutor da Conselheira Cristiane Silva Costa:
O recurso especial do contribuinte trata dos incentivo fiscal (Distrito Federal) como subvenção para investimento.
A subvenção para investimento é regrada pelo artigo 443, do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/1999):
[...]
No caso destes autos, trata-se de benefício distrital, regulado pelas normas estaduais acima referidas (Lei distrital 1.254/1996, Lei distrital 2.381/1999, Decretos distritais 20.322/1999 e 25.372).
Ocorre que foi aprovada a Lei Complementar nº 160/2017, que alterou a Lei nº 12.973/2014, inserindo os §4º e §5º ao artigo 30. O artigo 30 restou assim expresso em sua integralidade:
[...]
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para:
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou 
II - aumento do capital social.
§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2º As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos; 
II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou 
III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 3º Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 4 º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
§ 5º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
As novas regras, estabelecidas pela Lei Complementar nº 160, portanto, tem efeitos retroativos para aplicação aos processos administrativos pendentes, para que se considerem subvenções para investimento os benefícios concedidos pelos Estados e Distrito Federal, na forma do artigo 155, II, da Constituição Federal, sem a exigência de requisitos não previstos no próprio artigo 30.
Remanesce, quando concedido benefício na forma do artigo 155, II, a exigência de cumprimento dos requisitos do caput do artigo 30, quais sejam: (i) intenção do Estado da em estimular a implantação e expansão de empreendimentos (ii) registro em reserva de lucros.
No mesmo sentido são outras decisões das Turmas Ordinárias da 1ª Seção de Julgamento, que analisaram exigências anteriores à vigência da Lei nº 12.973/2014, quais sejam, os acórdãos nº 1302-002.804 (ano-calendário 2011); 1302-003.085 (anos-calendário 2012 e 2013); e 1302-003.230 (ano-calendário 2011). 
Registre-se que nas Turmas Ordinárias da 1ª Seção de Julgamento também foram proferidos outros acórdãos nos quais os litígios não demandaram a análise da Lei Complementar nº 160/2017 no ponto em questão:
Acórdão nº 1201-002.352: analisando subvenção do Programa Fomentar do Estado de Goiás nos anos-calendário 2008 a 2010, a decisão supera a dispensa de comprovação das aplicações pelo Estado e, a partir de informações reunidas em diligência, conclui que houve aumento e melhoria do parque industrial suficiente para caracterização da subvenção como de investimento;
Acórdão nº 1301-003.360: desqualifica como subvenção regime diferenciado de apuração de ICMS instituído pelo Estado de Santa Catarina;
Acórdão nº 1301-003.361: admite a classificação das subvenções como de investimento frente aos compromissos firmados com os Estados do Maranhão e Ceará, bem como em razão do controle exercido por estes Estados, e rejeita o trabalho fiscal na parte em que acusa de falta de sincronismo, declarando desnecessária a análise dos efeitos da Lei Complementar nº 160/2017;
Acórdão nº 1302-002.558: desqualifica como subvenção os benefícios fiscais FUNDAP e INVEST concedidos pelo Estado do Espírito Santo; e Acórdão nº 1302-002.726: remete os incentivos à Zona Franca de Manaus a hipótese distinta da Lei Complementar nº 160/2017.
A conclusão que se impõe, assim, é no sentido de que a vedação à exigência de outros requisitos, que não os previstos no art. 30 da Lei nº 12.973/2014, aplica-se a todos os processos administrativos e judiciais em curso, ainda que correspondentes a períodos de apuração não regidos, originalmente, pelo art. 30 da Lei nº 12.973/2014. Até porque, os termos do art. 30 da Lei nº 12.973/2014 pouco se distinguem do expresso no art. 38, §2º do Decreto-lei nº 1.598/77, com a redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730/79: ambos mencionam que as subvenções para investimento devem ser concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e mantidas em reserva com destinação específica (absorção de prejuízos, com reposição posterior, ou aumento do capital social).
Ou seja, na medida em que a Lei Complementar nº 160/2017 se prestou a sanear os vícios do passado, estipulando requisitos para regularizar benefícios fiscais antes concedidos pelos Estados em desacordo com a legislação de regência, impõe-se interpretar que as disposições inseridas no art. 30 da Lei nº 12.973/2014 não se destinaram, apenas, às subvenções escrituradas sob a vigência da referida lei. Reforça esta conclusão a redação do art. 10 da Lei Complementar nº 160/2017, que vincula as disposições inseridas nos §§ 4º e 5º do art. 30 da Lei nº 12.973/2014, genericamente, aos incentivos que venham a ser regularizados na forma estipulada pela Lei:
Art. 10. O disposto nos §§ 4o e 5o do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2o do art. 155 da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3o desta Lei Complementar.
Neste sentido também foi o posicionamento desta Conselheira, integrando a 2ª Turma da 4ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento, ao apreciar, em segunda oportunidade, os incentivos fiscais detidos pela Contribuinte em tela, conforme Acórdão nº 1402-003.711, exarado na sessão de julgamento de 24 de janeiro de 2019, em face de lançamento formalizado em 2015 para exigência de crédito tributário correspondente ao ano-calendário 2012. 
Registre-se que na primeira oportunidade de análise destes benefícios, exposta no Acórdão nº 1101-00.661, esta Conselheira manifestou a posição vencida no sentido de que se tratariam de subvenções para custeio, a qual, inclusive, foi invocada na motivação do presente lançamento, conforme e-fl. 35 do Termo de Verificação Fiscal. Contudo, a matéria foi novamente analisada, já neste novo contexto jurídico, por ocasião do julgamento do processo administrativo nº 10903.720017/2015-51, objeto do Acórdão nº 1402-003.711, no qual restaram superadas as dúvidas quanto à eventual distribuição de parte das receitas de subvenção, que se demonstrou submetidas à tributação, bem como foi comprovado o cumprimento dos requisitos do art. 10 da Lei Complementar nº 160/2017, consoante os seguintes excertos do voto do Conselheiro Relator Caio Cesar Nader Quintella:
A figura das subvenções, que pode ser tida de maneira geral como um auxílio econômico prestado pelo Estado, é antiga no Direito nacional, sendo figura presente já na Lei nº 4.320/64, que diferencia as subvenções sociais das econômicas, habitando a regulamentação das finanças públicas, assim como a Lei das S/A, quando esta trata do patrimônio líquido das companhias, determinando a classificação e registro como reserva de capital das subvenções de investimento percebidas nas contas das companhias.
Ganhando pertinência tributária, mais especificamente para o Imposto de Renda, o Decreto-Lei nº 1.598/77, logo depois alterado pelo Decreto-Lei nº 1.730/79, previu a exclusão dos valores relativos às subvenções para investimento da apuração do lucro real, na condição de instrumento estatal financeiro de fomento econômico e de patrocínio do desenvolvimento da iniciativa privada. Tal matéria foi imediatamente regulada pelo Parecer Normativo CST nº 112/78.
Até esse referido momento, as subvenções de investimento não transitavam pelo resultado das companhias, restando registradas apenas nas contas patrimoniais, especificamente em reserva de capital (conta Capital Social, dentro do Patrimônio Líquido) a teor daquilo expresso no art. 443 do RIR/99.
Posteriormente, inaugurando a implementação do IFRS no Brasil, a alínea "d" do art. 182 da Lei das S/A, a qual expressamente previa o registro de subvenções para investimento naquela conta do Capital Social, foi revogado pela Lei nº 11.638/2007. Observe que a alteração foi puramente de norma contábil e não tributária.
Ainda nesse cenário transitório, e diante da inserção do art. 195-A na Lei das S/A, com advento da Lei nº 11.638/2007, e também por força das disposições da Lei nº 11.941/2009, os valores referentes às subvenções de investimento passaram a transitar pelo resultado das empresas não obstante o próprio art. 18 da Lei nº 11.941/2009 prever a sua exclusão do LALUR e manutenção em conta de Reserva de Lucros (Reserva de Incentivos Fiscais), quando não se promover destinação diversa do numerário.
Posto isso, como dito, no ano-calendário de 2012, a Contribuinte estava sujeita às regras do RTT, trazidas pelas Lei nº 11.941/2009, que regulava o tratamento da oneração tributária das subvenções de investimento, nos termos do seu art. 18:
[...]
Como se observa, a legislação vigente ao tempo dos fatos colhidos, que já regulava o trânsito de tais valores pelo resultado e a sua exclusão (ou adição) no cálculo do Lucro Real, determina a sua tributação em face apenas de destinação diversa da hipótese do inciso III, do art. 18 colacionado, que simplesmente menciona manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
Porém, não só era o art. 195-A da Lei das S/A uma inovação inaugurada pela Lei nº 11.638/07, como o próprio § 2º deste art. 18 vinculava sua aplicação ao disposto no § 2º do art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (correspondente integral ao art.443 do RIR/99), que ainda mencionava a nomenclatura contábil da reserva de capital e permitia a sua utilização para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, remetendo aos limites do art. 545 do RIR/99, que, igualmente, já previa a tributação de tais valores em casos de destinação diversa.
O próprio TVF, em tópico que especificamente versa sobre o ano-calendário de 2012, menciona que os valores recebidos pelo Estado do Paraná foram utilizados para a absorção de prejuízos da Recorrente:
Ora, se a origem de recursos teria tem natureza de subvenção e a aplicação desta receita é feita em despesas (despesas de P&D, por exemplo), temos um fato contábil qualitativo ou comutativo, isto é, sem alteração na situação patrimonial líquida da empresa. Se a subvenção em questão para investimento fosse, necessariamente a situação patrimonial líquida da entidade deveria alterar, para maior, em montante igual ou próximo ao da subvenção concedida. Caso contrário, se utilizada de forma costumeira e contumaz apenas para amortização de prejuízos do próprio exercício, necessariamente trata-se de subvenção para custeio (manutenção), sem a qual a subvencionada já teria falido.
Se não há expansão mediante ampliação de imobilizado e/ou intangível que representem incremento de fluxos de caixa futuros, há, então, meramente, subvenção para custeio. (fls. 22)
Mesmo sendo fato incontroverso, o que dispensaria prova, a própria Recorrente esclarece melhor e quantifica em sua Manifestação posterior à diligência tal destinação do valor de subvenções sob debate para a absorção de prejuízos, referente ao ano de 2012:
A parcela da subvenção para investimento usufruída pela Requerente em 2012 que não foi destinada à formação de dividendos distribuídos, foi parte utilizada para absorção do prejuízo do próprio ano-calendário, como devidamente admitido pelo artigo 38, §2º, do Decreto-lei nº 1.598/77, sendo o restante registrado em reserva de incentivos fiscais.
A Requerente apresenta abaixo a destinação dada aos valores de crédito presumido de ICMS usufruídos, no ano-calendário 2012:

(fls. 1787)
Desse modo, considerando a legislação competente sobre a matéria, vigente no ano-calendário de 2012 (especialmente o art. 18 da Lei nº 11.941/09 e os arts. 443 e 545 do RIR/99), dentro da sua devida interpretação sistemática, somente pode-se exigir da Contribuinte a tributação dos valores de subvenção de investimento que tiveram a efetiva destinação diversa da absorção de prejuízos e manutenção em reserva de capital.
E exatamente, tendo em vista tal comando, que este Conselheiro determinou que a Unidade Local apurasse e quantificasse os valores oriundos de subvenção de investimento que foram distribuídos como dividendos.
Em face de tais questionamentos, assim se posicionou a Fiscalização no Relatório de Diligência:
Do pedido do CARF Quanto aos quesitos específicos do despacho, seguem as considerações:
1.a) Qual parcela valores recebidos a título de suposta subvenção de investimento, reduzidos das BC do IRPJ e da CSLL ref AC 2012 fora utilizada para a formação dos dividendos efetivamente distribuídos Resposta: o total dos R$ 205 milhões contabilizados pela POSITIVO como �Subvenções para Investimento� foram utilizados para a formação dos dividendos efetivamente distribuídos (que podem ser pagos ou apenas creditados no Passivo da S/A).
Foi a POSITIVO quem afirmou que usou �parte da receita de subvenção para investimentos� para distribuir dividendos. Isto consta do Termo de Verificação Fiscal:
Quanto aos dividendos observa-se à página 41 da DF de 2014, em parágrafo já transcrito neste TVF, e agora com destaques:
O registro do crédito tributário está suportado pelos planos de negócios da Companhia, os quais consideram a ampliação das atividades comerciais que demonstra lucros tributáveis em exercícios futuros, em montantes suficientes para a realização de tais valores, além da decisão da Administração de distribuir dividendos, em níveis dos montantes distribuídos historicamente, utilizando parte da receita de subvenção para investimentos, o que irá gerar lucro tributável suficiente para compensar o referido crédito tributário diferido.�
Ou seja, a POSITIVO tem utilizado, sistematicamente, parte das receitas de subvenções para poder distribuir dividendos a seus acionistas. Sem considerar as receitas ditas de subvenção para investimento, a POSITIVO mesmo afirma que teria outro resultado líquido em 2012. Teria prejuízo, e não teria dividendos a distribuir. Portanto, depreende-se que, ao programar e efetuar o pagamento (em 2012) dos dividendos relativos a 2012, a POSITIVO acabou por distribuir, para seus acionistas, as receitas de subvenção percebidas pela empresa.
Concordando com a declaração da POSITIVO, a Fiscalização demonstrou que a empresa de fato destinou uma parte (R$ 7,5 milhões) da receita (R$ 205 milhões) de subvenção para investimentos para formação de dividendos.
Os dividendos de R$ 7.547.553,13 propostos em AGO da POSITIVO equivalem a exatamente 25% do Lucro Líquido de R$ 30.190.212,51 (vide resumo a seguir, vide Anexo 1 deste Relatório, e vide Demonstração do Resultado do Exercício �DRE).
Desconsiderando-se a Receita de Doações e Subvenções para Investimento (linha 33 da Ficha 06A � vide Anexo 1), a POSITIVO passa de um Lucro Líquido de R$ 30,2 milhões para um prejuízo de R$ 175 milhões, conforme resumo a seguir:

Sem a �Receita de Subvenções para Investimento� não há Lucro Líquido e, não havendo Lucro Líquido, não há Dividendos a distribuir. Não há apuração de Dividendos sobre prejuízo contábil ou �Lucro Líquido Negativo�. Cada um milhão de reais a menos em Receitas de Subvenção representariam R$ 250.000 a menos em dividendos.
Com R$ 175 milhões de Subvenção para baixo, em 2012 a POSITIVO não teria apurado Lucro Líquido nem teria formado e distribuído Dividendos.
Antes de prosseguir, cabe esclarecer que como, objetivamente, consta do Relatório de Diligência apenas R$ 7.547.553,13 foram distribuídos aos sócios da Empresa como dividendos.
O fato do valor total das subvenções ter composto o Resultado da Empresa, estando este expresso no cálculo do DRE, simplesmente se amolda à nova dinâmica do trânsito contábil de tal modalidade de receitas, que, à época, não mais se restringia às contas patrimoniais. E o valor corresponde precisamente com a indicação de absorção de prejuízos apontada pela Contribuinte, promovida em tal período, como também se extrai do DRE. Não há aqui ilegalidade ou irregularidade.
Assim, apenas aquilo que fora distribuídos aos sócios pode ser considerado como destinação diversa.
As respostas dos outros subitens da diligência solicitada deixam mais clara ainda tal circunstância:
1.b) Detalhe como procedeu contabilmente o Contribuinte para tal manobra O procedimento contábil encontra-se evidenciado:
1. Nos registros das contas contábeis 3301003010, 3301003026, 3301004009 e 4206008005 (apropriação de receitas) transcritos no LALUR 2012, especialmente às fls. 322 a 325, com destaque para a fl. 324.
2. Nas páginas 149, 152, 154, 168, 185, 190 e 211 nas �Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2012� (fls. 154 a 213).
3. Nas Fichas 06A e 09A da DIPJ 2013 ref. AC 2012 às fls. 552 e 553, e fls. 556 e 557:
a. O valor de R$ 205.270.828,85 na linha 33 Doações e Subvenções para Investimento no grupo �outras receitas� da Ficha 06A (fl. 553).
b. O valor de R$ 194.173.641,60 na linha 61.(-) Doações e Subvenções para Investimento da Ficha 09A (fl. 557).
Sem a contabilização das receitas de �Subvenções para Investimento�, não haveria Lucro Líquido nem tampouco Dividendos a distribuir. Cada R$ 1,00 a menos em receitas de �Subvenções para Investimento� implica, necessariamente, em igual diminuição no Resultado Líquido e R$ 0,25 a menos em Dividendos para distribuição.
De acordo com suas demonstrações contábeis e o declarado à Ficha 06A - Demonstração do Resultado da DIPJ, a autuada apurou Lucro Líquido de R$ 30,2 milhões em 2012 (vide anexo 1 deste relatório) conforme coluna �Valor na DIPJ� (linha 78):
(...)
Desconsiderando-se a Receita de Doações e Subvenções para Investimento (linha 33 da Ficha 06A � vide Anexo 1), a POSITIVO passa de um Lucro Líquido de R$ 30,2 milhões para um prejuízo de R$ 175 milhões, conforme resumo a seguir:
(...)
Os Dividendos de R$ 7.547.553,13 referentes ao AC 2012 foram provisionados e constam creditados no Passivo da POSITIVO:
(...)
Esses fatos de 2012 se repetiram em todos os anos de 2005 a 2014.
Nas notas explicativas de suas Demonstrações Financeiras (DF) a POSITIVO vem ano após ano reafirmando que tanto a sua geração de caixa como seus resultados de exercício precisam ser ajustados mediante a evidenciação dos efeitos do expurgo das receitas de subvenção.
Entre os anos de 2005 a 2014, ou durante dez anos, a POSITIVO teve:
(os termos a seguir sãos irrelevantes para a Autuação em análise não foram solicitados por este E. CARF)
2.a) Responda se a parcela das supostas subvenções de investimentos, referente ao presente processo, que foi objeto de formação de dividendos efetivamente distribuídos, também foi ofertada a tributação?
Resposta: sim, a parcela das supostas subvenções de investimentos, referente ao presente processo, que foi objeto de formação de dividendos distribuídos, foi ofertada à tributação.
Conforme consta à página 37 do LALUR 2012 a POSITIVO, na apuração do Lucro Real, excluiu do Lucro Líquido o valor de R$ 194 milhões a título de Subvenções para Investimento.
Este valor equivale à soma dos valores em destaque a seguir, onde as quatro primeiras linhas somam R$ 205 milhões e, deduzindo-se o ajuste de R$ 11 milhões, chega-se aos R$ 194 milhões a título de Subvenções para Investimento. Vide páginas 37 e 38 do LALUR 2012 da POSITIVO, fls. 324 e 325 do PAF, com a Demonstração da Apuração do Lucro Real.
(...)
Em resposta ao termo de intimação nº 03 (da diligência a pedido do CARF), a respeito desta diferença de R$ 11 milhões entre as receitas de subvenção de R$ 205 milhões e a exclusão de R$ 194 milhões levada a efeito no LALUR 2012 (fls.324 a 325, e 1618) e �novo� LALUR 2012 (fl. 1615), a POSITIVO esclareceu que (fls. 1616 a 1619 do PAF):
(...)
2.b.1.) Se positivo em relação ao item 2.a, de que forma foi tributada? (não efetuando a exclusão nos registros do LALUR ou promovendo sua adição ou, ainda, por outro meio, que resultou em sua oneração fiscal pelo IRPJ e pela CSLL);
Foi tributada mediante uma exclusão a menor na apuração do Lucro Real, como exposto no quesito anterior. Poderia excluir R$ 205 milhões, mas excluiu R$ 194 milhões, sendo que os dividendos de R$ 7,5 milhões fazem parte da diferença de R$ 11 milhões não excluída do Lucro Real.
2.b.2.) Se positivo em relação ao item 2.a, em qual anocalendário/ exercício houve tal tributação?
A tributação ocorreu no mesmo ano-calendário de 2012.
Posto isso, tendo em vista que a base de cálculo da Autuação é referente aos precisos R$ 194.173.641,60, que não foram adicionados ao cálculo do Lucro Real, e a própria Autoridade Fiscal atesta a oferta à tributação do montante que teve destinação diversa (distribuição de dividendos aos sócios), tal fundamento não pode sustentar a exigência fiscal pelo contrário, reforça a lisura da postura contábilfiscal da Recorrente.
Em face disso, apenas resta, agora, enfrentar finalmente o fundamento cerne da Autuação, referente à natureza dos valores recebidos do Estado do Paraná através do Decreto Estadual nº 1922/2011, confirmando ou infirmando a condição de subvenção de investimento.
Considerando que já se esclareceu que não compõe a acusação fiscal o registro de tais valores em conta contábil diversa daquela legalmente obrigada e, principalmente, já tendo este Conselheiro enfrentado as exigências e requisitos da utilização de tais valores, sob a égide da legislação vigente no anocalendário de 2012 - também não vislumbrando postura que corrobore a infração apurada - fica a análise do tema sujeito aos efeitos da Lei Complementar nº 160/17.
Posto isso, temos que tal tema foi tratado na recém editada Lei Complementar nº 160/2017, especificamente em seus arts. 3º, 9º e 10, fazendo expressa menção às demandas administrativas em curso, como a presente. É inquestionável a incidência de tais normas ao presente feito. Confira-se:
[...]
Como se verifica da leitura do art. 10 acima colacionado, a produção de efeitos do conteúdo normativo do art. 9º (inserção dos §§ 4o e 5o no art. 30 da Lei no 12.973/14) ficou condicionada ao atendimento dos requisitos arrolados no art. 3º.
E, em face de tal alteração legislativa e condicionamento legal, veio a edição do Convênio CONFAZ ICMS nº 190/2017, regulando as alterações promovidas no art. 30 da Lei no 12.973/14 pela novel Lei Complementar e os procedimentos a serem adotados pelas partes envolvidas.
Assim dispõe tal normativo infralegal nacional nas suas Cláusulas Segunda, Terceira, Quarta e Quinta:
Cláusula segunda As unidades federadas, para a remissão, para a anistia e para a reinstituição de que trata este convênio, devem atender as seguintes condicionantes:
I - publicar, em seus respectivos diários oficiais, relação com a identificação de todos os atos normativos, conforme modelo constante no Anexo Único, relativos aos benefícios fiscais, instituídos por legislação estadual ou distrital publicada até 8 de agosto de 2017, em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal; II - efetuar o registro e o depósito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ, da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais mencionados no inciso I do caput desta cláusula, inclusive os correspondentes atos normativos, que devem ser publicados no Portal Nacional da Transparência Tributária instituído nos termos da cláusula sétima e disponibilizado no sítio eletrônico do CONFAZ.
§ 1º O disposto nos incisos I e II do caput estendem-se aos atos que não se encontrem mais em vigor, observando quanto à reinstituição o disposto na cláusula nona.
§ 2º Na hipótese de um ato ser, cumulativamente, de natureza normativa e concessiva, deve-se atender ao disposto nos incisos I e II do caput desta cláusula.
§ 3º A Secretaria Executiva do CONFAZ responsabiliza-se pela guarda da relação e da documentação comprobatória de que trata o inciso III do § 2º da cláusula primeira e deve certificar o registro e o depósito.
Cláusula terceira A publicação no Diário Oficial do Estado ou do Distrito Federal da relação com a identificação de todos os atos normativos de que trata o inciso I do caput da cláusula segunda deve ser feita até as seguintes datas:
I - 29 de março de 2018, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017; II - 30 de setembro de 2018, para os atos não vigentes em 8 de agosto de 2017.
Parágrafo único. O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigência prevista no caput desta cláusula seja feita até 28 de dezembro de 2018, devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar da identificação dos atos normativos objeto da solicitação, na forma do modelo constante no Anexo Único.
Cláusula quarta O registro e o depósito na Secretaria Executiva do CONFAZ da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda, devem ser feitas até as seguintes datas:
I - 29 de junho de 2018, para os atos vigentes na data do registro e do depósito;
II - 28 de dezembro de 2018, para os atos não vigentes na data do registro e do depósito.
Parágrafo único. O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigência prevista no caput desta cláusula seja feita até 28 de dezembro de 2018, devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais.
Cláusula quinta A publicação no Portal Nacional da Transparência Tributária de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda deve ser realizada pela Secretaria Executiva do CONFAZ até 30 (trinta) dias após o respectivo registro e depósito.
Esclareça-se que não podem as determinações expressas na Lei Complementar nº 160/17 ficarem condicionadas à vigência da Lei nº 12.973/14, que trata de Lei Ordinária, cuja temporalidade, efeitos e alcance lhes são próprios e típicos, claramente diversos daqueles inerentes às Leis Complementares.
Nessa esteira, o alcance daquilo veiculado pela Lei Complementar nº 160/17 é profundamente abrangente, trazendo norma interpretativa e determinação expressa de incidência nos processos administrativos em curso inclusive, amoldando-se aos termos do art. 106 do CTN.
Nos processos ainda em curso, a regularidade determinada no caput e nos 3 (três) primeiros parágrafos do art. 30 da Lei nº 12.973/14 (não trazidos pela Lei Complementar) deve ser interpretada de forma racional, sistemática e considerando as exigências e requisitos da legislação correspondente, vigente ao tempo dos fatos gerados tratados - o que já fora enfrentado.
E lembre-se que, não obstante tal fato estar fora do fundamento acusatório, original e legítimo, do lançamento de ofício, a própria Recorrente, incidentalmente provocada pela N. Autoridade fiscal, esclarece que procedeu à permitida absorção de prejuízos (fato reconhecido pela Autoridade Fiscal) e manteve os valores restantes em conta de reserva de lucros, afirmando ter posteriormente reclassificando tal conta para reserva de incentivos.
Superado isso, entende-se que, tratando de benefício concedido sem a devida anuência e conformidade com as regras do CONFAZ, aplica-se o disposto no art. 10 da Lei Complementar nº 160/17, devendo, então, para o seu devido tratamento como subvenção de investimento, serem atendidas as respectivas exigências de registro e depósito.
Ocorre que, antes mesmo deste E. CARF intimar a Contribuinte a tal comprovação de registro e depósito, instituídas no art. 3 da Lei Complementar nº 160/17 e regulados pelo Convênio ICMS nº 190/17 e alterações, foram trazido aos autos, na oportunidade na Manifestação em face do Relatório de Diligência tais documentos (fls. 1760 a 1782).
Analisando tal documentação, temos a Resolução SEFA nº 297/2018, exarada de acordo com o inciso I da Cláusula Segunda do mencionado Convênio e as competentes alterações, bem como a presença do Certificado de Registro e Depósito SE/CONFAZ Nº 27/2018, comprovando o atendimento total ao art. 10 da Lei Complementar nº 160/17:


Desse modo, considerando tudo acima exposto, em face das disposições dos arts. 9 e 10 da Lei Complementar nº 160/17, entende-se que devem ser tratados os valores recebidos pela Contribuinte do Estado do Paraná, através do Decreto Estadual nº 1922/2011, no ano-calendário de 2012, como subvenções de investimentos.
Neste cenário, esta Conselheira votou por dar provimento ao recurso voluntário e admitir as subvenções como de investimento. Mas isto também porque o incentivo em questão, em razão de recurso especial interposto em face do Acórdão nº 1101-00.661, fora apreciado por este Colegiado nos Acórdãos nº 9101-002.393 e 9101-003.035, oportunidades nas quais, apesar de afastar o acórdão recorrido que classificara a subvenção como de investimento apenas em razão da intenção do concedente, esta Turma não encerrou o litígio acerca do caso mediante acolhimento do voto vencido desta Conselheira que apontara para a inexistência de exigência de qualquer investimento. Admitiu-se que, considerando os atos concessivos, fossem caracterizadas como investimento as destinações a Pesquisa e Desenvolvimento, bem como para cumprimento do Processo Produtivo Básico - PPB. Dessa forma, o processo foi devolvido para prosseguimento das análises pela Turma Ordinária que, assim, sobrestou o julgamento, na forma da Resolução nº 1201-000.637, até recebimento da prova do cumprimento dos requisitos da Lei Complementar nº 160/2017.
Sob a premissa de que, provada a existência de atos concessivos condicionados a condutas consideradas como de investimento pela 1ª Turma da CSRF, descabe cogitar outros requisitos, como a efetiva aplicação das receitas nestes compromissos, esta Conselheira concordou com a conclusão assim expressa na ementa do Acórdão nº 1402-003.711:
SUBVENÇÃO DE INVESTIMENTO. ADVENTO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 160/17. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. INTERPRETAÇÃO RACIONAL E SISTEMÁTICA COM AS NORMAS VIGENTES À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. PROVA DE REGISTRO E DEPÓSITO. ATENDIMENTO AOS ARTS. 9 e 10. CANCELAMENTO DA EXAÇÃO.
O disposto nos artigos 9 e 10 da Lei Complementar nº 160/17 tem aplicação imediata aos processos ainda em curso, retroativamente em relação aos fatos geradores, devendo ser interpretados sistematicamente com as normas vigentes ao tempo das circunstâncias colhidas. Após tal alteração legislativa, a averiguação da efetiva aplicação dos recursos tratados pelo contribuinte como subvenções de investimentos em projetos de implementação e expansão de seus negócios é irrelevante para a exclusão dos valores correspondentes do cálculo do Lucro Real, assim como qualquer outro elemento relacionado a essa exigência, agora legalmente superada.
Tratando-se de subvenção, efetivada por meio de créditos de ICMS, concedida por estado da Federação à revelia do CONFAZ e suas regras, uma vez trazida aos autos a prova do registro e do depósito abrangendo a benesse sob análise, nos termos das Cláusulas do Convênio ICMS nº 190/17, resta atendido o art. 10 da Lei Complementar nº 160/17.
No presente caso, ressalte-se que não há evidências de destinação imprópria dos recursos, especialmente considerando a possibilidade de sua utilização para absorção de prejuízos fiscais na forma exposta no voto condutor do Acórdão nº 1402-003.711. 
Por todo o exposto, admitida a aplicação retroativa da nova redação atribuída ao art. 30 da Lei nº 12.973/2014 pela Lei Complementar nº 160/2017, e evidenciado, além do atendimento às formalidades previstas na Lei Complementar nº 160/2017, a presença dos requisitos expressos no caput do art. 30 da Lei nº 12.973/2014, o presente voto é no sentido de acompanhar a Conselheira Relatora em suas conclusões para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN.
Aqui também a exigência se reporta a períodos de apuração não regidos pelo art. 30 da Lei nº 12.973/2014, para os quais compreende-se que é vedada a exigência de outros requisitos que não os mencionados na referida lei. Os benefícios concedidos estão condicionados, da mesma forma do caso referenciado, a investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento, bem como para cumprimento do Processo Produtivo Básico, e sobre a parte que não teve a destinação na forma exigida pela lei o lançamento está sendo mantido.
Estas as razões, portanto, para acompanhar a Conselheira Relatora pelas conclusões e DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso especial da Contribuinte.
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Declaração de Voto

Conselheira Lívia de Carli Germano

Optei por apresentar a presente declaração de voto a fim de esclarecer as razões pelas quais, no mérito, acompanhei a Relatora pelas conclusões.
No caso, compreendo que os créditos presumidos de ICMS não são, a rigor, subvenções, daí porque sequer cabe a discussão sobre classificar o benefício fiscal como subvenção para investimento ou para custeio, para efeito de definir a tributação.
Isso porque o crédito presumido de ICMS tem a natureza de renúncia de receita estatal -- a qual, exclusivamente para fins de registro contábil, recebe o mesmo tratamento de subvenção para investimento, nos termos do artigo 443 do RIR/99 (§ 2º do art. 38 do Decreto-Lei 1.598/1977) e artigo 18 da Lei 11.941/2009. 
Dito de outra forma, o benefício é tratado, pela legislação acima citada, como subvenção, mas isso não significa dizer que ele é subvenção, no sentido estrito do termo.  Por analogia, é o mesmo que dizer que, para determinados fins, o morango será tratado como -- e fato costuma ser tratado como -- uma fruta, mas tal tratamento não muda a sua natureza (que é de flor).
É que para que algo possa ser considerado subvenção, é necessário que haja uma efetiva transferência de recursos, o que em regra não ocorre com incentivos fiscais tais como o crédito presumido de ICMS.  É neste sentido que Bulhões Pedreira conceitua as subvenções para custeio como �transferências de renda� e as subvenções para investimento como �transferências de capital� .  Ambas pressupondo a necessária "transferência", portanto.
Também nessa linha, o Parecer Normativo CST 112/1979, tanto ao conceituar subvenção para custeio quanto para investimento, faz menção à transferência de recursos, veja-se (grifamos):
"(...) SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO ou SUBVENÇÃO PARA OPERAÇÃO são expressões sinônimas. SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO é a transferência de recursos para uma pessoa jurídica com a finalidade de auxiliá-la a fazer face ao seu conjunto de despesas. SUBVENÇÃO PARA OPERAÇÃO é a transferência de recursos para uma pessoa jurídica com a finalidade de auxiliá-la nas suas operações, ou seja, na consecução de seus objetivos sociais." 
"(...) SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO é a transferência de recursos para uma pessoa jurídica com a finalidade de auxiliá-la, não nas suas despesas, mais sim, na aplicação específica em bens ou direitos para implantar ou expandir empreendimentos econômicos. Essa concepção está inteiramente de acordo com o próprio § 2º do art. 38. do D. L. 1.598/77. 
2.12 - Observa-se que a SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO apresenta características bem marcantes, exigindo até mesmo perfeita sincronia da intenção do subvencionador com a ação do subvencionado. Não basta apenas o "animus" de subvencionar para investimento. Impõe-se, também, a efetiva e específica aplicação da subvenção, por parte do beneficiário, nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado. Por outro lado, a simples aplicação dos recursos decorrentes da subvenção em investimentos não autoriza a sua classificação como SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO."
Ressalte-se que este mesmo diploma, ao tratar especificamente das isenções e reduções de impostos, já esclarece que, "Tecnicamente, na linguagem orçamentária, a isenção ou redução de impostos jamais poderiam ser intituladas de subvenção.".  E, mais adiante, ressalta: "o auxílio obtido pelo comprador com a isenção, evidenciado pelo não desembolso financeiro, integra o giro do negócio e dele dispõe o beneficiário como lhe aprouver.  A rigor, sequer são SUBVENÇÕES as isenções desse tipo, representado efetivamente uma redução no custo do bem adquirido" (grifamos).
O PN CST 112/1979 continua, ressaltando que, em alguns casos específicos, a redução ou isenção de impostos pode ser enquadrada como subvenção para investimento.  Cita então alguns exemplos -- todos eles, destaque-se, envolvendo a efetiva transferência de recursos ao beneficiário -- valendo destacar o seguinte (grifamos):
Há, também, uma modalidade de redução do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM), utilizada por vários Estados da Federação como incentivo fiscal, que preenche todos os requisitos para ser considerada como SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. A mecânica do benefício fiscal consiste no depósito, em conta vinculada, de parte do ICM devido em cada mês. Os depósitos mensais, obedecidas as condições estabelecidas, retornam à empresa para serem aplicados na implantação ou expansão de empreendimento econômico.
O próprio PN CST 112/1979 alerta para o risco das generalizações e para a importância do exame específico do benefício: 
É oportuna a advertência para o risco de generalizar as conclusões do item anterior para todos os casos de retorno do ICM. O contribuinte deverá ter cuidado de examinar caso por caso e verificar se estão presentes, todos os requisitos exigidos. Um retorno de ICM, por exemplo, como prêmio ao incremento das vendas, em relação às de período anterior, acima de determinado percentual, não será uma subvenção para investimento.
Daí a conclusão deste diploma de que "As ISENÇÕES ou REDUÇÕES de impostos só se classificam como subvenções para investimento, se presentes todas as características (...)".  
Percebe-se que o PN CST 112/1979 é claro em conceituar as subvenções como "transferência de recursos", bem como em afirmar que a rigor, isenções e reduções de tributos não são subvenções, não obstante possam ser tratadas como subvenções, se e quando se revestirem das características destas.
Ora, se é verdade que, estando presentes as características das subvenções para investimento, a isenção ou redução de impostos poderá ser considerada como tal, isso não autoriza concluir que, quando não estão presentes tais características, o benefício será considerado subvenção para custeio. 
Como visto, existe a terceira via, que é a hipótese de não se tratar de uma subvenção, sendo que é isso o que ocorre, por exemplo, quando o beneficiário não recebe diretamente quaisquer recursos do poder público -- o que, por sua vez, é o caso, em regra, do crédito presumido de ICMS.
A distinção é importante sobretudo em termos orçamentários porque, nos termos da Lei 4.320/1964, a transferência de recursos está na esfera da despesa pública, de forma que depende de dotação orçamentária.  O crédito presumido de ICMS, por outro lado, não importa transferência de recursos, tratando-se de benefício fiscal que não exige dotação orçamentária e que é caracterizado como renúncia de receita por parte do governo, nos exatos termos do artigo 14, §1o da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC 101/2000 (grifamos):
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (...)
§1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
Vemos, portanto, que em linguagem orçamentária as subvenções não se confundem com o crédito presumido de ICMS, sendo este uma forma de renúncia de receita que independe de dotação orçamentária, ao contrário das primeiras, que são despesas públicas caracterizadas pelas transferência de recursos.
Acontece que a legislação tributária tratou de forma equivalente, inclusive no mesmo dispositivo legal, tanto as subvenções para investimento em sentido estrito (i.e., transferências de recursos por parte do poder público revestidas das características mencionadas no PN CST 112/1979) quanto as renúncias de receita concedidas sob a forma de reduções e isenções de tributos e, ainda, as doações feitas pelo poder público. 
De fato, o artigo 443 do RIR/99 (§ 2º do art. 38 do Decreto-Lei 1.598/1977) denominou tanto as primeiras quanto as últimas de "subvenções" -- seriam, no caso, subvenções em sentido amplo, isto é,  não técnico. Veja-se (grifos nossos):
Art. 443. Não serão computadas na determinação do lucro real as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, desde que (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 38, § 2º, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso VIII):
I - registradas como reserva de capital que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus parágrafos; ou 
II - feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas.
Mas o fato de o art. 443 do RIR/99 ter dado o mesmo tratamento tributário, e ter denominado como "subvenção para investimento", tanto as subvenções em sentido estrito (i.e., transferências de recursos por parte do poder público revestidas das características das subvenções para investimento mencionadas no PN CST 112/1979) quanto recursos que não são tecnicamente subvenções (i.e., as renúncias de receitas via reduções e isenções e tributos) não faz com que estes últimos, apenas por tal razão, passem a ter a natureza de subvenções -- assim como o fato de o morango ser vendido na banca de frutas e não na floricultura não faz dele, biologicamente, uma fruta. 
Por tal motivo, no caso de isenções e reduções de tributos (assim como no caso de doações efetuadas pelo Poder Público), o tratamento tributário previsto no artigo 443 do RIR/99 é aplicável independentemente do preenchimento das condições previstas no PN CST 112/1979 -- eis que estas são aplicáveis exclusivamente às subvenções stricto sensu, ou seja, às transferências de recursos por parte do poder público (despesa pública).
Pretender o contrário poderia resultar em impor condição impossível ao contribuinte, eis que, em não havendo a transferência de valores por parte do poder público, o beneficiário do incentivo sequer recebe recursos subvencionados passíveis de serem assim aplicados.
Vale notar que, de acordo com as regras contábeis em vigor antes das modificações promovidas pela adoção dos padrões contábeis internacionais, a subvenção para investimento e as reduções e isenções de tributos (ou seja, as "subvenções em sentido amplo", ou não-técnico, nos termos do art. 443 do RIR/99) podiam ser contabilizadas de duas maneiras: a contrapartida do aumento do ativo ou redução do passivo podia ser registrada como (i) receita, ou (ii) reserva de capital. 
No entanto, com as modificações providas pela Lei nº 11.638/2007 no artigo 182 da Lei nº 6.404/1976, a possibilidade de se contabilizar esse valor em conta de reserva de capital deixou de existir, fazendo com que o referido montante passasse a ser contabilizado apenas contra resultado.  Porém, objetivando a manutenção do tratamento tributário anteriormente dispensado aos valores que eram contabilizados como reserva de capital, o artigo 18 da Lei nº 11.941/2009 estabeleceu que, após a apuração do lucro, os valores correspondentes às subvenções para investimento e às reduções e isenções de tributos seriam destinados à conta de reserva de incentivos fiscais, até o limite do lucro líquido do exercício. 
Logo, mesmo após a extinção da possibilidade de se registrar a subvenção para investimento e as reduções e isenções de tributos em contrapartida de uma conta patrimonial (reserva de capital), ainda assim esses valores não deveriam compor a base tributária do IRPJ e da CSLL, em conformidade com o supracitado artigo 18.
E foi nesse contexto que, anos depois, foi editado o artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, com o seguinte teor (grifamos):
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para:
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou 
II - aumento do capital social.
(...)
§ 4º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal , concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
De se notar que a Lei 12.973/2014 é resultado da conversão da MP 627/2003, e a exposição de motivos desta norma esclarece que o dispositivo que acabou sendo publicado como artigo 30 (ali referido como artigo 29) não teve a pretensão de trazer qualquer novidade, sendo apenas a manutenção de um tratamento tributário que já se aplicava -- ou pelo menos já deveria ser aplicável -- aos valores que cumprissem o requisito (único) de serem rastreáveis por meio da manutenção em reserva de lucros específica.  In verbis (grifamos):
40.O art. 29 mantém o tratamento tributário previsto anteriormente, isentando do IRPJ as importâncias relativas a subvenções para investimento e doações recebidas do Poder Público, desde que tais valores sejam mantidos em conta de reserva de lucros específica, ainda que tenham transitado pelo resultado da empresa.
Não por acaso, o caput do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014 tem em sua hipótese normativa o mesmo texto do artigo 443 do RIR/99 (§2º do art. 38 do Decreto-Lei 1.598/1977), tratando portanto das (i) subvenções para investimento (em sentido amplo, não-técnico) e das (ii) doações feitas pelo poder público. Traz, então, em seu consequente normativo, o dever (único) de registro dos valores em reserva de lucros específica.
Nesse contexto, o §4º do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014 vem, em uma relação de genérico/específico com o caput, esclarecer que os incentivos fiscais de ICMS devem receber o mesmo tratamento tributário das subvenções para investimento previstas no caput (que, como vimos, se refere às subvenções em sentido amplo, não técnico), "vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo", ou seja, sendo irrelevantes, para tal fim, o exame específico da legislação do Estado, a verificação de uma suposta vinculação no caso concreto entre os recursos e os projetos, assim como o atendimento de quaisquer outras condições que não o dever-ser único previsto no caput, que é o registro em reserva de lucros.
Assim, buscando uma síntese de todo o exposto, compreendo -- com a devida vênia aos posicionamentos em sentido diverso --, que o crédito presumido de ICMS consiste em renúncia de receita estatal que apenas pode ser considerada subvenção para investimento na acepção ampla (não técnica) deste termo, de acordo com art. 443, I, do RIR/99 (§ 2º do art. 38 do Decreto-Lei 1.598/1977) e artigo 30 da Lei nº 12.973/2014.  Por isso, para o crédito presumido de ICMS não se deve exigir a vinculação, isto é, aplicação direta e exclusiva dos recursos a projetos determinados, eis que tal requisito é aplicável apenas às subvenções para investimento em sentido estrito (isto é, às transferências de recursos por parte do Poder Público, despesa pública).  
Nesse contexto, é suficiente, para a não tributação pelo IRPJ e CSLL dos valores relativos a crédito presumido de ICMS, o respectivo controle e registro em reserva de lucros nos termos do artigo 443 do RIR/99 (§ 2º do art. 38 do Decreto-Lei 1.598/1977) e, mais recentemente, artigo 30 da Lei nº 12.973/2014.
Estas foram, assim, as razões pelas quais, com o devido respeito, no presente caso acompanhei a relatora pelas conclusões especificamente quanto ao tratamento fiscal das subvenções e à (não) exigência de vinculação da destinação dos recursos, acompanhando seu voto integralmente nos demais aspectos, inclusive quanto à necessidade de controle e registro contábil.

(documento assinado digitalmente)
Lívia de Carli Germano
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da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste
anual, devendo subsistir a multa de oficio".

MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS. MATERIA
PREJUDICADA.

Resta prejudicada a analise do mérito do recurso da Procuradoria a respeito da
multa isolada, considerando o resultado quanto ao recurso do contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial para manter a
tributacdo relativa ao ano-calendario de 2006. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em
ndo conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional. Votaram pelas conclusfes as
conselheiras Edeli Pereira Bessa e Livia de Carli Germano, as quais manifestaram intencdo de
apresentar declaracao de voto.

(documento assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura,
Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner,
Livia de Carli Germano, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Adriana Gomes Régo
(Presidente).

Relatério

Trata-se de processo originado pela lavratura de auto de infragdo de IRPJ e CSLL
quanto aos anos de 2006 a 2008, com imposi¢éo de multa de 75%, , sendo apuradas as seguintes
infragdes: (i) pagamento a pessoas fisicas vinculadas; (ii) subvencdes para custeio indevidamente
identificada pelo contribuinte como subvencgéo para investimento; (iii) subvencdes para custeio
relativas & incorporada NOVA SOLUCOES EM INFORMATICA entre julho e dezembro de
2007); (iv) IRFonte por pagamento a beneficiarios ndo identificados / pagamentos sem causa.
Além disso, imposta multa isolada sobre estimativas mensais quanto aos meses de 2006, 2007 e
2008. O auditor fiscal ainda imputou juros de forma isolada quanto aos anos citados. (fls.
699/754).



Fl. 3 do Acdérddo n.® 9101-004.336 - CSRF/12 Turma
Processo n°® 11516.720207/2011-71

O contribuinte apresentou Impugnacdo Administrativa, que foi parcialmente
acolhida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Floriandpolis:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008

SUBVENGAO ESTADUAL. INCENTIVOS FISCAIS. ISENCAO OU~REDUQAO DE
ICMS. INEXISTENCIA DE VINCULACAO. DESCARACTERIZACAO.

Os valores correspondentes ao beneficio fiscal de isencdo ou reducéo de ICMS que nao
possuam vinculagdo com a aplicacdo especifica dos recursos em bens ou direitos
referentes a implantagdo ou expansdo de empreendimento econdmico ndo se
caracterizam como subvencdo para investimento, devendo ser computados na
determinacdo do lucro real. Os recursos fornecidos as pessoas juridicas pela
Administracdo Publica, quando ndo atrelados ao investimento na implantacdo ou
expansdo do empreendimento projetado, é estimulo fiscal que se reveste das
caracteristicas proprias das subveng@es correntes ou para custeio, ndo se confundindo
com as subvencgdes para investimento, e deve ser computado no lucro operacional das
pessoas juridicas, sujeitando-se, portanto, & incidéncia do imposto sobre a renda.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Ano-calendério: 2006,
2007, 2008

PARECERES NORMATIVOS. ADMINISTRACAO TRIBUTARIA. NORMA
COMPLEMENTAR DE LEI. CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL As orientagdes e
defini¢cBes contidas em atos normativos, por constituirem normas complementares da
legislacdo tributéria (art. 100 do CTN) e refletirem o entendimento da Administra¢do
Tributaria, devem ser seguidas pelas Delegacias da Receita Federal do Brasil de
Julgamento - DRJ, nos termos do disposto no inciso V do art. 7° da Portaria n°® 341, de
12/7/2011, do Ministro de Estado da Fazenda (disposi¢do anteriormente constante no
art. 7° da Portaria n° 58, de 17/3/2006, do Ministro de Estado da Fazenda).

LUCRO REAL ANUAL. MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DO
IRPJ E CSLL SOBRE BASE DE CALCULO ESTIMADA MENSAL. EXIGENCIA
CONCOMITANTE COM MULTA DE OFICIO VINCULADA. POSSIBILIDADE.
BASES DE CALCULO DISTINTAS.

A multa isolada, calculada sobre a totalidade ou diferenca da antecipacdo do IRPJ e da
CSLL, mensalmente devida e ndo recolhida, deve ser aplicada a pessoa juridica,
tributada com base no lucro real, e optante pelo pagamento do IRPJ e da CSLL, em cada
més, determinados sobre bases de célculo estimadas, por descumprimento da obrigacao
de antecipar o IRPJ ou a CSLL mensalmente devidos. E possivel a aplicagdo conjunta
de multa isolada e multa de oficio vinculada ao tributo, vez que sdo san¢Bes decorrentes
de situagdes faticas distintas, que geram obrigagdes também distintas, além de serem
determinadas a partir de bases de calculo diferentes por definigéo.

MULTA ISOLADA. EXIGENCIA APOS O ENCERRAMENTO DO
ANO-CALENDARIO. POSSIBILIDADE.

N&o ha impedimento legal para o lancamento da multa isolada apds encerrado o
ano-calendario.

MULTA ISOLADA. BASE DE CALCULO.

A base de célculo da multa isolada pela falta de recolhimento do imposto estimado
mensalmente € exatamente o montante deste tributo estimado que deixou de ser
recolhido. Ndo esta sujeita a limitagdo do imposto apurado no ajuste.

EXIGENCIA DE OFICIO DE JUROS DE MORA ISOLADOS, SOBRE
ESTIMATIVAS MENSAIS NAO RECOLHIDAS. INEXIGIBILIDADE POR FALTA
DE PREVISAO LEGAL.

A legislacéo tributaria determina que a falta de recolhimento das estimativas mensais
(de IRPJ e de CSLL), apurada em procedimento de oficio, enseja a aplicagdo (apenas)
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de multa isolada, ndo cabendo a cobranga de juros de mora isolados (de oficio) uma vez
que, encerrado o ano-calendario, nao se langcam de oficio os valores representativos das
antecipacdes de imposto/contribuicdo apurados pelo regime do lucro real anual.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008

ARGUICOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E DE ILEGALIDADE DA
LEGISLACAO TRIBUTARIA.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacdo tributaria
vigente no pais e sdo incompetentes para a apreciacdo de arguicBes de
inconstitucionalidade e de ilegalidade de atos legais regularmente editados.

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008

LANCAMENTO DECORRENTE. CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO - CSLL

Tratando-se da mesma matéria fatica e ndo havendo questBes de direito especificas a
serem apreciadas, aplica-se ao lancamento decorrente a deciséo proferida no lancamento
principal (IRPJ). Impugnagdo Procedente em Parte Crédito Tributario Mantido em Parte

Em sintese, a DRJ apenas julgou improcedente o langamento quanto aos juros de
mora langados isoladamente.

O contribuinte interpds recurso voluntario, ao qual a 3* Turma Ordinaria da 12
Cémara da Primeira Se¢do deu provimento parcial, apenas para cancelar o langamento do
IRFonte e multa isolada. O acorddo tem a ementa a seguir colacionada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendéario: 2006, 2007, 2008

CREDITO PRESUMIDO DE ICMS. SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO.
CARACTERIZACAO.

Os créditos presumidos de ICMS concedidos pelos Estados caracterizam-se como
subvencdes para investimento apenas quando concedidos como estimulo a implantacéo
ou expansdo de empreendimento econémico, de forma que tais beneficios fiscais ndo se
enquadram em tal categoria quando sequer € possivel se extrair tal intengdo dos
respectivos atos normativos e de concessdo. Os estimulos fiscais, quando ndo atrelados
a investimento na implantacdo ou expansdo do empreendimento projetado, revestem-se
das caracteristicas prdprias das subvencdes correntes ou para custeio.

DESPESA NAO DEDUTIVEL. MATERIA NAO IMPUGNADA. NOVAS
ALEGACOES. PRECLUSAO.

Como decidido em primeira instancia, o contribuinte ndo impugnou os fundamentos da
autuacgdo relacionada a despesa considerada indedutivel, de maneira que se consolidou
no &mbito administrativo. Novas alegac¢fes veiculadas em segunda instancia ndo podem
ser conhecidas em face da precluséo.

LANCAMENTO REFLEXO. CSLL. O decidido no langamento do Imposto de Renda
Pessoa Juridica - IRPJ é aplicivel aos autos de infragdo reflexo, em razdo da intima
relacdo de causa e efeito.

PAGAMENTO MENSAL DE IRPJ E CSLL. MULTA ISOLADA.

A aplicacdo concomitante da multa isolada por falta de pagamentos mensais de IRPJ e
CSLL e da multa de oficio pela falta de pagamentos dos mesmos tributos na apuracao
anual com base no lucro real ndo é admissivel quando as multas incidem sobre uma
mesma base imponivel.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO.
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A obrigacgdo tributéria principal compreende tributo e multa de oficio proporcional,
sobre os quais incidem juros de mora calculados com base na taxa Selic, tese
confirmada em reiterada jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica (AgRg no REsp
1.335.688-PR, julgado em 4/12/12).

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008
EXCLUSOES INDEVIDAS. NAO IMPUGNAGAO.

Como decidido em primeira instancia, o contribuinte ndo impugnou os fundamentos da
autuacdo relacionada a despesa considerada indedutivel, de maneira que se consolidou
no ambito administrativo.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Ano-calendéario: 2006, 2007, 2008 IRRF.

BENEFICIARIOS IDENTIFICADOS. COMPROVACAO DA OPERACAO E
RESPECTIVA CAUSA. INSUBSISTENCIA DO LANCAMENTO.

A identificagdo, pela propria fiscalizacdo, dos beneficiarios dos pagamentos efetivados
pela pessoa juridica, infirma o lancamento a titulo de IRRF. De igual forma a
comprovagdo da operagdo e a respectiva causa.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendario: 2006, 2007,
2008 PROVAS. APRESENTACAO. MOMENTO.

Afora as excecdes legais (impossibilidade, por motivo de forca maior, de apresentagéo
oportuna; referéncia a fato ou direito superveniente; ou destinadas a contrapor fatos ou
razbes posteriormente trazidas aos autos), a defesa deve estar instruida com as
respectivas provas que sustentem o direito afirmado pelo sujeito passivo.

Em 21/07/2014, os autos foram remetidos & Procuradoria (fls. 1.640), que
apresentou recurso especial em 05/08/2014 (fls. 1641). Neste recurso, alega divergéncia na
interpretacdo da lei tributéria a respeito da multa isolada sobre estimativas mensais, indicando
como paradigmas os acordaos: 1202-000.964 e 1302-001.080. Pede assim seja mantida a multa
isolada.

O Presidente da 1* Cémara da 1* Secdo admitiu o recurso da Procuradoria,
conforme decisdo cujos trechos sdo reproduzidos a seguir (fls. 1.666/1.668):

Os acorddos analisam a aplicacdo de multa isolada por falta de recolhimento por
estimativas cumulada com a multa de oficio, tendo os paradigmas entendido, ao
contrario do acordéo recorrido, como aplicavel a aplicacdo de ambas as multas.

Os acorddos paradigmas trazem o entendimento de que a multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas ndo se confunde com a multa de oficio aplicada sobre o
imposto devido anualmente, pois decorre de previsao legal distinta.

De outra parte, 0 acérddo recorrido diverge da interpretacdo dos acordaos trazidos como
paradigmas, ao entender inaplicdvel a multa isolada concomitante com a multa de
oficio, quando as multas incidem sobre a mesma base imponivel.

Portanto, as conclusdes sobre a matéria ora recorrida nos acérddos examinados revelam-
se divergentes, restando configurada a divergéncia jurisprudencial apontada pela
recorrente.

Observo, outrossim, que o lancamento, objeto do recurso voluntério, abrangeu os anos-
calendario 2006 a 2008. Assim, pelo menos em principio, a decisdo recorrida estaria em
consonancia com a Simula CARF. n° 105, com relagdo aos fatos geradores ocorridos no
ano-calendario 2006.
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Néo obstante, tendo em vista que o acdrdao recorrido ndo explicitou a legislagdo que
fundamentou cada um dos anos-calendario langados, incumbe ao colegiado da 12 Turma
da CSRF examinar a aplicabilidade da referida simula a parte do lancamento. (...)

Em cumprimento ao disposto no art. 18, Ill, do Anexo Il do Ricarf, e com base nas
razdes retro expostas, que aprovo e adoto como fundamentos deste despacho, DOU
SEGUIMENTO ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.

O contribuinte, intimado em 01/04/2016 (fls. 1.676), apresentou contrarrazfes ao
recurso especial, pedindo ndo seja conhecido e, no mérito seja-lhe negado provimento. Suas
razdes sdo sintetizadas a seguir:

(1) O recurso especial ndo teria demonstrado analiticamente a divergéncia e, ainda,
0 acordao recorrido estaria em consonancia com Sumula CARF, impedindo
conhecimento do recurso nos termos do artigo 67, 88 do RICARF;

(i) Sustenta, ainda, que ndo é devida a multa isolada concomitantemente com a
multa de oficio.

O contribuinte ainda apresentou recurso especial em que alega divergéncia na
interpretacdo da lei tributéria a respeito dos seguintes

(i) Incentivos estaduais, que entende tenham natureza juridica de subvencéo para
investimentos, indicando como paradigmas os acordaos: (i.a) 1101.00661 (i.b)
1202-001.175;

(if) A dedutibidade de pagamentos a pessoas fisicas vinculadas por auséncia
de irregularidades.

O recurso foi admitido em parte (subvencdo para investimento), conforme deciséo
do Presidente de Camara:

No que diz respeito ao tema (1) Incentivos fiscais - Subvencgdes para investimento, a
recorrente apresenta os acordaos paradigmas n.1101-00.661(da 12 Turma, da 12 Camara,
da 12 Secéo, de 31/12/2012) e n.1202-001.175 (da 22 Turma, da 22 Camara, da 12 Secéo,
de 29/07/2014). Anexou o inteiro teor dos paradigmas (e-fls.2111 a 2241).(...)

O segundo paradigma n.1202-001.175 ratifica a divergéncia e encontra assim ementado
()

Do cotejo entre ac6rddo recorrido e o primeiro paradigma apresentado, é possivel
constatar que naquele ndo basta que o Estado conceda o crédito presumido de ICMS a
titulo de subvencéo para investimento. Faz-se mister a comprovacao de sua aplicagao na
implantacdo ou expansdo de empreendimentos econdmicos predefinidos. J& no
paradigma, deve-se levar em consideragéo a vontade do ente concedente. (...)

2) Pagamentos a pessoas fisicas vinculadas - Indedutibilidade Além disso, a Recorrente
ndo apresentou acorddo paradigma. Por conseguinte, ndo aponta divergéncias, e limita-
se apenas a rediscutir o tema, o qual teve sua discussao encerrada no acérddo do recurso
voluntario.

Neste sentido, ndo serd conhecido recurso sem prequestionamento (art.67, 85°. do anexo
Il do RICARF) e que ndo demonstrar a legislacdo tributaria interpretada de forma
divergente (art.67, 81°, do anexo Il do RICARF), bem como, seré definitivo o despacho
que negar seguimento ao recurso especial por absoluta falta de indicagdo de acordao
paradigma proferido pelos Conselhos de Contribuintes ou pelo CARF (art.68, 83° do
anexo Il do RICARF). (...)

Diante do exposto, com fundamento no art.67, do anexo Il do RICARF, proponho que
seja DADO SEGUIMENTO PARCIAL ao Recurso Especial interposto pelo sujeito
passivo, apenas em relacdo a matéria do topico (1) Incentivos fiscais - Subvenc¢des para
investimento. E concluo pela inexisténcia de divergéncia no que se refere & matéria
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constante do item (2) por auséncia de prequestionamento e absoluta falta de indicac¢do
de paradigma.

O contribuinte foi intimando quanto ao conhecimento parcial de seu recurso, em
03/11/2016, sem que tenha apresentado agravo (fls. 2277).

A Procuradoria apresentou contrarrazdes, pleiteando seja negado provimento ao
recurso especial do contribuinte, sem que tenha questionado o conhecimento (fls. 2.297).

Esta Turma da CSRF resolveu sobrestar o processo até 29/12/2018 (fls. 2.319,
Resolucao n° 9101-000.050). O contribuinte, assim, foi intimado para comprovar o cumprimento
dos requisitos das clausulas 22, 32 e 42 do Convénio ICMS 190/2017 (fls. 2.339).

Em 26/12/2018, o contribuinte apresentou peticdo na qual alega, em sintese, que
teriam sido cumpridos os requisitos do Convénio ICMS 190/2017. Nesta peti¢do anexa inimeros
documentos para comprovar suas alegacgdes. (fls. 2.342/2.385). Ademais, acostou peticao
complementar (fls. 2.391/2.440).

Para evitar prejuizo a ampla defesa e contraditério, a Procuradoria foi
devidamente intimada quanto as peticGes e documentos acostados aos autos. A Procuradoria
apresentou, assim, manifestacdo na qual manifesta ciéncia e requer o prosseguimento do feito
(fls. 2.445).

E o Relatério.

Voto

Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora

Os autos tratam de recurso especial do contribuinte, admitido para discussdo de
beneficio estadual que entende enquadra-se como subvencgdo para investimento, como também

recurso especial da Procuradoria, requerendo o restabelecimento da multa isolada sobre
estimativas mensais.

Conhecimento - Recurso Especial do Contribuinte

Adoto as raz6es da Presidente de Camara para conhecimento do recurso especial
na matéria referida (subvencdo para investimento).

Conhecimento - Recurso Especial da Procuradoria — Multa isolada - 2006

O recurso especial da Procuradoria trata da exigéncia de multa isolada relativa a
estimativas mensais de IRPJ e CSLL de 2006, 2007 e 2008.

A Primeira Turma da CSRF aprovou Sumula em 08/12/2014, com o seguinte teor:

Stmula CARF n° 105 : A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
lancada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode
ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.
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O acordao recorrido, embora proferido antes da aprovacdo da Sumula, teve 0s
mesmos fundamentos da Simula no que concerne a exigéncia de 2006, destacando-se trecho da
ementa deste acordéo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008 (...)
PAGAMENTO MENSAL DE IRPJ E CSLL. MULTA ISOLADA.

A aplicacdo concomitante da multa isolada por falta de pagamentos mensais de IRPJ e
CSLL e da multa de oficio pela falta de pagamentos dos mesmaos tributos na apuragao
anual com base no lucro real ndo é admissivel quando as multas incidem sobre uma
mesma base imponivel.

Ademais, é pertinente destacar que o Regimento Interno do CARF impede o
conhecimento de recurso especial, quando o acordao recorrido alinhe-se ao entendimento de
sumula CARF, mesmo que aprovada posteriormente a interposi¢éo do recurso especial:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra
decisdo que der & legislacdo tributéria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado
outra cAmara, turma de camara, turma especial ou a prépria CSRF. (...)

8 3° N&o cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que adote
entendimento de sumula de jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou
do CARF, ainda que a stimula tenha sido aprovada posteriormente a data da
interposicdo do recurso.

Assim, voto por ndo conhecer o recurso especial da Procuradoria quanto a
exigéncia de multa isolada quanto as estimativas de 2006, conhecendo quanto ao restante do
periodo.

Recurso Especial do Contribuinte — Subvencao para Investimento

Passo a analise do mérito.

A subvencdo para investimento é regrada pelo artigo 443, do Regulamento do
Imposto de Renda (Decreto n° 3.000/1999), vigente ao tempo dos fatos em analise:

Art. 443. N&o serdo computadas na determinacdo do lucro real as subvencfes para
investimento, inclusive mediante isencdo ou reducdo de impostos concedidas como
estimulo & implantagdo ou expansdo de empreendimentos econdmicos, e as doacoes,
feitas pelo Poder Publico, desde que (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 38, § 29, ¢
Decreto-Lei n® 1.730, de 1979, art. 1°, inciso VIII):

| - registradas como reserva de capital que somente podera ser utilizada para absorver
prejuizos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus
pardgrafos; ou Il - feitas em cumprimento de obrigacdo de garantir a exatiddo do
balanco do contribuinte e utilizadas para absorver superveniéncias passivas ou
insuficiéncias ativas.

No caso destes autos, trata-se de beneficios estaduais (Parana e Santa Catarina),
referido em Termo de Encerramento de Ac¢éo Fiscal:

No exame dos Decretos 2.870/2001 (Santa Catarina) e 5.375(Parand), verificamos as
seguintes exigéncias para 0 gozo dos beneficios fiscais em questdo:

Decreto 2.870/2001 — Santa Catarina

Art. 143. Os beneficios previstos nesta Se¢do somente se aplicam a indUstria de bens
e servigos de informatica que, cumulativamente:
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I — industrialize produtos que atendam as disposi¢des contidas na Lei Federal n°
8.248, de 23 de outubro de 1991,

Il — invista em pesquisa e desenvolvimento, no Estado de Santa Catarina, 0s
percentuais livres determinados na Lei federal n® 8.248, de 1991 (...)

Decreto 5.375/2002 — Parana

Art. 3°. Fica concedido crédito presumido, opcionalmente ao previsto na Lei n.
13.214, de 29 de junho de 2001, ao estabelecimento industrial que atenda as
disposi¢des do art. 4°da Lei Federal n. 8.248, de 23 de outubro de 1991, por ocasido
da saida dos produtos adiantes discriminados que estejam relacionados em portaria
conjunta dos Ministérios da Ciéncia e Tecnologia e da Fazenda, baixada por forca
do art. 6° do Decreto Federal n. 792, de 2 de abril de 1993, ou do art. 2° da Lei n.
8.387, de 30 de dezembro de 1991, regulamentada pelo Decreto Federal n. 1.885, de
26 de abril de 1996, no percentual que resulte na carga correspondente a 3%.

()

d) a industria realize investimentos em atividades de pesqguisa e desenvolvimento em
tecnologia da informacado, conforme definido no art. 11 da Lei Federal n. 8.248/91,
sendo que:

1. percentual ndo inferior a 1% de que trata o inciso | do paragrafo Unico do referido

art. 11 deve ser aplicado mediante convénio com centros ou institutos de pesquisa ou
entidades de ensino oficiais ou reconhecidas, com sede no Estado do Paranj;

2. percentual ndo inferior a 2,7% dos investimentos fixados no art. 11, deve ser
aplicado internamente na prépria industria, em atividades de pesquisa e
desenvolvimento em tecnologia da informag&o, conforme o disposto no paréagrafo
5° do Decreto Federal n. 3.800, de 20 de abril de 2001.

()

Verifica-se, portanto, que um total de R$ 88.717.106,17 recebidos a titulo de Crédito
Presumido de ICMS, entre 2006 e 2008, apenas R$ 7.553.700.00 representam
efetivamente, segundo a contabilidade da fiscalizada, contrapartida aos incentivos
recebidos.

E importante ressaltar que o gasto de recursos em atividades de pesquisa e
desenvolvimento em tecnologia ndo se enquadra no conceito de “expansao e ampliagdo
do empreendimento econdémico”, conforme defini¢do do PN CST 112/78 (...)

Portanto, os beneficio tratados nestes autos estdo fundamentados no artigo 143, do
Decreto do Estado de Santa Catarina n® 2.870/201 e no art. 3° do Decreto do Estado do
Parana n°®5.375, de 28 de fevereiro de 2002.

Pois bem.

Como ja analisamos em oportunidades anteriores, foi aprovada a Lei
Complementar n° 160/2017, que alterou a Lei n°® 12.973/2014, inserindo os 84° e 85° ao artigo
30.

O artigo 30 restou assim expresso em sua integralidade:

Art. 30. As subvencGes para investimento, inclusive mediante isencdo ou reducéo de
impostos, concedidas como estimulo a implantagdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos e as doacdes feitas pelo poder puablico ndo serdo computadas na
determinagdo do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se
refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente podera ser
utilizada para:

| - absorgdo de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham sido totalmente absorvidas
as demais Reservas de Lucros, com excecdo da Reserva Legal; ou Il - aumento do
capital social.
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§ 1° Na hipoétese do inciso | do caput, a pessoa juridica devera recompor a reserva a
medida que forem apurados lucros nos periodos subsequentes.

§ 2° As doagOes e subvencbes de que trata o caput serdo tributadas caso ndo seja
observado o disposto no § 1° ou seja dada destinacdo diversa da que estd prevista no
caput, inclusive nas hipéteses de:

| - capitalizagdo do valor e posterior restituicdo de capital aos sdcios ou ao titular,
mediante reducdo do capital social, hipdtese em que a base para a incidéncia sera o
valor restituido, limitado ao valor total das exclusGes decorrentes de doagGes ou
subvengdes governamentais para investimentos;

Il - restituicdo de capital aos s6cios ou ao titular, mediante reducéo do capital social, nos
5 (cinco) anos anteriores a data da doacdo ou da subvencdo, com posterior capitalizacao
do valor da doacdo ou da subvencdo, hip6tese em que a base para a incidéncia sera o
valor restituido, limitada ao valor total das exclusdes decorrentes de doacgdes ou de
subvengdes governamentais para investimentos; ou Il - integracéo a base de calculo dos
dividendos obrigatorios.

§ 3° Se, no periodo de apuracdo, a pessoa juridica apurar prejuizo contébil ou lucro
liqguido contébil inferior & parcela decorrente de doacBes e de subvencgdes
governamentais e, nesse caso, ndo puder ser constituida como parcela de lucros nos
termos do caput, esta devera ocorrer a medida que forem apurados lucros nos periodos
subsequentes.

§ 4 ° Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto
previsto no inciso Il do caput do art. 155 da Constitui¢o Federal, concedidos pelos
Estados e pelo Distrito Federal, sdo considerados subvencdes para investimento,
vedada a exigéncia de outros requisitos ou condi¢Ges ndo previstos neste artigo.
(Incluido pela Lei Complementar n° 160, de 2017)

8§ 5 ° O disposto no 8§ 4° deste artigo aplica-se inclusive aos processos
administrativos e judiciais ainda ndo definitivamente julgados. (Incluido pela Lei
Complementar n° 160, de 2017)

As novas regras, estabelecidas pela Lei Complementar n® 160, portanto, tem
efeitos retroativos para aplicacdo aos processos administrativos pendentes, para que se
considerem subvencdes para investimento os beneficios concedidos pelos Estados e Distrito
Federal, na forma do artigo 155, 1l, da Constituicdo Federal, sem a exigéncia de requisitos ndo
previstos no proprio artigo 30.

Vale lembrar, ainda, a previsdo do artigo 155, Il, 82°, inciso XIllI, alinea g, da

Constituicao Federal:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (...)

Il - operagdes relativas a circulagdo de mercadorias e sobre prestagdes de servigos de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicacéo, ainda que as operagdes e as
prestacdes se iniciem no exterior; (...)

§ 2° O imposto previsto no inciso Il atendera ao seguinte: (...)
XII - cabe a lei complementar: (...)

g) regular a forma como, mediante deliberacdo dos Estados e do Distrito Federal,
isencdes, incentivos e beneficios fiscais serdo concedidos e revogados.

Remanesce, de toda forma, a exigéncia de cumprimento dos requisitos do caput
do artigo 30, quais sejam: (i) intencdo do Estado da em estimular a implantagéo e expanséo de
empreendimentos (ii) registro em reserva de lucros.
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Primeiramente, analisarei a intencdo do Estado em estimular a implantagdo

de empreendimentos.

A Lei Complementar estabeleceu a aplicacdo das regras dos 88 4° e 5°, do artigo
30, aos beneficios anteriormente concedidos, em desacordo com o artigo 155, desde que
atendidas exigéncias de registro e deposito de novo Convénio entre os Estados, nos termos

dos artigos 10 e 3°

Art. 10. O disposto nos 8§ 4° e 50 do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014,
aplica-se inclusive aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS
instituidos em desacordo com o disposto na alinea ‘g’ do inciso XII do § 2° do art. 155
da Constituicdo Federal por legislacdo estadual publicada até a data de inicio de
producdo de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas
exigéncias de registro e deposito, nos termos do art. 3° desta Lei Complementar.

Art. 3° O convénio de que trata o art. 10 desta Lei Complementar atendera, no minimo,
as seguintes condicionantes, a serem observadas pelas unidades federadas:

I - publicar, em seus respectivos diarios oficiais, relagdo com a identificacdo de todos os
atos normativos relativos as isengdes, aos incentivos e aos beneficios fiscais ou
financeiro-fiscais abrangidos pelo art. 10 desta Lei Complementar;

Il - efetuar o registro e o depdsito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de
Politica Fazendaria (Confaz), da documentagdo comprobatéria correspondente aos atos
concessivos das isencBes, dos incentivos e dos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
mencionados no inciso | deste artigo, que serdo publicados no Portal Nacional da
Transparéncia Tributéria, que serd instituido pelo Confaz e disponibilizado em seu sitio
eletrénico.

§ 1° O disposto no art. 1o desta Lei Complementar ndo se aplica aos atos relativos as
isencdes, aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao
Imposto sobre Operacdes Relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de
Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacéo (ICMS) cujas
exigéncias de publicacéo, registro e depo6sito, nos termos deste artigo, ndo tenham sido
atendidas, devendo ser revogados 0s respectivos atos concessivos.

§ 2 ° A unidade federada que editou o ato concessivo relativo as isencdes, aos incentivos
e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS de que trata o art. 10
desta Lei Complementar cujas exigéncias de publicacdo, registro e depdsito, nos termos
deste artigo, foram atendidas € autorizada a concedé-los e a prorroga-los, nos termos do
ato vigente na data de publicacdo do respectivo convénio, ndo podendo seu prazo de
fruicdo ultrapassar:

| - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior & producdo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aqueles destinados ao fomento das atividades agropecuaria e
industrial, inclusive agroindustrial, e ao investimento em infraestrutura rodovidria,
aquavidria, ferroviéria, portudria, aeroportuéria e de transporte urbano;

Il - 31 de dezembro do oitavo ano posterior a producdo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aqueles destinados a manutencdo ou ao incremento das atividades
portuaria e aeroportudria vinculadas ao comércio internacional, incluida a operagdo
subsequente a da importacdo, praticada pelo contribuinte importador;

Il - 31 de dezembro do quinto ano posterior a producdo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aqueles destinados a manuten¢do ou ao incremento das atividades
comerciais, desde que o beneficiério seja o real remetente da mercadoria;

IV - 31 de dezembro do terceiro ano posterior a producdo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aqueles destinados as operacGes e prestagcdes interestaduais com
produtos agropecudrios e extrativos vegetais in natura;

V - 31 de dezembro do primeiro ano posterior a producdo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aos demais.
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§ 3° Os atos concessivos cujas exigéncias de publicagdo, registro e dep6sito, nos termos
deste artigo, foram atendidas permanecerdo vigentes e produzindo efeitos como normas
regulamentadoras nas respectivas unidades federadas concedentes das isencdes, dos
incentivos e dos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS, nos termos
do § 20 deste artigo.

§ 4° A unidade federada concedente podera revogar ou modificar o ato concessivo ou
reduzir o seu alcance ou 0 montante das isencoes, dos incentivos e dos beneficios fiscais
ou financeiro-fiscais antes do termo final de fruicéo.

§ 5° O disposto no § 4o deste artigo ndo podera resultar em isengGes, incentivos ou
beneficios fiscais ou financeiro-fiscais em valor superior ao que o contribuinte podia
usufruir antes da modificacdo do ato concessivo.

§ 6° As unidades federadas deverdo prestar informacdes sobre as isen¢des, 0s incentivos
e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS e manté-las atualizadas
no Portal Nacional da Transparéncia Tributaria a que se refere o inciso Il do caput deste
artigo.

§ 7° As unidades federadas poderdo estender a concesséo das isencdes, dos incentivos e
dos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais referidos no § 2° deste artigo a outros
contribuintes estabelecidos em seu territorio, sob as mesmas condi¢des e nos prazos-
limites de fruicéo.

§ 8° As unidades federadas poderdo aderir as isen¢des, aos incentivos e aos beneficios
fiscais ou financeiro-fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da
mesma regido na forma do § 2°, enquanto vigentes.

Diante de tais exigéncias, foi editado o Convénio ICMS 190, de 15 de dezembro

de 2017, que estabelece procedimento para reconhecimento dos beneficios fiscais:

Convénio:

Clausula segunda As unidades federadas, para a remissdo, para a anistia e para a
reinstituicdo de que trata este convénio, devem atender as seguintes condicionantes:

| - publicar, em seus respectivos diarios oficiais, relacdo com a identificacdo de todos o0s
atos normativos, conforme modelo constante no Anexo Unico, relativos aos beneficios
fiscais, instituidos por legislacdo estadual ou distrital publicada até 8 de agosto de 2017,
em desacordo com o disposto na alinea “g” do inciso XII do § 2° do art. 155 da
Constituicao Federal;

Il - efetuar o registro e o depdsito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de
Politica Fazendéaria - CONFAZ, da documentacdo comprobatéria correspondente aos
atos concessivos dos beneficios fiscais mencionados no inciso | do caput desta clausula,
inclusive os correspondentes atos normativos, que devem ser publicados no Portal
Nacional da Transparéncia Tributaria instituido nos termos da clausula sétima e
disponibilizado no sitio eletrénico do CONFAZ.

§ 1° O disposto nos incisos | e Il do caput estendem-se aos atos que ndo se encontrem
mais em vigor, observando quanto a reinstituicao o disposto na clausula nona.

§ 2° Na hipdtese de um ato ser, cumulativamente, de natureza normativa e concessiva,
deve-se atender ao disposto nos incisos | e Il do caput desta clausula.

§ 3° A Secretaria Executiva do CONFAZ responsabiliza-se pela guarda da relacdo e da
documentacdo comprobatdria de que trata o inciso Il do § 2° da clausula primeira e
deve certificar o registro e o depdsito.

O prazo para o atendimento aos requisitos esta tratado pela Clausula Terceira do

Clausula terceira A publicagdo no Diario Oficial do Estado ou do Distrito Federal da
relacdo com a identificacdo de todos os atos normativos de que trata o inciso | do caput
da clausula segunda deve ser feita até as seguintes datas:

I - 29 de marco de 2018, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017,
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Estados.

Il - 28 de dezembro de 2018, para os atos ndo vigentes em 8 de agosto de 2017.

Pardgrafo Unico. O CONFAZ pode, em casos especificos, observado o quérum de
maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigéncia prevista no caput desta
clausula seja feita até 31 de julho de 2019, devendo o pedido da unidade federada
requerente se fazer acompanhar da identificacdo dos atos normativos objeto da
solicitacdo, na forma do modelo constante no Anexo Unico.

Clausula quarta O registro e o depdsito na Secretaria Executiva do CONFAZ da
documentacdo comprobatdria correspondente aos atos concessivos dos beneficios
fiscais, inclusive os correspondentes atos normativos, de que trata o inciso Il do caput
da clausula segunda, devem ser feitas até as seguintes datas:

| - 31 de agosto de 2018, para os atos vigentes na data do registro e do depdsito;
Il - 31 de julho de 2019, para os atos ndo vigentes em 8 de agosto de 2017.

Pardgrafo Unico. O CONFAZ pode, em casos especificos, observado o quérum de
maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigéncia prevista no caput desta
clausula seja feita até 27 de dezembro de 2019, devendo o pedido da unidade federada
requerente se fazer acompanhar da documentagcdo comprobatdria correspondente aos
atos concessivos dos beneficios fiscais.

Apbs a publicagdo dos atos normativos no diério oficial do Estado, como prevé o inciso
I, da Clausula Segunda, e o registro destas normas perante 0 CONFAZ, como estabelece
o inciso Il, a publicacdo serd disponibilizada pelo préprio Portal Nacional da
Transparéncia Tributaria no prazo de 30 dias, como estabelece a Clausula Quinta:

Clausula quinta A publicacdo no Portal Nacional da Transparéncia Tributéria de que
trata o inciso Il do caput da cldusula segunda deve ser realizada pela Secretaria
Executiva do CONFAZ até 30 (trinta) dias apds o respectivo registro e depdsito.

Trato, a seguir, do registro e depoésito dos citados beneficios por cada um dos

Estado de Santa Catarina

Consta as fls.. 2344 copia de Decreto Estadual de Santa Catarina n® 1.555, pelo
qual o citado Estado publicou beneficios fiscais, atendendo a determinacdo da LC 160 e
Convénio ICMS 190:

Art. 1°. Fica publicada relacdo de atos normativos vigentes em 8 de agosto de 2017, em
atendimento ao disposto no inciso | do caput do art. 3° da Lei Complementar federal n®
160, de 7 de agosto de 2017, e no inciso | da Clausula segunda do Convénio ICMS n°
190, de 15 de dezembro de 2017, conforme Anexo Unico deste Decreto.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacg&o.

Em Anexo Unico do citado Decreto consta o Decreto n° 2.870, de 2001, que
instituiu o beneficio estadual em anélise nos autos :

ITEM | ATOS | NUMERO | EMENTA ~ OU | DISPOSITIVO | DATA _ DE TERMO Observacdes
@) ?) 4) ASSUNTO (5) ESPECIFICO (6) | PUBLICACAO | INICIAL
NO DOE (7)
(8)
47 DEC | 2.870 Fg&“;ame”to do 28/01/2001 01/09/2001 | RICMSS/SC-01

CONFAZ n°. 32, de 2018, do qual se extrai:

O contribuinte também apresentou Certificado de Registro de Depdsito — SE




Fl. 14 do Acérddo n.° 9101-004.336 - CSRF/12 Turma
Processo n°® 11516.720207/2011-71

O Secretario Executivo do CONFAZ, no uso de suas atribuigcdes prevista no art. 5°,
incisos I,

I, e XIV do Regimento do Conselho Nacional de Politica Fazendaria — CONFAZ,
aprovado pelo Convénio ICMS 133/97, de 02 de janeiro de 1998; bem como no inciso
Il do art. 3° da Portaria n® 525, de 7 de dezembro de 2017, que aprovou o regimento
interno da Secretaria Executiva do CONFAZ, para os fins do disposto na Lei
Complementar n° 160, de 07 de agosto de 2017, e nos termos do §3° da clausula
segunda do Convénio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, torna publico e
CERTIFICA o seguinte:

Que o ESTADO DE SANTA CATARINA, representado pelo seu Secretario de
Fazenda

Paulo Eli, efetuou o depdsito nesta Secretaria Executiva do CONFAZ, nos termos do
inciso Il da clausula segunda do Convénio ICMS 190/17, das PLANILHAS DOS ATOS
NORMATIVOS E DOS ATOS CONCESSIVOS DOS BENEFICIOS FISCAIS E DA
CORRESPONDENTE DOCUMENTACAO COMPROBATORIA, cuja relagdo dos
atos normativos foi publicada no Diario Oficial do Estado de Santa Catarina, por meio
dos Decretos n® 1.555, de 28 de marco de 2018, publicado no dia 28 de marco de 2018,
e Decreto n° 1.649, de 27 de junho de 2018, publicado no dia 28 de junho de 2018
(autorizado pela Resolucéo 02/18, de 16 de maio de 2018).

O deposito foi efetuado no dia 28 de junho de 2018 por meio do Oficio n° 456/2018
acompanhado de midia fisica (pen drive) na forma do Despacho n° 39/18, de 12 de
marco de 2018.

O Estado de Santa Catarina declarou que a documentacdo incluida pela Secretaria
Executiva do CONFAZ no processo especifico no Sistema Eletrdnico de Informacdes -
SEI n°® 12004.100955/2018-42, possui 0 mesmo teor da documentacdo depositada nesta
Secretaria Executiva, por meio do Oficio n® 456/2018 midia fisica (pen drive).

O depdsito efetuado foi registrado sob n® 32/2018

O contribuinte apresentou, ainda, Certificados de Registro e Depdsito n° 45/2018

e 54/2018, nos quais constam planilhas dos atos concessivos de extencdo, relacdes
complementares de atos normativos e atos concessivos e planilhas de alteracdo de beneficios
concessivos fiscais anteriormente depositados (fls. 2.380 e 2.382)

Estado do Parané:

O contribuinte apresentou as fls. 2.349 “Resolu¢ao SEFA n° 1.328” pela qual o

Estado do Parana publicou beneficios fiscais, atendendo a determinacdo da LC 160 e Convénio

ICMS 190:

O SECRETARIO DE ESTADO DA FAZENDA, com fundamento no inciso XIV do
art. 45 da Lei n. 8.485, de 3 de junho de 1987, e considerando o disposto na Lei
Complementar Federal n. 160, de 7 de agosto de 2017, no Convénio ICMS 190, de 15
de dezembro de 2017,

RESOLVE:

Art. 1.° Fica publicada, em atendimento ao disposto na Lei Complementar Federal n.
160, de 7 de agosto de 2017, e no inciso I da Clausula segunda do Convénio ICMS 190,
de 15 de dezembro de 2017, a relagdo com a identificacdo dos atos normativos relativos
as isen¢des, aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais, vigentes em 8
de agosto de 2017, instituidos pela legislacdo estadual em desacordo com o disposto na
alinea “g” do inciso XII do § 2° do art. 155 da Constituigdo Federal, conforme Anexo
Unico desta Resolugao.
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Os atos normativos foram relacionados em anexo da Referida Resolucdo SEFA,

dentre os quais consta:

RELAGAO DOS ATOS NORMATIVOS RELATIVOS AS ISENCOES, AOS INCENTIVOS E AOS BENEFICIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS

DE QUE TRATA O INCISO |1 DO CAPUT DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 160, DE 7 DE AGOSTO DE 2017

ITEM | AT | NUMER | EMENTA OU | DISPOSITIVO | DATA  DE| TERMO | TERMO
@) 0s | 0(@) ASSUNTO (5) ESPECIFICO | PUBLICACAO| INICIAL | FINAL
3 6 NO DOE (7
(3) (6) ) ®) ©)
8 Decre| 5.375, de| IO presumido, |\ s, 01/03/2002 | 01/03/2002 | 31/07/2011
ecre 25/02}206 opcionalmente ao previsto .
to - na Lei n. 13.214, de 29 de
junho de 2001, ao
estabelecimento industrial

que atenda as disposicoes
do art. 4° da Lei Federal n.
8.248, de 23 de outubro de
1991, por ocasido da saida
dos produtos que lista, que
estejam relacionados em
portaria  conjunta  dos
Ministérios da Ciéncia e
Tecnologia e da Fazenda,
baixada por forca do art. 6°
do Decreto Federal n. 792,
de 2 de abril de 1993, ou do
art. 2° da Lei n. 8.387, de
30 de dezembro de 1991,
regulamentada pelo
Decreto Federal n. 1.885,

de 26 de abril de 1996.

O contribuinte também apresentou Certificado de Registro de Deposito — SE
CONFAZ n. 28, de 2019 (fls. 2.409), do qual se extrai:

CERTIFICADO DE REGISTRO E DEPOSITO - SE/CONFAZ N° 28/2019

O Diretor do CONFAZ, no uso de suas atribui¢des prevista no art. 5°, incisos 1, 1, e
X1V do Regimento do Conselho Nacional de Politica Fazendaria — CONFAZ, aprovado
pelo Convénio ICMS 133/97, de 02 de janeiro de 1998; bem como no inciso Il do art. 3°
da Portaria n°® 525, de 7 de dezembro de 2017, que aprovou 0 regimento interno da
Secretaria Executiva do CONFAZ, para os fins do disposto na Lei Complementar n°
160, de 07 de agosto de 2017, e nos termos do §3° da cldusula segunda do Convénio
ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, torna publico e CERTIFICA o seguinte:

Que 0 ESTADO DO PARANA, representado pelo entdo Secretario de Fazenda José
Luiz Bovo, efetuou o depoésito nesta Secretaria Executiva do CONFAZ, nos termos do
inciso 1l da clausula segunda do Convénio ICMS 190/17, de PLANILHAS DE ATOS
NORMATIVOS E DE ATOS CONCESSIVOS DOS BENEFICIOS FISCAIS NAO
VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017, E DA CORRESPONDENTE
DOCUMENTACAO COMPROBATORIA, cuja relagdo dos atos normativos foi
publicada no Diario Oficial do Estado do Parand no dia 15 de outubro de 2018, por
meio da Resolucdo SEFA N° 1.328/2018, de 4 de outubro de 2018.

O depdsito foi efetuado no dia 11 de dezembro de 2018, via internet, por correio
eletrdnico, acompanhado do Oficio n° 624/2018-GAB/SEFA, na forma da clausula
quarta do Convénio ICMS 190/17 e do Despacho n°® 96/18, de 25 de julho de 2018.

O Estado do Parana declarou que a documentacdo incluida pela Secretaria Executiva do
CONFAZ no processo especifico no Sistema Eletrénico de Informagdes - SEI n°
12004.100821/2018-21, possui 0 mesmo teor da documentacdo depositada nesta
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Secretaria Executiva, via internet, por correio eletrdnico, acompanhado do Oficio n°
624/2018-GAB/SEFA.

O depdsito efetuado foi registrado sob n° 28/2019..

Prossigo na anéalise do mérito.
Tais fatos atestam o cumprimento dos requisitos tratados pelos artigos 2° e 3°, da

Lei Complementar n° 160 e, assim, a aplicabilidade do artigo 10, da mesma Lei Complementar

a0 caso dos autos.

Lembro que a Lei Complementar estabeleceu a aplicagcdo das regras dos 88 4° e

5°, do artigo 30, aos beneficios anteriormente concedidos, em desacordo com o artigo 15, XII,

82° verbis:

Art. 10. O disposto nos 88 4° e 5° do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014,
aplica-se inclusive aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS
instituidos em desacordo com o disposto na alinea ‘g’ do inciso XII do § 2° do art. 155
da Constituicdo Federal por legislacdo estadual publicada até a data de inicio de
producdo de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas
exigéncias de registro e deposito, nos termos do art. 3° desta Lei Complementar.

Nesse contexto, cumpridos 0s requisitos tratados pelo artigo 3° - referido

expressamente ao final do artigo 10 - h& que se observar apenas 0s requisitos tratados pelo artigo
30, da Lei n®12.973/2014:

Art. 30. As subvenc@es para investimento, inclusive mediante isengdo ou reducéo de
impostos, concedidas como estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos e as doacBes feitas pelo poder puablico ndo serdo computadas na
determinagdo do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se
refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente podera ser
utilizada para:

| - absorgdo de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham sido totalmente absorvidas
as demais Reservas de Lucros, com exce¢do da Reserva Legal; ou

I - aumento do capital social.

§ 1° Na hip6tese do inciso | do caput, a pessoa juridica devera recompor a reserva a
medida que forem apurados lucros nos periodos subsequentes.

§ 2° As doacles e subvencbes de que trata o caput serdo tributadas caso ndo seja
observado o disposto no § 1° ou seja dada destinacdo diversa da que estd prevista no
caput, inclusive nas hipéteses de:

| - capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos socios ou ao titular,
mediante reducdo do capital social, hipotese em que a base para a incidéncia sera o
valor restituido, limitado ao valor total das exclusGes decorrentes de doagdes ou
subvengdes governamentais para investimentos;

Il - restituicdo de capital aos sécios ou ao titular, mediante reducéo do capital social, nos
5 (cinco) anos anteriores a data da doagdo ou da subvencéo, com posterior capitalizagdo
do valor da doagdo ou da subvengdo, hip6tese em que a base para a incidéncia serd o
valor restituido, limitada ao valor total das exclusGes decorrentes de doagdes ou de
subvencgdes governamentais para investimentos; ou Il - integragdo a base de calculo dos
dividendos obrigatdrios.

§ 3° Se, no periodo de apuracdo, a pessoa juridica apurar prejuizo contabil ou lucro
liqguido contabil inferior & parcela decorrente de doacBes e de subvencdes
governamentais e, nesse caso, ndo puder ser constituida como parcela de lucros nos
termos do caput, esta devera ocorrer & medida que forem apurados lucros nos periodos
subsequentes.
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8 4 ° Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto
previsto no inciso Il do caput do art. 155 da Constituigdo Federal, concedidos pelos
Estados e pelo Distrito Federal, sdo considerados subvengdes para investimento, vedada
a exigéncia de outros requisitos ou condi¢cdes ndo previstos neste artigo. (Incluido pela
Lei Complementar n° 160, de 2017 - grifamos)

A exigéncia legal, apos a Lei Complementar, portanto € de que haja subvencao
como estimulo para implantacdo ou expansdo de empreendimentos econdmicos, o que se verifica
no caso dos autos, considerando a exigéncia de investimento em pesquisa e desenvolvimento
nos Estados do Parana e Santa Catarina, conforme legislacdo estadual acima referida, que séo
formas de estimulo & implantacdo e expansao de empreendimentos econémicos.

Passo a analisar a segunda exigéncia do artigo 30, consistente na (ii) registro

em reserva de lucros.

Com efeito, o artigo 30, caput, da Lei n® 12.973/2014 menciona a necessaria

reserva de lucros:

Art. 30. As subvencBes para investimento, inclusive mediante isencéo ou reducdo de
impostos, concedidas como estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos e as doacBes feitas pelo poder publico ndo serdo computadas na
determinagdo do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se
refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente podera ser

utilizada para:
| - absorgdo de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham sido totalmente absorvidas

as demais Reservas de Lucros, com excecdo da Reserva Legal; ou Il - aumento do
capital social.

§ 1° Na hip6tese do inciso | do caput, a pessoa juridica devera recompor a reserva a
medida que forem apurados lucros nos periodos subsequentes.

§ 2° As doacbes e subvencbes de que trata o caput serdo tributadas caso ndo seja
observado o disposto no § 1° ou seja dada destinagdo diversa da que estd prevista no
caput, inclusive nas hipéteses de:

| - capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos sdcios ou ao titular,
mediante reducdo do capital social, hipotese em que a base para a incidéncia serd o
valor restituido, limitado ao valor total das exclusGes decorrentes de doagdes ou
subvengdes governamentais para investimentos;

Il - restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante reducdo do capital social, nos
5 (cinco) anos anteriores & data da doagdo ou da subvencédo, com posterior capitalizagdo
do valor da doagdo ou da subvengdo, hipdtese em que a base para a incidéncia serd o
valor restituido, limitada ao valor total das exclusdes decorrentes de doacBes ou de
subvengdes governamentais para investimentos; ou Il - integracdo a base de calculo dos
dividendos obrigatérios.

§ 3° Se, no periodo de apuracdo, a pessoa juridica apurar prejuizo contabil ou lucro
liquido contabil inferior a parcela decorrente de doagdes e de subvencOes
governamentais e, nesse caso, ndo puder ser constituida como parcela de lucros nos
termos do caput, esta devera ocorrer a medida que forem apurados lucros nos periodos
subsequentes.

§ 4 ° Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto
previsto no inciso Il do caput do art. 155 da Constituicdo Federal, concedidos pelos
Estados e pelo Distrito Federal, sdo considerados subveng8es para investimento, vedada
a exigéncia de outros requisitos ou condi¢Bes ndo previstos neste artigo. (Incluido pela
Lei Complementar n° 160, de 2017)

8 5° O disposto no § 4° deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e
judiciais ainda nao definitivamente julgados. (Incluido pela Lei Complementar n° 160,
de 2017)
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O registro em reserva de lucros foi estabelecido, anteriormente, pelo artigo 195-A,
da Lei n° 6.404/1964, incluido pela Lei n° 11.638/2007:

Art. 195-A. A assembléia geral podera, por proposta dos 6rgdos de administracéo,
destinar para a reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro liquido decorrente de
doacdes ou subvengdes governamentais para investimentos, que podera ser excluida da
base de calculo do dividendo obrigatério (inciso | do caput do art. 202 desta Lei).

Portanto, quanto aos fatos ocorridos em 2006 ndo poderia ser exigido do
contribuinte o registro em reserva de lucros, mas em reserva de capital — também no Patriménio
Liquido -, como prescrevia o artigo 443, do RIR/1999, com redacéo entdo vigente:

Art. 443. N&o serdo computadas na determinacdo do lucro real as subvencBes para
investimento, inclusive mediante isencdo ou reducdo de impostos concedidas como
estimulo a implantagdo ou expansdo de empreendimentos econdmicos, e as doacoes,
feitas pelo Poder Publico, desde que (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 38, § 2° e
Decreto-Lei n° 1.730, de 1979, art. 1°, inciso VI1II):

| - registradas como reserva de capital que somente podera ser utilizada para absorver
prejuizos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus
parégrafos; ou

Il - feitas em cumprimento de obrigagdo de garantir a exatiddo do balanco do
contribuinte e utilizadas para absorver superveniéncias passivas ou insuficiéncias ativas.
(grifamos)

No caso destes autos, consta do Termo de Encerramento da Acédo Fiscal que, em
2006, teria havido distribuicdo de lucros aos acionistas, com a reversdo integral da conta Reserva
de Lucros, razdo pela qual ndo haveria o cumprimento do citado requisito. Destaco trecho do
Termo de Encerramento da Acéo Fiscal (fls. 678):

No entanto, as variacfes no Patriménio Liquido totalizaram R$ 942 em 2005 e R$ 4.732
em 2006. Se considerarmos a conta Reserva de Capital (registro exigido pelo inciso I,
do artigo 443 do RIR/99 e alegada pela fiscalizada, ndo esquecamos) a variagdo no
ano calendario 2005 é inexistente e em 2006 é de R$ 6.862 (inferior aos R$ 10.357).(...)

A solucdo adotada pela fiscalizada para cobrir o déficit do Patrim6nio Liquido,
encontra-se na Ata da Assembléia Geral Extraordinaria de 28/12/2007, as fls. 452 a 458,
em que a retificacdo da escrita contabil dos anos de 2005 e 2006 ¢ aprovada, bem como
0s respectivos balangos patrimoniais.

A citada assembleia aprovou ainda, a reversdo do saldo integral da conta Reserva de
Lucros para a conta Fundo de Resgate de Ag¢des (necessarias ao resgate que ja havia
ocorrido) e o aumento do Capital Social em R$ 6.505.265,55, sem a emissdo de novas
acles, mediante a utilizagdo de parte do saldo da conta Reserva de Capital.

Diante disso, nego provimento quanto ao ano de 2006, pois ndo foi mantido no
Patriménio Liquido, como reserva de capital.

Destaco, nesse sentido, a admiravel cautela do ex-Conselheiro relator, Eduardo
Martins Neiva Monteiro, ao consignar em seu voto:

Por fim, considerando que os beneficios nd opdem ser considerados como Subvengao
para Investimento, nos moldes do art. 443 do RIR/99, pois ndo se vincularam a estimulo
ou expansdo do de empreendimentos, sequer se podendo extrair tal intencdo dos atos
normativos e de concessdo expedidos pelos Estados do Parand e de Santa Catarina,
deixa-se, por desnecessario de analisar 0 extenso arrazoado da fiscalizagdo quanto ao
suposto emprego de artificios contébeis para disfarcar a distribuicdo das subvencdes aos
acionistas (...)

Desde logo, fica o alerta de que em caso de suposta interposicdo de recurso especial
pelo  contribuinte, com eventual admissibilidade e acolhimento pela


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#ar38%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1730.htm#art1viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3000.htm#art545
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Primeira Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais da tese de que os incentivos
caracterizar-se-iam como Subvengdes para Investimento, a analise dos requisitos
estatuidos nos artigos 443 e 545 do RIR/99 passa a ser imprescindivel ao deslinde da
controvérsia, vez que, uma vez ndo contemplados, podem obstaculizar o deferimento do
pleito do Recorrente. Por exemplo, os |. Conselheiros Marcos Shigueo Takata e Fabio
Neves Barreira, vencidos neste julgamento, entenderam, mesmo acolhendo a tese da
defesa quanto a natureza dos incentivos fiscais estaduais, que quanto ao ano calendario
de 2006 o contribuinte ndo conseguira comprovar o preenchimento dos requisitos legais
de modo que néo poderia excluir os valores da tributacdo do IRPJ e da CSLL.

De fato, o dispositivo do acérddo recorrido revela que os citados conselheiros
(Marcos Shigueo Takata e F&bio Neves Barreira) foram vencidos para dar provimento ao recurso
guanto aos anos de 2007 e 2008, como também oriento meu voto, considerando que ndo ha
questionamento a respeito da manutengdo em reserva de lucros quanto aos anos de 2007 e 2008
em langamento tributario.

Diante disso, dou provimento ao recurso especial quanto aos anos de 2007 e
2008, negando quanto ao ano de 2006.

Diante de tais razdes, voto por dar provimento parcial ao recurso especial do
contribuinte, aplicando o regramento da Lei Complementar n® 160, para reformar o acordao
recorrido quanto aos anos de 2007 e 2008.

Conclusédo

Portanto, voto por conhecer e dar parcial provimento ao recurso especial do
contribuinte, aplicando o regramento da Lei Complementar n° 160.

Ademais, ndo conheco do recurso especial da Procuradoria quanto a cobranca
de multa isolada no ano de 2006, diante do impedimento ao conhecimento quanto as estimativas
do citado ano, pela Simula CARF 105. Considerando que foi dado provimento ao recurso
especial do contribuinte, pelo Colegiado, resta prejudicado o recurso especial da Procuradoria
que trata de multa isolada relativamente as estimativas de 2007 e 2008.

(documento assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa
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Declaracéo de Voto

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA

Acompanhei a Relatora pelas conclusdes no provimento parcial ao recurso
especial da Contribuinte em razdo da semelhanca entre os incentivos fiscais aqui sob analise e
aqueles deferidos a Positivo Tecnologia S/A, apreciados no Acordao n° 9101-004.276, razédo pela
qual transcrevo, aqui, a declaracdo de voto |4 apresentada:

A matéria em litigio nestes autos foi significativamente afetada pela edicdo da Lei
Complementar n® 160/2017, que assim dispds:

Art. 32 O convénio de que trata o art. 1° desta Lei Complementar atenderd, no
minimo, as seguintes condicionantes, a serem observadas pelas unidades
federadas:

I - publicar, em seus respectivos diarios oficiais, relacdo com a identificacdo de
todos 0s atos normativos relativos as isencfes, aos incentivos e aos beneficios
fiscais ou financeiro-fiscais abrangidos pelo art. 1° desta Lei Complementar;

Il - efetuar o registro e o depdsito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional
de Politica Fazendéria (Confaz), da documentagdo comprobatéria correspondente
aos atos concessivos das isencdes, dos incentivos e dos beneficios fiscais ou
financeiro-fiscais mencionados no inciso | deste artigo, que serdo publicados no
Portal Nacional da Transparéncia Tributaria, que sera instituido pelo Confaz e
disponibilizado em seu sitio eletrénico.

§ 1° O disposto no art. 1° desta Lei Complementar ndo se aplica aos atos
relativos as isen¢des, aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
vinculados ao Imposto sobre Operagdes Relativas a Circulacdo de Mercadorias €
sobre Prestaces de Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicacdo (ICMS) cujas exigéncias de publicacdo, registro e depésito, nos
termos deste artigo, ndo tenham sido atendidas, devendo ser revogados 0s
respectivos atos concessivos.

§ 2° A unidade federada que editou o ato concessivo relativo as isencdes, aos
incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS de
que trata o art. 1° desta Lei Complementar cujas exigéncias de publicacio,
registro e depoésito, nos termos deste artigo, foram atendidas € autorizada a
concedé-los e a prorroga-los, nos termos do ato vigente na data de publicacdo do
respectivo convénio, ndo podendo seu prazo de fruicdo ultrapassar:

I - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior a produgdo de efeitos do
respectivo convénio, quanto aqueles destinados ao fomento das atividades
agropecudria e industrial, inclusive agroindustrial, e ao investimento em
infraestrutura rodovidria, aquavidria, ferroviaria, portuaria, aeroportuaria e de
transporte urbano;

Il - 31 de dezembro do oitavo ano posterior a producdo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aqueles destinados a manutengdo ou ao incremento das
atividades portuaria e aeroportuaria vinculadas ao comércio internacional,
incluida a operacdo subsequente & da importacdo, praticada pelo contribuinte
importador;

111 - 31 de dezembro do quinto ano posterior a producéo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aqueles destinados a manutencdo ou ao incremento das
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atividades comerciais, desde que o beneficiario seja o real remetente da
mercadoria;

IV - 31 de dezembro do terceiro ano posterior a producdo de efeitos do
respectivo convénio, quanto aqueles destinados as operacGes e prestacoes
interestaduais com produtos agropecuarios e extrativos vegetais in natura;

V - 31 de dezembro do primeiro ano posterior a produgdo de efeitos do
respectivo convénio, quanto aos demais.

§ 3° Os atos concessivos cujas exigéncias de publicacdo, registro e depdsito, nos
termos deste artigo, foram atendidas permanecerédo vigentes e produzindo efeitos
como normas regulamentadoras nas respectivas unidades federadas concedentes
das isencdes, dos incentivos e dos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
vinculados ao ICMS, nos termos do § 2° deste artigo.

§ 4° A unidade federada concedente podera revogar ou modificar o ato
concessivo ou reduzir o seu alcance ou 0 montante das isen¢des, dos incentivos e
dos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais antes do termo final de fruic&o.

§ 5% O disposto no § 4° deste artigo ndo podera resultar em isencdes, incentivos
ou beneficios fiscais ou financeiro-fiscais em valor superior ao que o
contribuinte podia usufruir antes da modificacdo do ato concessivo.

§ 6° As unidades federadas deverdo prestar informagdes sobre as isengdes, 0s
incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS e
manté-las atualizadas no Portal Nacional da Transparéncia Tributaria a que se
refere o inciso Il do caput deste artigo.

§ 7° As unidades federadas poderdo estender a concessdo das isencGes, dos
incentivos e dos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais referidos no § 2° deste
artigo a outros contribuintes estabelecidos em seu territorio, sob as mesmas
condic@es e nos prazos-limites de fruicdo.

§ 8% As unidades federadas poderdo aderir as isengdes, aos incentivos e aos
beneficios fiscais ou financeiro-fiscais concedidos ou prorrogados por outra
unidade federada da mesma regido na forma do § 2% enquanto vigentes.

[-]

Art. 9% O art. 30 da Lei n° 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar
acrescido dos seguintes 88§ 4° e 5% (Parte mantida pelo Congresso Nacional)

PATE 30, e

§ 4° Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao
imposto previsto no inciso Il do caput do art. 155 da Constituicdo Federal,
concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, sdo considerados subvencées
para investimento, vedada a exigéncia de outros requisitos ou condi¢fes ndo
previstos neste artigo.

§ 5° O disposto no 8§ 4° deste artigo aplica-se inclusive aos processos
administrativos e judiciais ainda ndo definitivamente julgados."”

Art. 10. O disposto nos 8§ 4° e 5° do art. 30 da Lei n° 12.973, de 13 de maio de
2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-
fiscais de ICMS instituidos em desacordo com o disposto na alinea ‘g’ do inciso
Xl do § 2° do art. 155 da Constituigdo Federal por legislagdo estadual publicada
até a data de inicio de producdo de efeitos desta Lei Complementar, desde que
atendidas as respectivas exigéncias de registro e depdsito, nos termos do art. 3°
desta Lei Complementar. (Parte mantida pelo Congresso Nacional)

O Congresso Nacional manteve os arts. 9° e 10 acima, apesar de alertado, em razGes de
veto do Presidente da Republica, que os dispositivos violam o disposto no artigo 113 do
Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitdrias (ADCT), incluido pela Emenda
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Constitucional no 95, de 2016 (‘Novo Regime Fiscal’), por ndo apresentarem o impacto
orcamentario e financeiro decorrente da rendncia fiscal. Ademais, no mérito, causam
distorcGes tributarias, ao equiparar as subvencdes meramente para custeio as para
investimento, desfigurando seu intento inicial, de elevar o investimento econémico,
além de representar significativo impacto na arrecadacao tributaria federal. Por fim,
poderia ocorrer resultado inverso ao pretendido pelo projeto, agravando e estimulando
a chamada ‘guerra fiscal’ entre os Estados, ao invés de mitiga-la.

Dessa forma, portanto, 0 Congresso Nacional fixou novos limites para interpretacdo do
conceito de subvencdo para investimentos, mediante alteracdo do art. 30 da Lei n°
12.973/2014. Referida lei ordinaria se prestou a extinguir o Regime Tributario de
Transicdo instituido em razdo das alteragGes promovidas na escrituragdo contabil a
partir da Lei n° 11.638/2007. Publicada em 14/05/2014, a lei teve sua vigéncia foi assim
estipulada:

Art. 75. A pessoa juridica podera optar pela aplicagdo das disposi¢des contidas
nos arts. 1% e 2% e 4% a 70 desta Lei para o ano-calendario de 2014. (Vide artigo
11981)

§ 1° A opcao sera irretratavel e acarretara a observancia de todas as alteragdes
trazidas pelos arts. 1° e 2° e 4% a 70 e os efeitos dos incisos | a VI, VIIl e X do
caput do art. 117 a partir de 1° de janeiro de 2014.

§ 2° A Secretaria da Receita Federal do Brasil definird a forma, o prazo e as
condicOes da opcédo de que trata o caput.

[.]

Art. 96. A pessoa juridica podera optar pela aplicacdo das disposi¢des contidas
nos arts. 76 a 92 desta Lei para o ano-calendario de 2014. (Vide artigo 11982)

§ 1° A opgdo de que trata o caput serd irretratavel e acarretara a observancia de
todas as alteracGes trazidas pelos arts. 76 a 92 a partir de 1° de janeiro de 2014.

§ 2° A Secretaria da Receita Federal do Brasil definird a forma, o prazo e as
condicGes para a op¢do de que trata o caput.

§ 3° Fica afastado, a partir de 1° de janeiro de 2014, o disposto na alinea “b” do §
1° e nos 88 2° e 4° do art. 1° da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e no
art. 74 da Medida Provisoria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, para as
pessoas juridicas que exerceram a opgao de que trata o caput.

[-]

Art. 119. Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2015, exceto os arts. 3°, 72
a75e93a 119, que entram em vigor na data de sua publicag&o.

§ 1° Aos contribuintes que fizerem a opcdo prevista no art. 75, aplicam-se, a
partir de 1° de janeiro de 2014:

I -osarts. 1°e 2° e 4° a 70; e Il - as revogacdes previstas nos incisos | a VI, VIII
e X do caput do art. 117.

§ 2° Aos contribuintes que fizerem a opcdo prevista no art. 96, aplicam-se, a
partir de 1° de janeiro de 2014:

I - osarts. 76 a 92; e Il - as revogacGes previstas nos incisos VII e 1X do caput do
art. 117.

O citado art. 30, cuja vigéncia poderia ocorrer a partir de 1° de janeiro de 2014 ou 2015,
conforme a opg¢éo do sujeito passivo, foi assim redigido originalmente:

Art. 30. As subvengdes para investimento, inclusive mediante isencdo ou
reducdo de impostos, concedidas como estimulo a implantagdo ou expansdo de
empreendimentos econémicos e as doacdes feitas pelo poder publico ndo serdo
computadas na determinacdo do lucro real, desde que seja registrada em reserva
de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, que somente podera ser utilizada para: (Vigéncia)
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| - absorcdo de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham sido totalmente
absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exce¢do da Reserva Legal; ou Il -
aumento do capital social.

§ 1° Na hipotese do inciso | do caput, a pessoa juridica devera recompor a
reserva a medida que forem apurados lucros nos periodos subsequentes.

§ 2° As doagdes e subvengdes de que trata 0 caput serdo tributadas caso ndo seja
observado o disposto no § 1° ou seja dada destinacdo diversa da que esta prevista
no caput, inclusive nas hipoteses de:

| - capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos sécios ou ao
titular, mediante reducdo do capital social, hipdtese em que a base para a
incidéncia sera o valor restituido, limitado ao valor total das exclusdes
decorrentes de doagBes ou subvencbes governamentais para investimentos;

Il - restituicdo de capital aos s6cios ou ao titular, mediante reducdo do capital
social, nos 5 (cinco) anos anteriores & data da doacdo ou da subvengdo, com
posterior capitalizacdo do valor da doagdo ou da subvencéo, hipdtese em que a
base para a incidéncia sera o valor restituido, limitada ao valor total das
exclusdes decorrentes de doagBes ou de subvengdes governamentais para
investimentos; ou

111 - integracdo a base de calculo dos dividendos obrigatdrios.

§ 3° Se, no periodo de apuragdo, a pessoa juridica apurar prejuizo contabil ou
lucro liquido contébil inferior & parcela decorrente de doagdes e de subvences
governamentais e, nesse caso, hao puder ser constituida como parcela de lucros
nos termos do caput, esta devera ocorrer a medida que forem apurados lucros nos
periodos subsequentes.

A matéria era tratada no Decreto-lei n°® 1.598/77, alterado pelo Decreto-lei n°® 1.730/79,
nos seguintes termos:

Art. 38 - Néo serdo computadas na determinacdo do lucro real as importancias,
creditadas a reservas de capital, que o contribuinte com a forma de companhia
receber dos subscritores de valores mobiliarios de sua emissao a titulo de:

[-]

§ 2° - As subvencgdes para investimento, inclusive mediante isen¢éo ou reducéo
de impostos concedidas como estimulo a implantagdo ou expansdo de
empreendimentos econdmicos, e as doacoes, feitas pelo Poder Publico, ndo serdo
computadas na determinacdo do lucro real, desde que: (Redagdo dada pelo
Decreto-lei n° 1.730, 1979)

a) registradas como reserva de capital, que somente podera ser utilizada para
absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto nos
88 3° e 4° do artigo 19; ou (Redacdo dada pelo Decreto-lei n® 1.730, 1979)

b) feitas em cumprimento de obrigagdo de garantir a exatiddo do balanco do
contribuinte e utilizadas para absorver superveniéncias passivas ou insuficiéncias
ativas. (Redacdo dada pelo Decreto-lei n® 1.730, 1979) (Vigéncia)

Referidos dispositivos ndo foram revogados pela Lei n® 12.973/2014, mas sua aplicagdo
ja se encontrava afetada pela Lei n® 11.941/2009:

Art. 15. Fica instituido o Regime Tributério de Transicdo — RTT de apuracdo do
lucro real, que trata dos ajustes tributarios decorrentes dos novos métodos e
critérios contabeis introduzidos pela Lei n° 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e
pelos arts. 37 e 38 desta Lei. (Vide Medida Proviséria n° 627, de 2013)
(Vigéncia) (Revogado pela Lei n® 12.973, de 2014) (Vigéncia)

§ 1° O RTT vigera até a entrada em vigor de lei que discipline os efeitos
tributarios dos novos métodos e critérios contabeis, buscando a neutralidade
tributaria.
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§ 2° Nos anos-calendario de 2008 e 2009, o RTT sera optativo, observado o
seguinte:

| — a opcdo aplicar-se-4 ao biénio 2008-2009, vedada a aplicacdo do regime em
um Unico ano-calendario;

Il —a opgéo a que se refere o inciso | deste paragrafo deverd ser manifestada, de
forma irretratavel, na Declaracdo de Informagdes Econdmico-Fiscais da Pessoa
Juridica 2009;

111 — no caso de apuragdo pelo lucro real trimestral dos trimestres ja transcorridos
do ano-calendario de 2008, a eventual diferenca entre o valor do imposto devido
com base na op¢do pelo RTT e o valor antes apurado devera ser compensada ou
recolhida até o Gltimo dia util do primeiro més subsequente ao de publicacdo
desta Lei, conforme o caso;

IV — na hipotese de inicio de atividades no ano-calendario de 2009, a opcédo
devera ser manifestada, de forma irretratvel, na Declaracdo de InformacGes
Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica 2010.

§ 3% Observado o prazo estabelecido no § 1° deste artigo, 0 RTT serd obrigatdrio
a partir do ano-calendério de 2010, inclusive para a apuragdo do imposto sobre a
renda com base no lucro presumido ou arbitrado, da Contribui¢do Social sobre o
Lucro Liquido — CSLL, da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da Contribui¢do
para o Financiamento da Seguridade Social — COFINS.

§ 4° Quando paga até o prazo previsto no inciso Ill do § 2° deste artigo, a
diferenca apurada serd recolhida sem acréscimos.

Art. 16. As alteracOes introduzidas pela Lei n® 11.638, de 28 de dezembro de
2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei que modifiguem o critério de
reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuracdo do lucro
liquido do exercicio definido no art. 191 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, ndo terdo efeitos para fins de apuracdo do lucro real da pessoa juridica
sujeita ao RTT, devendo ser considerados, para fins tributarios, os métodos e
critérios contabeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. (Vide Medida
Provisoria n® 627, de 2013) (Vigéncia) (Revogado pela Lei n® 12.973, de 2014)
(Vigéncia)

Paragrafo Gnico. Aplica-se o disposto no caput deste artigo as normas expedidas
pela Comissao de Valores Mobiliarios, com base na competéncia conferida pelo
8 3° do art. 177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais
orgdos reguladores que visem a alinhar a legislagdo especifica com os padrdes
internacionais de contabilidade.

Art. 17. Na ocorréncia de disposi¢cdes da lei tributiria que conduzam ou
incentivem a utilizacdo de métodos ou critérios contabeis diferentes daqueles
determinados pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as alteracfes
da Lei n°® 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e dos arts. 37 e 38 desta Lei, e
pelas normas expedidas pela Comissdo de Valores Mobiliarios com base na
competéncia conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, e demais Orgdos reguladores, a pessoa juridica sujeita a0 RTT devera
realizar o seguinte procedimento: (Vide Medida Proviséria n°® 627, de 2013)
(Vigéncia) (Revogado pela Lei n® 12.973, de 2014) (Vigéncia)

I — utilizar os métodos e critérios definidos pela Lei n® 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, para apurar o resultado do exercicio antes do Imposto sobre a Renda,
referido no inciso V do caput do art. 187 dessa Lei, deduzido das participacbes
de que trata o inciso VI do caput do mesmo artigo, com a ado¢ao:

a) dos métodos e critérios introduzidos pela Lei n°® 11.638, de 28 de dezembro de
2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei; e b) das determinacfes constantes das
normas expedidas pela Comissdo de Valores Mobilidrios, com base na
competéncia conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro
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de 1976, no caso de companhias abertas e outras que optem pela sua
observancia;

Il — realizar ajustes especificos ao lucro liquido do periodo, apurado nos termos
do inciso | do caput deste artigo, no Livro de Apuracdo do Lucro Real, inclusive
com observancia do disposto no § 2° deste artigo, que revertam o efeito da
utilizacdo de métodos e critérios contabeis diferentes daqueles da legislacdo
tributaria, baseada nos critérios contabeis vigentes em 31 de dezembro de 2007,
nos termos do art. 16 desta Lei; e

111 — realizar os demais ajustes, no Livro de Apuracéo do Lucro Real, de adic¢éo,
exclusdo e compensagao, prescritos ou autorizados pela legislagdo tributéria,
para apuracdo da base de calculo do imposto.

§ 1° Na hipdtese de ajustes temporarios do imposto, realizados na vigéncia do
RTT e decorrentes de fatos ocorridos nesse periodo, que impliquem ajustes em
periodos subsequentes, permanece:

I — a obrigacdo de adicdes relativas a exclusbes temporérias; e Il — a
possibilidade de exclusbes relativas a adi¢des temporarias.

§ 2° A pessoa juridica sujeita ao RTT, desde que observe as normas constantes
deste Capitulo, fica dispensada de realizar, em sua escrituracdo comercial,
qualquer procedimento contabil determinado pela legislagdo tributaria que altere
os saldos das contas patrimoniais ou de resultado quando em desacordo com:

I — 0s métodos e critérios estabelecidos pela Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de
1976, alterada pela Lei n° 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e
38 desta Lei; ou

Il — as normas expedidas pela Comissdo de Valores Mobiliarios, no uso da
competéncia conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, e pelos demais 6rgaos reguladores.

Art. 18. Para fins de aplicagdo do disposto nos arts. 15 a 17 desta Lei as
subvencdes para investimento, inclusive mediante isencdo ou reducdo de
impostos, concedidas como estimulo a implantagdo ou expansdo de
empreendimentos econdmicos, e as doagdes, feitas pelo Poder Publico, a que se
refere o art. 38 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, a pessoa
juridica devera: (Vide Medida Proviséria n® 627, de 2013) (Vigéncia) (Revogado
pela Lei n°® 12.973, de 2014) (Vigéncia)

I — reconhecer o valor da doagdo ou subvencdo em conta do resultado pelo
regime de competéncia, inclusive com observancia das determinagdes constantes
das normas expedidas pela Comissdo de Valores Mobiliarios, no uso da
competéncia conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, no caso de companhias abertas e de outras que optem pela sua
observancia;

Il — excluir do Livro de Apuragdo do Lucro Real o valor decorrente de doagdes
ou subvencbes governamentais para investimentos, reconhecido no exercicio,
para fins de apuracéo do lucro real,

111 — manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei n° 6.404, de
15 de dezembro de 1976, a parcela decorrente de doacbes ou subvencgdes
governamentais, apurada até o limite do lucro liquido do exercicio;

IV — adicionar no Livro de Apuracdo do Lucro Real, para fins de apuracdo do
lucro real, o valor referido no inciso Il do caput deste artigo, no momento em que
ele tiver destinagdo diversa daquela referida no inciso 111 do caput e no § 3° deste
artigo.

§ 1° As doagOes e subvengdes de que trata 0 caput deste artigo serdo tributadas
caso seja dada destinacao diversa da prevista neste artigo, inclusive nas hipoteses
de:
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| — capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos s6cios ou ao
titular, mediante reducdo do capital social, hip6tese em que a base para a
incidéncia serd o valor restituido, limitado ao valor total das exclusdes
decorrentes de doacBes ou subvencfes governamentais para investimentos;

Il — restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante reducdo do capital
social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data da doacdo ou da subvencdo, com
posterior capitalizagdo do valor da doacdo ou da subvencdo, hipdtese em que a
base para a incidéncia serd o valor restituido, limitado ao valor total das
exclusdes decorrentes de doagBes ou de subvencBes governamentais para
investimentos; ou

111 — integracdo a base de calculo dos dividendos obrigatérios.

§ 2° O disposto neste artigo tera aplicagdo vinculada a vigéncia dos incentivos de
que trata 0 § 2° do art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977,
néo se Ihe aplicando o carater de transitoriedade previsto no § 1° do art. 15 desta
Lei.

§ 3° Se, no periodo base em que ocorrer a exclusédo referida no inciso 11 do caput
deste artigo, a pessoa juridica apurar prejuizo contabil ou lucro liquido contabil
inferior a parcela decorrente de doagdes e subvenges governamentais, e neste
caso ndo puder ser constituida como parcela de lucros nos termos do inciso 111 do
caput deste artigo, esta devera ocorrer nos exercicios subsequentes.

Estes procedimentos eram de observancia obrigatdria por todos os sujeitos passivos a
partir do ano-calendario 2010 e, opcionalmente, nos anos-calendario 2008 e 2009,
permanecendo vigentes até serem revogados a partir de 01/01/2015 pelo art. 117, inciso
X da Lei n® 12.973/2014.

O presente lancamento foi formalizado em 2013 e tem por referéncia a apuracdo dos
anos-calendario 2009 a 2011, assim reportando-se as disposi¢des do art. 38, §2° do
Decreto-Lei n° 1.598/77, com redacdo dada pelo Decreto-Lei n® 1.730/79 e aos
procedimentos estipulados no art. 18 da Lei n° 11.941/2009, inclusive porque a
contribuinte optou pelo Regime Tributério de Transi¢do - RTT, como citado no Termo
de Verificagdo Fiscal.

Neste contexto, a primeira questao a ser enfrentada é se o art. 30 da Lei n® 12.973/2014,
com 0s acréscimos feitos pela Lei Complementar n°® 160/2017, produziria efeitos em
relagdo a subvengdo contabilizada nos anos-calendario 2009 a 2011. A jurisprudéncia
administrativa esta consolidada no sentido da retroatividade destes efeitos.

Este Colegiado ja teve a oportunidade de analisar lancamento formalizado em 2007 e
referente a infragdo constatada nos anos-calendario 2002 e 2003, decidindo, a
unanimidade, dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo em sessdo de
julgamento de 3 de outubro de 2018, nos seguintes termos do voto condutor da
Conselheira Cristiane Silva Costa:

O recurso especial do contribuinte trata dos incentivo fiscal (Distrito Federal)
como subvencdo para investimento.

A subvengdo para investimento € regrada pelo artigo 443, do Regulamento do
Imposto de Renda (Decreto n° 3.000/1999):

[-]

No caso destes autos, trata-se de beneficio distrital, regulado pelas normas
estaduais acima referidas (Lei distrital 1.254/1996, Lei distrital 2.381/1999,
Decretos distritais 20.322/1999 e 25.372).

Ocorre que foi aprovada a Lei Complementar n® 160/2017, que alterou a Lei n°
12.973/2014, inserindo os §4° e §5° ao artigo 30. O artigo 30 restou assim
expresso em sua integralidade:

[.]
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Art. 30. As subvengdes para investimento, inclusive mediante isencéo ou reducéo
de impostos, concedidas como estimulo a implantagdo ou expansdo de
empreendimentos econdmicos e as doacdes feitas pelo poder publico ndo serdo
computadas na determinacdo do lucro real, desde que seja registrada em
reserva de lucros a que se refere o art. 195A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, que somente podera ser utilizada para:

| - absorgdo de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham sido totalmente
absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exce¢do da Reserva Legal; ou

I - aumento do capital social.

§ 1° Na hipdtese do inciso | do caput, a pessoa juridica devera recompor a
reserva a medida que forem apurados lucros nos periodos subsequentes.

8 2° As doac0es e subvencOes de que trata o caput serdo tributadas caso ndo
seja observado o disposto no § 1° ou seja dada destinacdo diversa da que esta
prevista no caput, inclusive nas hipdteses de:

| - capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos sdcios ou ao
titular, mediante reduc¢do do capital social, hipétese em que a base para a
incidéncia sera o valor restituido, limitado ao valor total das exclusdes
decorrentes de doagoes ou subvengoes governamentais para investimentos,

Il - restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante reducdo do capital
social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data da doacé@o ou da subvencéo, com
posterior capitalizacdo do valor da doacéo ou da subvenc¢do, hip6tese em que a
base para a incidéncia serd o valor restituido, limitada ao valor total das
exclusdes decorrentes de doagdes ou de subvengbes governamentais para
investimentos, ou

111 - integracéo a base de célculo dos dividendos obrigatorios.

§ 3° Se, no periodo de apuracdo, a pessoa juridica apurar prejuizo contabil ou
lucro liquido contabil inferior a parcela decorrente de doagdes e de subvencdes
governamentais e, nesse caso, ndo puder ser constituida como parcela de lucros
nos termos do caput, esta devera ocorrer & medida que forem apurados lucros
nos periodos subsequentes.

8 4 ° Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao
imposto previsto no inciso Il do caput do art. 155 da Constituicdo Federal,
concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, sdo considerados subvencdes
para investimento, vedada a exigéncia de outros requisitos ou condi¢@es néo
previstos neste artigo. (Incluido pela Lei Complementar n° 160, de 2017)

8§ 5° O disposto no § 4° deste artigo aplica-se inclusive aos processos
administrativos e judiciais ainda néo definitivamente julgados. (Incluido pela
Lei Complementar n°® 160, de 2017)

As novas regras, estabelecidas pela Lei Complementar n° 160, portanto, tem
efeitos retroativos para aplicacdo aos processos administrativos pendentes, para
gue se considerem subvengdes para investimento os beneficios concedidos pelos
Estados e Distrito Federal, na forma do artigo 155, Il, da Constituicdo Federal,
sem a exigéncia de requisitos ndo previstos no proprio artigo 30.

Remanesce, quando concedido beneficio na forma do artigo 155, Il, a exigéncia
de cumprimento dos requisitos do caput do artigo 30, quais sejam: (i) intencdo do
Estado da em estimular a implantagdo e expansdo de empreendimentos (ii)
registro em reserva de lucros.

No mesmo sentido sdo outras decisdes das Turmas Ordinarias da 1% Secdo de
Julgamento, que analisaram exigéncias anteriores a vigéncia da Lei n°® 12.973/2014,
quais sejam, os acorddos n° 1302-002.804 (ano-calendario 2011); 1302-003.085 (anos-
calendario 2012 e 2013); e 1302-003.230 (ano-calendario 2011).
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Registre-se que nas Turmas Ordinarias da 1* Secdo de Julgamento também foram
proferidos outros acorddos nos quais os litigios ndo demandaram a analise da Lei
Complementar n°® 160/2017 no ponto em questao:

e Acorddo n° 1201-002.352: analisando subvencdo do Programa Fomentar do
Estado de Goias nos anos-calendario 2008 a 2010, a decisdo supera a dispensa
de comprovacdo das aplicacfes pelo Estado e, a partir de informacdes reunidas
em diligéncia, conclui que houve aumento e melhoria do parque industrial
suficiente para caracterizago da subvengdo como de investimento;

e Acdrdao n° 1301-003.360: desqualifica como subvengdo regime diferenciado de
apuracdo de ICMS instituido pelo Estado de Santa Catarina;

e Acorddo n° 1301-003.361: admite a classificacdo das subvencBes como de
investimento frente aos compromissos firmados com os Estados do Maranhédo
e Ceara, bem como em razéo do controle exercido por estes Estados, e rejeita o
trabalho fiscal na parte em que acusa de falta de sincronismo, declarando
desnecessaria a analise dos efeitos da Lei Complementar n® 160/2017;

e Ac6rddo n° 1302-002.558: desqualifica como subvencdo os beneficios fiscais
FUNDAP e INVEST concedidos pelo Estado do Espirito Santo; e Acérddo n°
1302-002.726: remete os incentivos a Zona Franca de Manaus a hipotese
distinta da Lei Complementar n® 160/2017.

A conclusdo que se impde, assim, é no sentido de que a vedagdo a exigéncia de outros
requisitos, que ndo os previstos no art. 30 da Lei n° 12.973/2014, aplica-se a todos 0s
processos administrativos e judiciais em curso, ainda que correspondentes a periodos de
apuracdo néo regidos, originalmente, pelo art. 30 da Lei n® 12.973/2014. Até porque, 0S
termos do art. 30 da Lei n® 12.973/2014 pouco se distinguem do expresso no art. 38, §2°
do Decreto-lei n° 1.598/77, com a redacdo dada pelo Decreto-lei n® 1.730/79: ambos
mencionam que as subvenc@es para investimento devem ser concedidas como estimulo
a implantacdo ou expansdo de empreendimentos econdmicos, e mantidas em reserva
com destinagdo especifica (absor¢do de prejuizos, com reposi¢do posterior, ou aumento
do capital social).

Ou seja, na medida em que a Lei Complementar n°® 160/2017 se prestou a sanear 0S
vicios do passado, estipulando requisitos para regularizar beneficios fiscais antes
concedidos pelos Estados em desacordo com a legislacdo de regéncia, impde-se
interpretar que as disposicBes inseridas no art. 30 da Lei n® 12.973/2014 ndo se
destinaram, apenas, as subvencdes escrituradas sob a vigéncia da referida lei. Reforca
esta conclusdo a redacdo do art. 10 da Lei Complementar n® 160/2017, que vincula as
disposi¢des inseridas nos 88 4° e 5° do art. 30 da Lei n® 12.973/2014, genericamente,
aos incentivos que venham a ser regularizados na forma estipulada pela Lei:

Art. 10. O disposto nos 8§ 4° e 5° do art. 30 da Lei n° 12.973, de 13 de maio de
2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-
fiscais de ICMS instituidos em desacordo com o disposto na alinea ‘g’ do inciso
XIl do § 2° do art. 155 da Constituicdo Federal por legislacdo estadual publicada
até a data de inicio de produgdo de efeitos desta Lei Complementar, desde que
atendidas as respectivas exigéncias de registro e depdsito, nos termos do art. 3°
desta Lei Complementar.

Neste sentido também foi o posicionamento desta Conselheira, integrando a 22 Turma
da 4% Camara da 12 Secdo de Julgamento, ao apreciar, em segunda oportunidade, 0s
incentivos fiscais detidos pela Contribuinte em tela, conforme Acdrddao n° 1402-
003.711, exarado na sessdo de julgamento de 24 de janeiro de 2019, em face de
langamento formalizado em 2015 para exigéncia de crédito tributario correspondente ao
ano-calendario 2012.

Registre-se que na primeira oportunidade de anélise destes beneficios, exposta no
Acérddo n° 1101-00.661, esta Conselheira manifestou a posi¢do vencida no sentido de
que se tratariam de subvengdes para custeio, a qual, inclusive, foi invocada na
motivacdo do presente lancamento, conforme e-fl. 35 do Termo de Verificacdo Fiscal.
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Contudo, a matéria foi novamente analisada, j& neste novo contexto juridico, por
ocasido do julgamento do processo administrativo n°® 10903.720017/2015-51, objeto do
Acdérddo n° 1402-003.711, no qual restaram superadas as ddvidas quanto a eventual
distribuicdo de parte das receitas de subvencdo, que se demonstrou submetidas a
tributacdo, bem como foi comprovado o cumprimento dos requisitos do art. 10 da Lei
Complementar n® 160/2017, consoante os seguintes excertos do voto do Conselheiro
Relator Caio Cesar Nader Quintella:

A figura das subvencdes, que pode ser tida de maneira geral como um auxilio
econémico prestado pelo Estado, é antiga no Direito nacional, sendo figura
presente ja na Lei n° 4.320/64, que diferencia as subvengdes sociais das
econdmicas, habitando a regulamentacdo das finangas publicas, assim como a
Lei das S/A, quando esta trata do patriménio liquido das companhias,
determinando a classificacdo e registro como reserva de capital das subvencgdes
de investimento percebidas nas contas das companhias.

Ganhando pertinéncia tributaria, mais especificamente para o Imposto de Renda,
0 Decreto-Lei n° 1.598/77, logo depois alterado pelo Decreto-Lei n°® 1.730/79,
previu a exclusdo dos valores relativos as subvengfes para investimento da
apuracdo do lucro real, na condicdo de instrumento estatal financeiro de fomento
econdmico e de patrocinio do desenvolvimento da iniciativa privada. Tal matéria
foi imediatamente regulada pelo Parecer Normativo CST n° 112/78.

Até esse referido momento, as subvencdes de investimento ndo transitavam pelo
resultado das companhias, restando registradas apenas nas contas patrimoniais,
especificamente em reserva de capital (conta Capital Social, dentro do
Patrimdnio Liquido) a teor daquilo expresso no art. 443 do RIR/99.

Posteriormente, inaugurando a implementa¢do do IFRS no Brasil, a alinea "d" do
art. 182 da Lei das S/A, a qual expressamente previa o registro de subvencbes
para investimento naquela conta do Capital Social, foi revogado pela Lei n°
11.638/2007. Observe que a alteragdo foi puramente de norma contébil e ndo
tributéria.

Ainda nesse cendrio transitorio, e diante da insercdo do art. 195-A na Lei das
S/A, com advento da Lei n® 11.638/2007, e também por forca das disposi¢des da
Lei n® 11.941/2009, os valores referentes as subvengBes de investimento
passaram a transitar pelo resultado das empresas ndo obstante o prdprio art. 18 da
Lei n® 11.941/2009 prever a sua exclusdo do LALUR e manutencdo em conta de
Reserva de Lucros (Reserva de Incentivos Fiscais), qguando ndo se promover
destinacéo diversa do numerario.

Posto isso, como dito, no ano-calendario de 2012, a Contribuinte estava sujeita
as regras do RTT, trazidas pelas Lei n°® 11.941/2009, que regulava o tratamento
da oneracdo tributéria das subvencdes de investimento, nos termos do seu art. 18:

[..]

Como se observa, a legislacdo vigente ao tempo dos fatos colhidos, que ja
regulava o transito de tais valores pelo resultado e a sua excluséo (ou adi¢do) no
calculo do Lucro Real, determina a sua tributacdo em face apenas de destinagéo
diversa da hipétese do inciso Ill, do art. 18 colacionado, que simplesmente
menciona manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195A da Lei n°
6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Porém, ndo s6 era o art. 195-A da Lei das S/A uma inovacao inaugurada pela Lei
n® 11.638/07, como o proprio § 2° deste art. 18 vinculava sua aplicacdo ao
disposto no § 2° do art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977
(correspondente integral ao art.443 do RIR/99), que ainda mencionava a
nomenclatura contabil da reserva de capital e permitia a sua utilizagdo para
absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital social, remetendo aos limites
do art. 545 do RIR/99, que, igualmente, ja previa a tributacdo de tais valores em
casos de destinagdo diversa.
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O proprio TVF, em tdpico que especificamente versa sobre o ano-calendario de
2012, menciona que os valores recebidos pelo Estado do Parana foram utilizados
para a absorcdo de prejuizos da Recorrente:

Ora, se a origem de recursos teria tem natureza de subvencdo e a aplicacao
desta receita é feita em despesas (despesas de P&D, por exemplo), temos um
fato contabil qualitativo ou comutativo, isto é, sem alteracdo na situacgéo
patrimonial liquida da empresa. Se a subvencdo em questdo para investimento
fosse, necessariamente a situacdo patrimonial liquida da entidade deveria
alterar, para maior, em montante igual ou proximo ao da subvengédo concedida.
Caso contrario, se utilizada de forma costumeira e contumaz apenas para
amortizacdo de prejuizos do proprio exercicio, necessariamente trata-se de
subvencdo para custeio (manutencdo), sem a qual a subvencionada ja teria
falido.

Se ndo ha expansdo mediante ampliacdo de imobilizado e/ou intangivel que
representem incremento de fluxos de caixa futuros, ha, entdo, meramente,
subvencdo para custeio. (fls. 22)

Mesmo sendo fato incontroverso, o que dispensaria prova, a propria Recorrente
esclarece melhor e quantifica em sua Manifestacdo posterior & diligéncia tal
destinacdo do valor de subvengfes sob debate para a absorcdo de prejuizos,
referente ao ano de 2012:

A parcela da subvencao para investimento usufruida pela Requerente em 2012
gue ndo foi destinada a formacgdo de dividendos distribuidos, foi parte utilizada
para absorcdo do prejuizo do proprio ano-calendario, como devidamente
admitido pelo artigo 38, 82° do Decreto-lei n°® 1.598/77, sendo o restante
registrado em reserva de incentivos fiscais.

A Requerente apresenta abaixo a destinacdo dada aos valores de crédito
presumido de ICMS usufruidos, no ano-calendario 2012:

Subvengao p/ Investimento (A) 205.270.828,85

Prejuizo do Periodo Absorvido (B) 175.080.616,34

Lucro Liquido do Periodo (C) = (A) - (B) 30.190.212,51

Parcela destinada a Dividendos oferecida a tributagao (D) 7.547.553,13

Montante registrado em Reserva (E) = (C) - (D) 22.642.659,38
(fls. 1787)

Desse modo, considerando a legislagdo competente sobre a matéria, vigente no
ano-calendario de 2012 (especialmente o art. 18 da Lei n® 11.941/09 e os arts.
443 e 545 do RIR/99), dentro da sua devida interpretacdo sistematica, somente
pode-se exigir da Contribuinte a tributacdo dos valores de subvencdo de
investimento que tiveram a efetiva destinacdo diversa da absor¢do de prejuizos e
manutencdo em reserva de capital.

E exatamente, tendo em vista tal comando, que este Conselheiro determinou que
a Unidade Local apurasse e quantificasse os valores oriundos de subvencao de
investimento que foram distribuidos como dividendos.

Em face de tais questionamentos, assim se posicionou a Fiscalizagdo no
Relatério de Diligéncia:

Do pedido do CARF Quanto aos quesitos especificos do despacho, seguem as
consideragdes:

1.a) Qual parcela valores recebidos a titulo de suposta subvencdo de
investimento, reduzidos das BC do IRPJ e da CSLL ref AC 2012 fora utilizada
para a formac&o dos dividendos efetivamente distribuidos Resposta: o total dos
RS 205 milhées contabilizados pela POSITIVO como “Subvencées para
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Investimento” foram utilizados para a formacdo dos dividendos efetivamente
distribuidos (que podem ser pagos ou apenas creditados no Passivo da S/A).

Foi a POSITIVO quem afirmou que usou “parte da receita de subveng¢do para
investimentos” para distribuir dividendos. Isto consta do Termo de Verificacdo
Fiscal:

Quanto aos dividendos observa-se a pagina 41 da DF de 2014, em paragrafo ja
transcrito neste TVF, e agora com destaques:

O registro do crédito tributario estd suportado pelos planos de negocios da
Companhia, os quais consideram a ampliacdo das atividades comerciais que
demonstra lucros tributdveis em exercicios futuros, em montantes suficientes
para a realizacdo de tais valores, além da decisdo da Administracdo de
distribuir dividendos, em niveis dos montantes distribuidos historicamente,
utilizando parte da receita de subvencéo para investimentos, o que ird gerar
lucro tributavel suficiente para compensar o referido crédito tributario diferido.”

Ou seja, a POSITIVO tem utilizado, sistematicamente, parte das receitas de
subvencOes para poder distribuir dividendos a seus acionistas. Sem considerar
as receitas ditas de subvengdo para investimento, a POSITIVO mesmo afirma
que teria outro resultado liquido em 2012. Teria prejuizo, e néo teria dividendos
a distribuir. Portanto, depreende-se que, ao programar e efetuar o pagamento
(em 2012) dos dividendos relativos a 2012, a POSITIVO acabou por distribuir,
para seus acionistas, as receitas de subvencéo percebidas pela empresa.

Concordando com a declaracédo da POSITIVO, a Fiscaliza¢do demonstrou que a
empresa de fato destinou uma parte (R$ 7,5 milhdes) da receita (R$ 205
milhdes) de subvengéo para investimentos para formacéo de dividendos.

Os dividendos de R$ 7.547.553,13 propostos em AGO da POSITIVO equivalem
a exatamente 25% do Lucro Liquido de R$ 30.190.212,51 (vide resumo a seguir,
vide Anexo 1 deste Relatdrio, e vide Demonstracéo do Resultado do Exercicio —
DRE).

Desconsiderando-se a Receita de Doacdes e Subvengdes para Investimento
(linha 33 da Ficha 06A — vide Anexo 1), a POSITIVO passa de um Lucro
Liquido de R$ 30,2 milhdes para um prejuizo de R$ 175 milhGes, conforme
resumo a seguir:

LUCRO LIQUIDO com as SUBVENCOES P/ INVEST. 30.190.212,51
(-) DoagGes e SubvencgGes para Investimento -205.270.828,85
LUCRO LIQUIDO sem as SUBVENGOES P/ INVEST. -175.080.616,34

Sem a “Receita de Subvengoes para Investimento” ndo ha Lucro Liquido e, ndo
havendo Lucro Liquido, ndo ha Dividendos a distribuir. Nao h& apuragéo de
Dividendos sobre prejuizo contabil ou “Lucro Liquido Negativo”. Cada um
milhdo de reais a menos em Receitas de Subvencdo representariam R$ 250.000
a menos em dividendos.

Com R$ 175 milhdes de Subvencdo para baixo, em 2012 a POSITIVO ndo teria
apurado Lucro Liquido nem teria formado e distribuido Dividendos.

Antes de prosseguir, cabe esclarecer que como, objetivamente, consta do
Relatorio de Diligéncia apenas R$ 7.547.553,13 foram distribuidos aos socios da
Empresa como dividendos.

O fato do valor total das subvencbes ter composto o Resultado da Empresa,
estando este expresso no calculo do DRE, simplesmente se amolda a nova
dindmica do transito contabil de tal modalidade de receitas, que, a época, ndo
mais se restringia as contas patrimoniais. E o valor corresponde precisamente
com a indicacdo de absorcdo de prejuizos apontada pela Contribuinte, promovida
em tal periodo, como também se extrai do DRE. Ndo ha aqui ilegalidade ou
irregularidade.
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Assim, apenas aquilo que fora distribuidos aos socios pode ser considerado como
destinacéo diversa.

As respostas dos outros subitens da diligéncia solicitada deixam mais clara ainda
tal circunstancia:

1.b) Detalhe como procedeu contabilmente o Contribuinte para tal manobra O
procedimento contabil encontra-se evidenciado:

1. Nos registros das contas contdbeis 3301003010, 3301003026, 3301004009 e
4206008005 (apropriacdo de receitas) transcritos no LALUR 2012,
especialmente as fls. 322 a 325, com destaque para a fl. 324.

2. Nas paginas 149, 152, 154, 168, 185, 190 e 211 nas “Demonstragoes
financeiras em 31 de dezembro de 2012 (fls. 154 a 213).

3. Nas Fichas 06A e 09A da DIPJ 2013 ref. AC 2012 as fls. 552 e 553, ¢ fls. 556
e b57:

a. O valor de R$ 205.270.828,85 na linha 33 Doagbes e Subvencdes para
Investimento no grupo “outras receitas” da Ficha 064 (fl. 553).

b. O valor de R$ 194.173.641,60 na linha 61.(-) Doagdes e Subvengdes para
Investimento da Ficha 09A (fl. 557).

Sem a contabilizagdo das receitas de “Subvenc¢bes para Investimento”, ndo
haveria Lucro Liquido nem tampouco Dividendos a distribuir. Cada R$ 1,00 a
menos em receitas de  “Subven¢des para Investimento” implica,
necessariamente, em igual diminuigédo no Resultado Liquido e R$ 0,25 a menos
em Dividendos para distribuicéo.

De acordo com suas demonstracdes contabeis e o declarado a Ficha 06A -
Demonstracao do Resultado da DIPJ, a autuada apurou Lucro Liquido de R$
30,2 milhoes em 2012 (vide anexo 1 deste relatorio) conforme coluna “Valor na
DIPJ” (linha 78):

()

Desconsiderando-se a Receita de Doacdes e Subvengdes para Investimento
(linha 33 da Ficha 06A — vide Anexo 1), a POSITIVO passa de um Lucro
Liguido de R$ 30,2 milhdes para um prejuizo de R$ 175 milhdes, conforme
resumo a seguir:

()

Os Dividendos de R$ 7.547.553,13 referentes ao AC 2012 foram provisionados e
constam creditados no Passivo da POSITIVO:

()
Esses fatos de 2012 se repetiram em todos os anos de 2005 a 2014.

Nas notas explicativas de suas Demonstra¢des Financeiras (DF) a POSITIVO
vem ano ap6s ano reafirmando que tanto a sua geracdo de caixa como seus
resultados de exercicio precisam ser ajustados mediante a evidenciacdo dos
efeitos do expurgo das receitas de subvencéo.

Entre os anos de 2005 a 2014, ou durante dez anos, a POSITIVO teve:

(os termos a seguir sdos irrelevantes para a Autuacdo em analise ndo foram
solicitados por este E. CARF)

2.a) Responda se a parcela das supostas subvencées de investimentos, referente
ao presente processo, que foi objeto de formacgédo de dividendos efetivamente
distribuidos, também foi ofertada a tributacao?

Resposta: sim, a parcela das supostas subvencdes de investimentos, referente
ao presente processo, que foi objeto de formacéo de dividendos distribuidos, foi
ofertada a tributacéo.
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Conforme consta a pagina 37 do LALUR 2012 a POSITIVO, na apuracdo do
Lucro Real, excluiu do Lucro Liquido o valor de R$ 194 milhdes a titulo de
Subvencdes para Investimento.

Este valor equivale a soma dos valores em destaque a seguir, onde as quatro
primeiras linhas somam R$ 205 milhdes e, deduzindo-se o ajuste de R$ 11
milhdes, chega-se aos R$ 194 milhdes a titulo de Subvencgdes para Investimento.
Vide paginas 37 e 38 do LALUR 2012 da POSITIVO, fls. 324 e 325 do PAF, com
a Demonstragdo da Apuragdo do Lucro Real.

()

Em resposta ao termo de intimacédo n° 03 (da diligéncia a pedido do CARF), a
respeito desta diferenca de R$ 11 milhdes entre as receitas de subvencdo de R$
205 milhdes e a excluséo de R$ 194 milhdes levada a efeito no LALUR 2012
(fls.324 a 325, e 1618) e “novo” LALUR 2012 (fl. 1615), a POSITIVO
esclareceu que (fls. 1616 a 1619 do PAF):

()

2.b.1.) Se positivo em relacdo ao item 2.a, de que forma foi tributada? (ndo
efetuando a excluséo nos registros do LALUR ou promovendo sua adi¢éo ou,
ainda, por outro meio, que resultou em sua oneracéo fiscal pelo IRPJ e pela
CSLL);

Foi tributada mediante uma excluséo a menor na apuracao do Lucro Real, como
exposto no quesito anterior. Poderia excluir R$ 205 milhdes, mas excluiu R$ 194
milhdes, sendo que os dividendos de R$ 7,5 milhdes fazem parte da diferenga de
R$ 11 milhdes ndo excluida do Lucro Real.

2.b.2)) Se positivo em relagdo ao item 2.a, em qual anocalendario/ exercicio
houve tal tributagdo?

A tributacdo ocorreu no mesmo ano-calendario de 2012.

Posto isso, tendo em vista que a base de calculo da Autuacdo é referente aos
precisos R$ 194.173.641,60, que ndo foram adicionados ao célculo do Lucro
Real, e a propria Autoridade Fiscal atesta a oferta & tributacdo do montante que
teve destinacdo diversa (distribuicdo de dividendos aos sécios), tal fundamento
ndo pode sustentar a exigéncia fiscal pelo contrario, refor¢a a lisura da postura
contabilfiscal da Recorrente.

Em face disso, apenas resta, agora, enfrentar finalmente o fundamento cerne da
Autuacéo, referente a natureza dos valores recebidos do Estado do Parana através
do Decreto Estadual n® 1922/2011, confirmando ou infirmando a condi¢do de
subvencao de investimento.

Considerando que ja se esclareceu que ndo compde a acusagdo fiscal o registro
de tais valores em conta contabil diversa daquela legalmente obrigada e,
principalmente, ja tendo este Conselheiro enfrentado as exigéncias e requisitos
da utilizagéo de tais valores, sob a égide da legislacéo vigente no anocalendario
de 2012 - também ndo vislumbrando postura que corrobore a infragdo apurada -
fica a analise do tema sujeito aos efeitos da Lei Complementar n® 160/17.

Posto isso, temos que tal tema foi tratado na recém editada Lei Complementar n°
160/2017, especificamente em seus arts. 3°, 9° e 10, fazendo expressa menc¢do as
demandas administrativas em curso, como a presente. E inquestionavel a
incidéncia de tais normas ao presente feito. Confira-se:

[-]

Como se verifica da leitura do art. 10 acima colacionado, a producéo de efeitos
do contetdo normativo do art. 9° (inser¢do dos 88§ 4o e 50 no art. 30 da Lei no
12.973/14) ficou condicionada ao atendimento dos requisitos arrolados no art.
3°.
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E, em face de tal alteracfo legislativa e condicionamento legal, veio a edicdo
do Convénio CONFAZ ICMS n° 190/2017, regulando as alteracGes
promovidas no art. 30 da Lei no 12.973/14 pela novel Lei Complementar e os
procedimentos a serem adotados pelas partes envolvidas.

Assim dispde tal normativo infralegal nacional nas suas Clausulas Segunda,
Terceira, Quarta e Quinta:

Clausula segunda As unidades federadas, para a remissdo, para a anistia e
para a reinstituicdo de que trata este convénio, devem atender as seguintes
condicionantes:

| - publicar, em seus respectivos diarios oficiais, relacdo com a identificacéo
de todos os atos normativos, conforme modelo constante no Anexo Unico,
relativos aos beneficios fiscais, instituidos por legislacdo estadual ou distrital
publicada até 8 de agosto de 2017, em desacordo com o disposto na alinea
“g” do inciso XII do § 2° do art. 155 da Constitui¢do Federal; II - efetuar o
registro e o depdsito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de
Politica  Fazendaria CONFAZ, da documentagdo comprobatéria
correspondente aos atos concessivos dos beneficios fiscais mencionados no
inciso | do caput desta clausula, inclusive os correspondentes atos normativos,
que devem ser publicados no Portal Nacional da Transparéncia Tributaria
instituido nos termos da clausula sétima e disponibilizado no sitio eletrdnico
do CONFAZ.

8 1° O disposto nos incisos | e Il do caput estendem-se aos atos que néo se
encontrem mais em vigor, observando quanto a reinstituicdo o disposto na
clausula nona.

8 2° Na hipotese de um ato ser, cumulativamente, de natureza normativa e
concessiva, deve-se atender ao disposto nos incisos | e Il do caput desta
clausula.

8 3° A Secretaria Executiva do CONFAZ responsabiliza-se pela guarda da
relagdo e da documentag@o comprobatoéria de que trata o inciso |11 do § 2° da
clausula primeira e deve certificar o registro e o depdésito.

Clausula terceira A publicagdo no Diério Oficial do Estado ou do Distrito
Federal da relacdo com a identificacdo de todos os atos normativos de que
trata o inciso | do caput da clausula segunda deve ser feita até as seguintes
datas:

| - 29 de mar¢o de 2018, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017; II - 30
de setembro de 2018, para os atos ndo vigentes em 8 de agosto de 2017.

Paragrafo tnico. O CONFAZ pode, em casos especificos, observado o quérum
de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigéncia prevista no
caput desta clausula seja feita até 28 de dezembro de 2018, devendo o pedido
da unidade federada requerente se fazer acompanhar da identificacao dos atos
normativos objeto da solicitagdo, na forma do modelo constante no Anexo
Unico.

Clausula quarta O registro e o deposito na Secretaria Executiva do CONFAZ
da documentacdo comprobatoria correspondente aos atos concessivos dos
beneficios fiscais de que trata o inciso Il do caput da clausula segunda, devem
ser feitas até as seguintes datas:

I - 29 de junho de 2018, para os atos vigentes na data do registro e do
deposito;
Il - 28 de dezembro de 2018, para os atos ndo vigentes na data do registro e do
deposito.

Paragrafo Gnico. O CONFAZ pode, em casos especificos, observado o quérum
de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigéncia prevista no
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caput desta clausula seja feita até 28 de dezembro de 2018, devendo o pedido
da unidade federada requerente se fazer acompanhar da documentagéo
comprobatoria correspondente aos atos concessivos dos beneficios fiscais.

Clausula quinta A publicacdo no Portal Nacional da Transparéncia
Tributaria de que trata o inciso Il do caput da clausula segunda deve ser
realizada pela Secretaria Executiva do CONFAZ até 30 (trinta) dias apds o
respectivo registro e deposito.

Esclareca-se que ndo podem as determinacdes expressas na Lei Complementar
n° 160/17 ficarem condicionadas a vigéncia da Lei n® 12.973/14, que trata de
Lei Ordinaria, cuja temporalidade, efeitos e alcance lhes sdo proprios e tipicos,
claramente diversos daqueles inerentes as Leis Complementares.

Nessa esteira, o alcance daquilo veiculado pela Lei Complementar n® 160/17 é
profundamente abrangente, trazendo norma interpretativa e determinagdo
expressa de incidéncia nos processos administrativos em curso inclusive,
amoldando-se aos termos do art. 106 do CTN.

Nos processos ainda em curso, a regularidade determinada no caput e nos 3
(trés) primeiros pardgrafos do art. 30 da Lei n® 12.973/14 (ndo trazidos pela Lei
Complementar) deve ser interpretada de forma racional, sistematica e
considerando as exigéncias e requisitos da legislacdo correspondente, vigente
ao tempo dos fatos gerados tratados - o que j4 fora enfrentado.

E lembre-se que, ndo obstante tal fato estar fora do fundamento acusatorio,
original e legitimo, do lancamento de oficio, a prdpria Recorrente,
incidentalmente provocada pela N. Autoridade fiscal, esclarece que procedeu a
permitida absorcdo de prejuizos (fato reconhecido pela Autoridade Fiscal) e
manteve os valores restantes em conta de reserva de lucros, afirmando ter
posteriormente reclassificando tal conta para reserva de incentivos.

Superado isso, entende-se que, tratando de beneficio concedido sem a devida
anuéncia e conformidade com as regras do CONFAZ, aplica-se o disposto no
art. 10 da Lei Complementar n® 160/17, devendo, entdo, para o seu devido
tratamento como subvencdo de investimento, serem atendidas as respectivas
exigéncias de registro e depdsito.

Ocorre que, antes mesmo deste E. CARF intimar a Contribuinte a tal
comprovacdo de registro e depdsito, instituidas no art. 3 da Lei Complementar
n° 160/17 e regulados pelo Convénio ICMS n° 190/17 e alteracbes, foram
trazido aos autos, na oportunidade na Manifestacdo em face do Relatério de
Diligéncia tais documentos (fls. 1760 a 1782).

Analisando tal documentacéo, temos a Resolugdo SEFA n° 297/2018, exarada
de acordo com o inciso | da Clausula Segunda do mencionado Convénio e as
competentes alteracfes, bem como a presenca do Certificado de Registro e
Deposito SE/CONFAZ N° 27/2018, comprovando o atendimento total ao
art. 10 da Lei Complementar n® 160/17:

CERTIFICADO DE REGISTRO E DEPOSITO - SE/CONFAZ N° 27/2018

O Secretirio Executivo do CONFAZ, no uso de suas atribuigdes prevista no art. 5° incisos I,
1L, e XIV do Regimento do Conselho Nacional de Politica Fazendéria — CONFAZ, aprovado pelo Convénio
ICMS 133/97, de 02 de janeiro de 1998; bem como no inciso II do art. 3° da Portaria n° 525, de 7 de
dezembro de 2017, que aprovou o regimento interno da Secretaria Executiva do CONFAZ. para os fins do
disposto na Lei Complementar n° 160, de 07 de agosto de 2017, e nos termos do §3° da cldusula segunda do
Convénio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017. torna publico e CERTIFICA o seguinte:

Que 0 ESTADO DO PARANA representado pelo seu Secretério de Fazenda José Luiz Bovo,
efetuou o depdsito nesta Secretaria Executiva do CONFAZ, nos termos do inciso II da clausula segunda do
Convénio ICMS 190/17. das PLANILHAS DOS ATOS NORMATIVOS E DOS ATOS CONCESSIVOS
DOS  BENEFICIOS FISCAIS, E DA CORRESPONDENTE  DOCUMENTACAO
COMPROBATORIA, cuja relagio dos atos normativos foi publicada no Didrio Oficial do Estado do
Parana, por meio da Resolugdo SEFAZ N. 297/2018, de 22 de margo de 2018, no dia 26 de margo de 2018.
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Os depésitos foram efetuados nos dias 25, 26 e 28 de junho de 2018 por meio dos Oficios
338/2018-GAB/SEFA, 353/2018-GAB/SEFA e 358/2018-GAB/SEFA, respectivamente, acompanhados de
correios eletronicos na forma do Despacho n° 39/18, de 12 de marco de 2018.

O Estado do Parana declarou que a documentagdo incluida pela Secretaria Executiva do
CONFAZ no processo especifico no Sistema Eletrénico de Informag¢des - SEI n° 12004.100821/2018-21,
possui o mesmo teor da documentacdo depositada nesta Secretaria Executiva, por meio dos Oficios
338/2018-GAB/SEFA, 353/2018-GAB/SEFA e 358/2018-GAB/SEFA acompanhados de correios eletronicos.

O depésito efetuado foi registrado sob n® 27/2018.

Brasilia/DF, 19 de julho de 2018.

Desse modo, considerando tudo acima exposto, em face das disposi¢Oes dos arts.
9 e 10 da Lei Complementar n°® 160/17, entende-se que devem ser tratados 0s
valores recebidos pela Contribuinte do Estado do Parand, através do Decreto
Estadual n° 1922/2011, no ano-calendario de 2012, como subvengdes de
investimentos.

Neste cenério, esta Conselheira votou por dar provimento ao recurso voluntario e
admitir as subvengbes como de investimento. Mas isto também porque o incentivo em
questdo, em razdo de recurso especial interposto em face do Acérdédo n° 1101-00.661,
fora apreciado por este Colegiado nos Acorddos n® 9101-002.393 e 9101-003.035,
oportunidades nas quais, apesar de afastar o acdérddo recorrido que classificara a
subvengdo como de investimento apenas em razdo da intencdo do concedente, esta
Turma ndo encerrou o litigio acerca do caso mediante acolhimento do voto vencido
desta Conselheira que apontara para a inexisténcia de exigéncia de qualquer
investimento. Admitiu-se que, considerando os atos concessivos, fossem caracterizadas
como investimento as destinacbes a Pesquisa e Desenvolvimento, bem como para
cumprimento do Processo Produtivo Basico - PPB. Dessa forma, o processo foi
devolvido para prosseguimento das analises pela Turma Ordinaria que, assim, sobrestou
0 julgamento, na forma da Resolucdo n° 1201-000.637, até recebimento da prova do
cumprimento dos requisitos da Lei Complementar n® 160/2017.

Sob a premissa de que, provada a existéncia de atos concessivos condicionados a
condutas consideradas como de investimento pela 12 Turma da CSRF, descabe cogitar
outros requisitos, como a efetiva aplicacdo das receitas nestes compromissos, esta
Conselheira concordou com a conclusdo assim expressa na ementa do Acérdao n® 1402-
003.711:

SUBVENCAO DE  INVESTIMENTO. ADVENTO DA  LEI
COMPLEMENTAR N° 160/17. APLICACAO AOS PROCESSOS EM CURSO.
INTERPRETACAO RACIONAL E SISTEMATICA COM AS NORMAS
VIGENTES A EPOCA DOS FATOS GERADORES. PROVA DE REGISTRO
E DEPOSITO. ATENDIMENTO AOS ARTS. 9 e 10. CANCELAMENTO DA
EXACAO.

O disposto nos artigos 9 e 10 da Lei Complementar n® 160/17 tem aplicacdo
imediata aos processos ainda em curso, retroativamente em relagdo aos fatos
geradores, devendo ser interpretados sistematicamente com as normas vigentes
ao tempo das circunstancias colhidas. Apds tal alteracdo legislativa, a
averiguacdo da efetiva aplicacdo dos recursos tratados pelo contribuinte como
subvencdes de investimentos em projetos de implementagdo e expansdo de seus
negdcios € irrelevante para a exclusdo dos valores correspondentes do calculo do
Lucro Real, assim como qualquer outro elemento relacionado a essa exigéncia,
agora legalmente superada.

Tratando-se de subvencéo, efetivada por meio de créditos de ICMS, concedida
por estado da Federacdo a revelia do CONFAZ e suas regras, uma vez trazida
aos autos a prova do registro e do depdsito abrangendo a benesse sob andlise,
nos termos das Clausulas do Convénio ICMS n° 190/17, resta atendido o art. 10
da Lei Complementar n® 160/17.
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No presente caso, ressalte-se que nao ha evidéncias de destinacdo imprdpria dos
recursos, especialmente considerando a possibilidade de sua utilizacdo para absorcéo de
prejuizos fiscais na forma exposta no voto condutor do Acérddo n® 1402-003.711.

Por todo o exposto, admitida a aplicacdo retroativa da nova redacdo atribuida ao art. 30
da Lei n° 12.973/2014 pela Lei Complementar n°® 160/2017, e evidenciado, além do
atendimento as formalidades previstas na Lei Complementar n® 160/2017, a presenca
dos requisitos expressos no caput do art. 30 da Lei n° 12.973/2014, o presente voto é no
sentido de acompanhar a Conselheira Relatora em suas conclusbes para NEGAR
PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN.

Aqui também a exigéncia se reporta a periodos de apuracdo ndo regidos pelo art.
30 da Lei n° 12.973/2014, para os quais compreende-se que é vedada a exigéncia de outros
requisitos que ndo os mencionados na referida lei. Os beneficios concedidos estdo
condicionados, da mesma forma do caso referenciado, a investimentos em Pesquisa e
Desenvolvimento, bem como para cumprimento do Processo Produtivo Basico, e sobre a parte
que ndo teve a destinacdo na forma exigida pela lei o lancamento esta sendo mantido.

Estas as razbes, portanto, para acompanhar a Conselheira Relatora pelas
conclusdes e DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso especial da Contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA - Conselheira

Declaracéo de Voto

Conselheira Livia de Carli Germano

Optei por apresentar a presente declaracdo de voto a fim de esclarecer as razoes
pelas quais, no mérito, acompanhei a Relatora pelas conclusoes.

No caso, compreendo que os créditos presumidos de ICMS nédo sdo, a rigor,
subvengdes, dai porque sequer cabe a discussdo sobre classificar o beneficio fiscal como
subvencao para investimento ou para custeio, para efeito de definir a tributacéo.

Isso porque o crédito presumido de ICMS tem a natureza de renlncia de receita
estatal -- a qual, exclusivamente para fins de registro contabil, recebe 0 mesmo tratamento de
subvencdo para investimento, nos termos do artigo 443 do RIR/99 (8 2° do art. 38 do Decreto-
Lei 1.598/1977) e artigo 18 da Lei 11.941/2009.

Dito de outra forma, o beneficio é tratado, pela legislacdo acima citada, como
subvencao, mas isso ndo significa dizer que ele é subvencao, no sentido estrito do termo. Por
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analogia, € 0 mesmo que dizer que, para determinados fins, 0 morango sera tratado como -- e
fato costuma ser tratado como -- uma fruta, mas tal tratamento ndo muda a sua natureza (que é de
florh).

E que para que algo possa ser considerado subvencao, é necessario que haja uma
efetiva transferéncia de recursos, o que em regra nao ocorre com incentivos fiscais tais como o
crédito presumido de ICMS. E neste sentido que Bulhdes Pedreira conceitua as subvencdes para
custeio como “transferéncias de renda” e as subvengdes para investimento como “transferéncias
de capital” 2. Ambas pressupondo a necesséria "transferéncia”, portanto.

Também nessa linha, o Parecer Normativo CST 112/1979, tanto ao conceituar
subvengdo para custeio quanto para investimento, faz mencdo a transferéncia de recursos, veja-se
(grifamos):

"(...) SUBVENCAO PARA CUSTEIO ou SUBVENCAO PARA OPERACAO sio
expressbes sindnimas. SUBVENCAO PARA CUSTEIO é a transferéncia de
recursos para uma pessoa juridica com a finalidade de auxili-la a fazer face ao
seu conjunto de despesas. SUBVENCAO PARA OPERACAO ¢ a transferéncia de
recursos para uma pessoa juridica com a finalidade de auxilid-la nas suas operagdes, ou
seja, na consecucao de seus objetivos sociais."

"(...) SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO ¢ a transferéncia de recursos para
uma pessoa juridica com a finalidade de auxilia-la, ndo nas suas despesas, mais sim,
na aplicacdo especifica em bens ou direitos para implantar ou expandir
empreendimentos econdmicos. Essa concepcdo esta inteiramente de acordo com o
préprio § 2° do art. 38. do D. L. 1.598/77.

212 - Observa-se que a SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO apresenta
caracteristicas bem marcantes, exigindo até mesmo perfeita sincronia da intencdo do
subvencionador com a agdo do subvencionado. N&o basta apenas o "animus" de
subvencionar para investimento. Impde-se, também, a efetiva e especifica aplicacdo da
subvencdo, por parte do beneficiario, nos investimentos previstos na implantacdo ou
expansdo do empreendimento econdémico projetado. Por outro lado, a simples aplicacéo
dos recursos decorrentes da subvencdo em investimentos ndo autoriza a sua
classificagdo como SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO."

Ressalte-se que este mesmo diploma, ao tratar especificamente das isencdes e
reducdes de impostos, ja esclarece que, "Tecnicamente, na linguagem orcamentaria, a isencéo
ou reducdo de impostos jamais poderiam ser intituladas de subvencdo.”. E, mais adiante,
ressalta: "o auxilio obtido pelo comprador com a isencdo, evidenciado pelo ndo desembolso
financeiro, integra o giro do negdcio e dele dispe o beneficiario como Ihe aprouver. A rigor,
sequer sdo SUBVENCOES as isencdes desse tipo, representado efetivamente uma reducéo no
custo do bem adquirido™ (grifamos).

O PN CST 112/1979 continua, ressaltando que, em alguns casos especificos, a
reducdo ou isencdo de impostos pode ser enquadrada como subvencao para investimento. Cita
entdo alguns exemplos -- todos eles, destaque-se, envolvendo a efetiva transferéncia de recursos
ao beneficiario -- valendo destacar o seguinte (grifamos):

Ha, também, uma modalidade de redugdo do Imposto sobre a Circulacdo de
Mercadorias (ICM), utilizada por varios Estados da Federacdo como incentivo fiscal,
que preenche todos os requisitos para ser considerada como SUBVENCAO PARA

INVESTIMENTO. A mecanica do beneficio fiscal consiste no depdsito, em conta
vinculada, de parte do ICM devido em cada més. Os depo6sitos mensais, obedecidas as

! https://pt.wikipedia.org/wiki/Morango, acesso em 11 de abril de 2019.
2 BULHOES PEDREIRA, José Luiz. “Imposto sobre a Renda — Pessoas Juridicas”, Vol. I, Rio de Janeiro: Justec,
1979, pag. 551 e Vol Il p. 685
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condicBes estabelecidas, retornam a empresa para serem aplicados na implantagdo ou
expansdo de empreendimento econdmico.

O proprio PN CST 112/1979 alerta para o risco das generalizacGes e para a
importancia do exame especifico do beneficio:

E oportuna a adverténcia para o risco de generalizar as conclusdes do item anterior para
todos os casos de retorno do ICM. O contribuinte deverd ter cuidado de examinar caso
por caso e verificar se estdo presentes, todos os requisitos exigidos. Um retorno de ICM,
por exemplo, como prémio ao incremento das vendas, em relacéo as de periodo anterior,
acima de determinado percentual, ndo sera uma subvencéo para investimento.

Dai a conclusio deste diploma de que "As ISENCOES ou REDUCOES de
impostos sO se classificam como subvencBes para investimento, se presentes todas as
caracteristicas (...)".

Percebe-se que o PN CST 112/1979 ¢ claro em conceituar as subvencdes como
"transferéncia de recursos”, bem como em afirmar que a rigor, isencdes e reducdes de tributos
ndo sdo subvencOes, ndo obstante possam ser tratadas como subvencgdes, se e quando se
revestirem das caracteristicas destas.

Ora, se é verdade que, estando presentes as caracteristicas das subvengfes para
investimento®, a isencdo ou reducdo de impostos podera ser considerada como tal, isso ndo
autoriza concluir que, quando ndo estdo presentes tais caracteristicas, o beneficio sera
considerado subvencdo para custeio.

Como visto, existe a terceira via, que é a hipOtese de nao se tratar de uma
subvencdo, sendo que € isso 0 que ocorre, por exemplo, quando o beneficiario ndo recebe
diretamente quaisquer recursos do poder publico -- o que, por sua vez, é o caso, em regra, do
crédito presumido de ICMS.

A distingdo € importante sobretudo em termos or¢camentarios porque, nos termos
da Lei 4.320/1964, a transferéncia de recursos estd na esfera da despesa publica, de forma que
depende de dotacdo orcamentaria. O crédito presumido de ICMS, por outro lado, ndo importa
transferéncia de recursos, tratando-se de beneficio fiscal que ndo exige dotacdo orcamentaria e
que é caracterizado como renuncia de receita por parte do governo, nos exatos termos do artigo
14, 810 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC 101/2000 (grifamos):

Art. 14. A concessdo ou ampliacdo de incentivo ou beneficio de natureza tributaria da
qual decorra renlncia de receita devera estar acompanhada de estimativa do impacto
orcamentario-financeiro no exercicio em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orcamentarias e a pelo menos uma das
seguintes condicdes: (...)

81o A _renuncia compreende anistia, remissdo, subsidio, crédito presumido,
concessdo de isencdo em carater ndo geral, alteragdo de aliquota ou modificacdo de base
de célculo que implique reducdo discriminada de tributos ou contribuicBes, e outros
beneficios que correspondam a tratamento diferenciado.

Vemos, portanto, que em linguagem orcamentaria as subvengdes ndo se
confundem com o crédito presumido de ICMS, sendo este uma forma de renlncia de receita que
independe de dotacdo orcamentaria, ao contrario das primeiras, que sdo despesas publicas
caracterizadas pelas transferéncia de recursos.

% Quais sejam: (i) intencdo do subvencionador de destina-las para investimentos; (ii) efetiva e especifica aplicagdo
da subvengdo, pelo beneficiario, nos investimentos previstos na implantacdo ou expansdo do empreendimento
econdmico projetado; e (iii) o beneficiario da subvengdo ser a pessoa juridica titular do empreendimento econdmico.
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Acontece que a legislacdo tributaria tratou de forma equivalente, inclusive no
mesmo dispositivo legal, tanto as subvencdes para investimento em sentido estrito (i.e.,
transferéncias de recursos por parte do poder publico revestidas das caracteristicas mencionadas
no PN CST 112/1979) quanto as rendncias de receita concedidas sob a forma de reducGes e
isencdes de tributos e, ainda, as doacdes feitas pelo poder publico.

De fato, o artigo 443 do RIR/99 (8§ 2° do art. 38 do Decreto-Lei 1.598/1977)
denominou tanto as primeiras quanto as Gltimas de "subvencdes™ -- seriam, no caso, subvencdes
em sentido amplo, isto é, ndo técnico. Veja-se (grifos nossos):

Art. 443. Ndo serdo computadas na determina¢do do lucro real as subvencBes para
investimento, inclusive mediante isencdo ou reducdo de impostos concedidas como
estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos econdmicos, e as doacgdes,
feitas pelo Poder Publico, desde que (Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, art. 38, § 2°, ¢
Decreto-Lei n° 1.730, de 1979, art. 1°, inciso VI1II):

| - registradas como reserva de capital que somente podera ser utilizada para absorver
prejuizos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus
parégrafos; ou

Il - feitas em cumprimento de obrigacdo de garantir a exatiddo do balanco do
contribuinte e utilizadas para absorver superveniéncias passivas ou insuficiéncias ativas.

Mas o fato de o art. 443 do RIR/99 ter dado o mesmo tratamento tributario, e ter
denominado como "subvencao para investimento", tanto as subvencGes em sentido estrito (i.e.,
transferéncias de recursos por parte do poder puablico revestidas das caracteristicas das
subvencdes para investimento mencionadas no PN CST 112/1979) quanto recursos que nao sao
tecnicamente subvencdes (i.e., as rendncias de receitas via reducdes e isengdes e tributos) ndo faz
com que estes Ultimos, apenas por tal razdo, passem a ter a natureza de subvencdes -- assim
como o fato de o morango ser vendido na banca de frutas e ndo na floricultura ndo faz dele,
biologicamente, uma fruta.

Por tal motivo, no caso de isen¢des e reducdes de tributos (assim como no caso de
doac0es efetuadas pelo Poder Publico), o tratamento tributério previsto no artigo 443 do RIR/99
é aplicavel independentemente do preenchimento das condi¢es previstas no PN CST 112/1979 -
- eis que estas sdo aplicaveis exclusivamente as subvencdes stricto sensu, ou seja, as
transferéncias de recursos por parte do poder publico (despesa publica).

Pretender o contrario poderia resultar em impor condi¢do impossivel ao
contribuinte, eis que, em ndo havendo a transferéncia de valores por parte do poder publico, o
beneficiario do incentivo sequer recebe recursos subvencionados passiveis de serem assim
aplicados.

Vale notar que, de acordo com as regras contabeis em vigor antes das
modificagdes promovidas pela ado¢do dos padrdes contabeis internacionais, a subvencdo para
investimento e as redugdes e isengdes de tributos (ou seja, as "subvengdes em sentido amplo™, ou
nédo-técnico, nos termos do art. 443 do RIR/99) podiam ser contabilizadas de duas maneiras: a
contrapartida do aumento do ativo ou reducdo do passivo podia ser registrada como (i) receita,
ou (ii) reserva de capital.

No entanto, com as modificagOes providas pela Lei n°® 11.638/2007 no artigo 182
da Lei n° 6.404/1976, a possibilidade de se contabilizar esse valor em conta de reserva de capital
deixou de existir, fazendo com que o referido montante passasse a ser contabilizado apenas
contra resultado. Porém, objetivando a manuten¢do do tratamento tributario anteriormente
dispensado aos valores que eram contabilizados como reserva de capital, o artigo 18 da Lei n°®
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11.941/2009 estabeleceu que, ap6s a apuracdo do lucro, os valores correspondentes as
subvengdes para investimento e as reducdes e isengdes de tributos seriam destinados a conta de
reserva de incentivos fiscais, até o limite do lucro liquido do exercicio.

Logo, mesmo ap0s a extingdo da possibilidade de se registrar a subvengdo para
investimento e as reducdes e isencbes de tributos em contrapartida de uma conta patrimonial
(reserva de capital), ainda assim esses valores ndo deveriam compor a base tributéaria do IRPJ e
da CSLL, em conformidade com o supracitado artigo 18.

E foi nesse contexto que, anos depois, foi editado o artigo 30 da Lei n°
12.973/2014, com o seguinte teor (grifamos):

Art. 30. As subvencfes para investimento, inclusive mediante isencdo ou reducdo de
impostos, concedidas como estimulo a implantagdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos e as doacdes feitas pelo poder publico ndo serdo computadas na
determinacéo do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se
refere o art. 195-A da Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente podera ser
utilizada para:

| - absor¢do de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham sido totalmente absorvidas
as demais Reservas de Lucros, com exce¢do da Reserva Legal; ou

I - aumento do capital social.

()

§ 4° Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto
previsto no inciso Il do caput do art. 155 da Constituicdo Federal , concedidos pelos
Estados e pelo Distrito Federal, sdo_considerados subvencdes para investimento,
vedada a exigéncia de outros requisitos ou condicdes ndo previstos neste artigo.
(Incluido pela Lei Complementar n° 160, de 2017)

De se notar que a Lei 12.973/2014 é resultado da conversdo da MP 627/2003, e a
exposicao de motivos desta norma esclarece que o dispositivo que acabou sendo publicado como
artigo 30 (ali referido como artigo 29) néo teve a pretensdo de trazer qualquer novidade, sendo
apenas a manutencdo de um tratamento tributario que ja se aplicava -- ou pelo menos ja deveria
ser aplicavel -- aos valores que cumprissem o requisito (Unico) de serem rastreaveis por meio da
manutencdo em reserva de lucros especifica. In verbis (grifamos):

40. O art. 29 mantém o tratamento tributario previsto anteriormente, isentando
do IRPJ as importancias relativas a subvengdes para investimento e doacdes recebidas
do Poder Puablico, desde gue tais valores sejam mantidos em conta de reserva de
lucros especifica, ainda que tenham transitado pelo resultado da empresa.

N&o por acaso, o caput do artigo 30 da Lei n® 12.973/2014 tem em sua hipotese
normativa o mesmo texto do artigo 443 do RIR/99 (82° do art. 38 do Decreto-Lei 1.598/1977),
tratando portanto das (i) subvencdes para investimento (em sentido amplo, ndo-técnico) e das (ii)
doac0es feitas pelo poder publico. Traz, entdo, em seu consequente normativo, o dever (Unico)
de registro dos valores em reserva de lucros especifica.

Nesse contexto, 0 84° do artigo 30 da Lei n® 12.973/2014 vem, em uma relacéo de
genérico/especifico com o caput, esclarecer que os incentivos fiscais de ICMS devem receber o
mesmo tratamento tributario das subvengfes para investimento previstas no caput (que, como
vimos, se refere as subvencBes em sentido amplo, ndo técnico), "vedada a exigéncia de outros
requisitos ou condi¢cdes ndo previstos neste artigo”, ou seja, sendo irrelevantes, para tal fim, o
exame especifico da legislacdo do Estado, a verificagdo de uma suposta vinculagdo no caso
concreto entre 0S recursos e 0S projetos, assim como o0 atendimento de quaisquer outras
condicBes que ndo o dever-ser Unico previsto no caput, que é o registro em reserva de lucros.



Fl. 42 do Acérddo n.° 9101-004.336 - CSRF/12 Turma
Processo n°® 11516.720207/2011-71

Assim, buscando uma sintese de todo o exposto, compreendo -- com a devida
vénia aos posicionamentos em sentido diverso --, que o crédito presumido de ICMS consiste em
renuncia de receita estatal que apenas pode ser considerada subvencdo para investimento na
acepcdo ampla (ndo técnica) deste termo, de acordo com art. 443, 1, do RIR/99 (8§ 2° do art. 38 do
Decreto-Lei 1.598/1977) e artigo 30 da Lei n® 12.973/2014. Por isso, para o crédito presumido
de ICMS néo se deve exigir a vinculagdo, isto é, aplicacdo direta e exclusiva dos recursos a
projetos determinados, eis que tal requisito € aplicavel apenas as subvencdes para investimento
em sentido estrito (isto é, as transferéncias de recursos por parte do Poder Publico, despesa
publica).

Nesse contexto, é suficiente, para a ndo tributagdo pelo IRPJ e CSLL dos valores
relativos a crédito presumido de ICMS, o respectivo controle e registro em reserva de lucros nos
termos do artigo 443 do RIR/99 (8 2° do art. 38 do Decreto-Lei 1.598/1977) e, mais
recentemente, artigo 30 da Lei n® 12.973/2014.

Estas foram, assim, as razdes pelas quais, com o devido respeito, no presente caso
acompanhei a relatora pelas conclusdes especificamente quanto ao tratamento fiscal das
subvengdes e a (ndo) exigéncia de vinculacdo da destinagdo dos recursos, acompanhando seu
voto integralmente nos demais aspectos, inclusive quanto a necessidade de controle e registro
contabil.

(documento assinado digitalmente)

Livia de Carli Germano



